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APRESENTAÇÃO

O Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável – PDRS – Microbacias II – Acesso ao Mercado foi 
criado pelo Decreto Estadual n.º 56.449 de 29/11/2010, com o objetivo de promover o desenvolvi-
mento rural sustentável no Estado de São Paulo. Os recursos para sua execução vieram de Acordo 
de Empréstimo firmado entre o Governo do Estado de São Paulo e o Banco Mundial, no valor de 
US$ 78 milhões, e do Tesouro Estadual, no valor de US$ 52 milhões. O Projeto foi idealizado para 
ser desenvolvido em 5 anos, ou seja, de setembro de 2010 a 2015, com prorrogações posteriores 
para setembro de 2018.

O PDRS foi executado pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento (SAA) e pela Secretaria 
do Meio Ambiente (SMA), operacionalizado pela Coordenadoria de Assistência Técnica Integral 
(Cati) e Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais (CBRN)1, respectivamente, com ob-
jetivo de aumentar a competitividade da agricultura familiar e aprimorar sua sustentabilidade 
ambiental, ampliando as oportunidades de emprego e renda, a inclusão social, a preservação dos 
recursos naturais e o bem-estar das comunidades rurais.

A SMA desenvolveu ações de apoio ao manejo sustentável dos recursos naturais (solo, água 
e biodiversidade) que contribuíssem para a mitigação e/ou adaptação às mudanças climáticas e, 
ao mesmo tempo, fortalecessem em longo prazo a competitividade dos agricultores familiares.

Outra ação desenvolvida pela SMA foi os Subprojetos Ambientais, que consistiu no apoio 
técnico e financeiro a organizações da sociedade civil para implantação de atividades produtivas 
inovadoras, compatíveis com a proteção ambiental e passíveis de serem desenvolvidas por agri-
cultores familiares em áreas de especial interesse ou restrição ambiental. Os subprojetos foram 
escolhidos por meio de dois editais de chamadas voltados a propostas coletivas, compostas ma-
joritariamente por agricultores familiares.

Esta publicação é fruto das reflexões da equipe técnica da Coordenadoria de Biodiversidade 
e Recursos Naturais – CBRN e também de agricultores e parceiros sobre os Subprojeto Ambien-
tais no Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável – PDRS/Microbacias II. Foi elaborada pela 
equipe técnica da CBRN a partir de toda a documentação produzida nos Subprojetos Ambientais, 
memórias de reuniões entre os técnicos da CBRN, além de entrevistas com agricultores e consul-
tas a relatórios e registros de intercâmbios realizados entre os anos 2014 e 2018.

Espera-se, com esta publicação, contribuir com uma análise alicerçada na experiência de 
execução, gerenciamento e acompanhamento do projeto. Espera-se também que esta análise 
forneça subsídios ao Governo do Estado de São Paulo na elaboração de uma política pública que 
aumente a competitividade da produção da agricultura familiar, assim como a sustentabilidade 
ambiental da produção agrícola no Estado de São Paulo.

SERGIO MARÇON
Coordenador de Fiscalização e Biodiversidade

1 Em 11/03/20019, o Decreto Estadual 64.132, de organização da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente, revogou o Decreto 
57.933/2012 que havia criado a Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais (CBRN), extinguindo essa coordenadoria.	
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1. INTRODUÇÃO

A execução dos Subprojetos Ambientais foi possível graças ao 
esforço de muitas pessoas, de diversas instituições, sendo os 
resultados do projeto diretamente relacionados ao envolvimen-
to dessa multiplicidade de atores governamentais e não-gover-
namentais envolvidos em todas as etapas das atividades. Do 
grupo que trabalhou na concepção e planejamento do projeto, 
passando pela dedicada equipe administrativa, pela empenhada 
equipe técnica e pelos parceiros, que atuaram em conjunto no 
dia-a-dia da divulgação, mobilização, execução e acompanha-
mento do projeto, todos os envolvidos foram responsáveis pela 
obtenção dos resultados dos Subprojetos Ambientais e aprendi-
zados deles decorrentes. Destaca-se o fundamental trabalho das 
agricultoras e agricultores, que com as mãos na terra, deram cor-
po ao que havia sido concebido e planejado em todas as etapas 
anteriores, tornado o projeto palpável.

A publicação Biodiversidade como fonte de renda na agri-
cultura familiar – Caminhos, desafios e aprendizados do PDRS 
– Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável conta um pou-
co deste intenso e extenso trabalho, e está estruturada em três 
partes.

A concepção, primeira parte do livro, conta como foram fei-
tas as discussões e ocorreram os processos que culminaram com 
a elaboração do Edital n. 1, que recepcionou em 2012 projetos a 
serem implantados na porção leste do Estado de São Paulo, en-
volvendo quaisquer atividades econômicas inovadoras, pratica-
das por agricultores familiares que colaborassem com a conser-
vação ou recuperação da biodiversidade e mitigação a mudanças 
climáticas. O Edital n. 2, publicado em 2013, adotou os mesmos 
critérios, entretanto, foi voltado exclusivamente a sistemas agro-
florestais, em qualquer localidade do território paulista. Ambos 
tiveram como resultados os convênios com as entidades executo-
ras dos Subprojetos Ambientais.

A segunda parte do livro discorre sobre o funcionamento 
cotidiano do projeto: o convênio entre as organizações execu-
toras e o governo, os papeis dos atores e a interação com eles, 
detalhes a respeito da execução física e administrativo-financei-
ra dos Subprojetos Ambientais, bem como seu monitoramento. 
Ainda nesta parte, apresentam-se as vivências e trocas de expe-
riências e capacitações, e a experiência obtida com a Fundação 
Getúlio Vargas com relação ao apoio à gestão e ao acesso ao 
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mercado. Também são descritas as etapas de preparação para 
a transição agroecológica, e a parte prática de implantação dos 
sistemas agroflorestais, abrangendo desde a concepção e o de-
senho, até o plantio das mudas propriamente dito, bem como as 
capacitações, que se mostraram fundamentais para a estrutura-
ção do trabalho das organizações e para o aperfeiçoamento e 
continuidade de implantação e manejo dos SAFs.

Destaca-se nesta publicação a importância do trabalho de 
assistência técnica e extensão rural desenvolvidas por parceiros 
e contratados durante o projeto, os aspectos relacionados à co-
mercialização e acesso ao mercado. Ainda nesta segunda parte 
do livro, é narrada, desde o início, a história das políticas públi-
cas de incentivo à implantação de sistemas silvipastoris no Esta-
do de São Paulo, no âmbito do PDRS, que subsequentemente, 
acabou por ir além da abrangência do projeto.

A terceira parte deste livro traz os resultados colhidos com a 
implantação dos Subprojetos Ambientais: relatos de agricultoras 
e agricultores participantes, com detalhes de suas vivências e de 
seu trabalho na prática. Finalmente, este trabalho é concluído 
com os números e gráficos referentes ao desenvolvimento em 
aos resultados do projeto, com uma lista de aprendizados e de-
safios.

Os apêndices trazem dados importantes dos Subprojetos, 
como detalhes a respeito dos cinco intercâmbios entre técnicos 
e agricultores, além de informações básicas sobre o trabalho 
desenvolvido pelas organizações executoras dos Subprojetos 
Ambientais – incluindo localização do projeto, número de en-
volvidos, área de SAF, principais produtos, valores dos recursos, 
parceiros, destaques e aprendizados de cada um. 

Queremos, com esta publicação, dividir um pouco da rica 
experiência e aprendizados decorrentes do trabalho coletivo 
envolvido nos Subprojetos Ambientais do PDRS, esperando que 
possa servir de inspiração para políticas semelhantes.
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Para a priorização de áreas, consideradas pos-
teriormente na pontuação das propostas, fo-
ram utilizados como critérios a importância da 
região do proponente para o aumento da co-
nectividade de fragmentos segundo os mapas 
do Projeto Biota/Fapesp1, o número de agricul-
tores familiares no município, a importância da 
agropecuária e serviços correlatos nos municí-
pios e a prioridade para implementação do Mi-
crobacias II. Após a escolha das áreas prioritá-
rias, os Núcleos Regionais da CBRN passaram 
a realizar diversas reuniões com atores chaves, 
organizações não governamentais (ONGs), 
prefeituras, etc., para levantar atividades para 
apoio potencial.

Para o primeiro edital2 houve a opção pela 
chamada de um número menor de Subprojetos 
Ambientais, pois a complexidade dos desa-
fios era desconhecida e buscava-se acumular 
aprendizados para os futuros editais.

Cerca de um ano e meio depois, foi lan-
çado o segundo edital. Desta vez, as ativida-
des selecionadas deveriam ser de implantação 
ou enriquecimento de Sistemas Agroflorestais 
(SAFs). Esta decisão pautou-se principalmente 
na oportunidade oferecida pelos SAFs de aliar 
a conservação à produção, além de se alinhar 
aos objetivos e trabalhos da CBRN de conser-
vação e restauração, bem como aos objetivos 
do PDRS.

1  Informações disponíveis no endereço eletrônico http://sinbio-
ta.biota.org.br/atlas/	

2 Os documentos relativos ao 1º Edital, incluindo formulários 
para apresentação da pré-proposta e proposta, estão apresen-
tados no Apêndice 4 e do 2º Edital, no Apêndice 5.

2. TRAJETÓRIA DOS 
SUBPROJETOS AMBIENTAIS 

2.1 DISCUSSÕES INICIAIS E A 
ELABORAÇÃO DOS EDITAIS

A execução dos Subprojetos Ambientais apre-
sentou para a CBRN o desafio de lidar com 
atividades e temas novos, como: proposição 
e gestão de projetos, elaboração de editais de 
seleção pública de projetos, parcerias e apoio 
a agricultores familiares, inovação e implanta-
ção de projetos agroflorestais. Uma vez que o 
sucesso dos Subprojetos Ambientais depen-
dia da efetiva participação da CBRN, a equipe 
teve que sair de “trás do balcão” para auxiliar 
a execução destes, conhecendo de perto a re-
alidade da agricultura familiar paulista e outros 
elementos que influenciam na área ambiental, 
trazendo mudanças de postura e novos enten-
dimentos muito proveitosos para este e futuros 
projetos.

O ciclo dos Subprojetos Ambientais utili-
zado no PDRS consta da Figura 1.

SUBPROJETOS AMBIENTAIS • PASSO A 
PASSO

A etapa inicial do ciclo foi a definição de áreas 
e temas prioritários para a realização de uma 
chamada de manifestação de interesse. Para o 
primeiro edital, lançado em abril de 2012, foi 
considerado um diagnóstico realizado pelos 
técnicos da CBRN que abrangia a totalidade do 
Estado de São Paulo, com exceção da região 
do Alto Paranapanema (região para qual foi 
contratado um diagnóstico junto a uma con-
sultoria). Estes diagnósticos buscavam encon-
trar inovações produtivas da agricultura fami-
liar e potenciais proponentes para a chamada 
de manifestação de interesse. O diagnóstico 
contratado serviu de referencial metodológico 
para aquele realizado pela CBRN.
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Figura 1: Subprojetos Ambientais • Passo a Passo

1. Definição de áreas, 
critérios de seleção

Publicação de texto com 
todas as regras (edital):

Edital 1 : leste do Estado, 
qualquer atividade inovadora
Edital 2 : todo o Estado, SAF

6. Análise das propostas e 
ajustes das aprovadas

As propostas e documentos 
apresentados foram analisados 

conforme definição do Edital. 
As propostas aprovadas foram 

aprimoradas pela SMA e 
proponente em suas metas, 

atividades, etc.

7. Assinatura dos convênios

Os convênios foram assinados 
pelo secretário da SMA e 
representantes legais das 

proponentes. As assinaturas 
ocorreram em setembro de 2013 

(Edital 1), setembro de 2014 
(Edital 2) e alguns prorrogados 

para junho/julho de 2017.

2. Divulgação da chamada 
por subprojetos ambientais

Realização de reuniões com 
parceiros, proponentes 

potenciais e agricultures 
(Edital 1 e 2) e dias de campo 

sobre SAF (Edital 2)

5. Elaboração das propostas

Após a capacitação, as 
propontens e seus parceiros, 

com diferentes interações 
entre beneficiários, 

prepararam as propostas 
(formulários e documentos 

de todos os envolvidos).

8. Execução e acompanhamento 
dos Subprojetos

Aquisições, capacitações e 
atividades realizadas pelas 
proponentes com apoio de 

parceiros e SMA. SMA analisa 
relatórios e documentos da 

licitação. Monitoramento 
ambiental e econômico-

financeiro de SAFs.

3. Manifestação de interesse 
(recebimento e análise)

Apresentação da ideia do 
subprojeto e documentação da 

proponente e no Edital 2 dos 
beneficiários. Análise segundo 
critérios do Edital. Convocação 

dos mais bem classificados para 
a oficina.

4. Capacitação para a 
elaboração das propostas

Oficinas regionais de dois dias 
para preparação das 

propostas, incluindo avaliação 
econômico-financeira e 

orientação sobre documentação 
e seleção. Plantão de 
dúvidas de um dia.

9. Encerramento dos convênios

Análise do cumprimento 
das atividades e metas e 

documentação administrativa. 
Envio dos processos à 
Consultoria Jurídica. 

Encerramento do convênio 
pelo Secretário.

A construção do segundo edital contou 
com a participação efetiva de uma rede de par-
ceiros estratégicos. Foram realizadas reuniões 
exploratórias relacionadas ao público e temas 
a apoiar, com Incra, Itesp, ONGs e com insti-
tuições de pesquisa com trabalhos consolida-
dos com agricultura familiar e agroecologia, 
entre as quais: Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária - Embrapa; Escola Luiz de Quei-
roz da Universidade de São Paulo - Esalq/USP e 
Universidade Federal de São Carlos -a UFSCar/
Campus Sorocaba. Merecem destaque as con-
tribuições da Embrapa e Esalq/USP nas defini-
ções e estratégias de implantação utilizadas no 
segundo edital.
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Nos dois editais, os proponentes foram associações e cooperativas de agricultores familia-
res e ONGs da área ambiental, tendo como beneficiários diretos os agricultores. Também foram 
comuns aos editais: a possibilidade de aquisição de bens e serviços variados, equipamentos, 
veículos e máquinas, serviços de terceiros, insumos, consultoria, cursos, combustível, além de 
financiamento de itens de utilidade pública, como água, luz e IPVA, e também a impossibilidade 
de pagamento de mão de obra de funcionários e membros da proponente ou de sua parceira. 
Nos dois editais foi exigida da organização selecionada a contrapartida de 10% do valor apoiado, 
contrapartida esta financeira ou não, incluindo bens e serviços passíveis de valoração financeira.

No primeiro edital, os valores apoiados foram de no mínimo de R$ 157.500 e máximo de R$ 
420 mil, com prazo de execução de 24 meses. O apoio individual poderia alcançar 50% do valor 
da proposta. Já no segundo edital, o valor mínimo foi de R$ 100 mil e máximo de R$ 600 mil e o 
prazo de execução de 15 meses. Considerando tratar-se de um edital específico para sistemas 
agroflorestais, o valor destinado a investimento direto individual foi ampliado, fixando-se um limite 
por beneficiário de R$ 17 mil, incluindo todos os itens individuais ou coletivos para a implantação 
dos SAFs (equipamentos, serviços mecanizados, insumos, combustível, mudas e sementes, etc.).

3. OS EDITAIS 1 E 2: DA DIVULGAÇÃO À ASSINATURA DOS 
CONVÊNIOS

3.1 PRIMEIRO EDITAL: INOVANDO E APRENDENDO

Em abril de 2012 foi realizada a chamada de manifestação de interesse para subprojetos do Pri-
meiro Edital. A estratégia de divulgação foi iniciada meses antes da abertura do edital, por meio 
de reuniões junto a possíveis beneficiários e proponentes, bem como a potenciais disseminado-
res previamente identificados (Figuras 2 e 3). No total, participaram das atividades de divulgação 
468 pessoas.

Em resposta ao edital, foram recebidas 45 manifestações de interesse, sendo 35 considera-
das elegíveis de acordo com os critérios ambientais e administrativos financeiros estabelecidos. 
As 20 organizações com manifestações elegíveis mais bem classificadas foram convidadas a par-
ticipar de capacitações locais para a elaboração de propostas. Após essas oficinas de apoio e 
plantões para tirar dúvidas (Figura 4), as propostas foram apresentadas.

A etapa de ajustes de propostas, após as capacitações e plantões, se mostrou muito demo-
rada (de novembro de 2012 a setembro de 2013) pela necessidade de aprimoramentos e deta-
lhamento para facilitar a execução. Dos subprojetos escolhidos, nove foram selecionadas para 
a assinatura dos convênios. Os primeiros três convênios foram firmados em 2013, outros dois 
passaram por ajustes no plano de trabalho, sendo assinados somente em 2014 e 2015, e o último 
em 2015, face à necessidade de alteração da proposta de uma agroindústria para uma unidade de 
processamento mínimo. O quadro abaixo apresenta as organizações selecionadas e uma síntese 
dos subprojetos propostos e das principais dificuldades para a assinatura dos convênios.
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Figuras 2 e 3: Reuniões realizadas em dezembro de 2010, na 
região de Ribeirão Preto, para divulgação do projeto e articula-
ção com possíveis tomadores. Crédito: Fernanda Peruchi/CBRN

Figura 4 - Plantão de apoio realizado em São Paulo. 
Crédito: Acervo CBRN
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QUADRO 1 - SUBPROJETOS SELECIONADOS NO PRIMEIRO EDITAL

Organização
Datas do Convênio

Síntese do subprojeto

Be
ne

fic
i-

ár
io

s Principais dificuldades para 
assinatura do convênioAssina-

tura
Encerra-
mento

Comunidade dos 
Remanescentes 
de Quilombo do 
Bairro Nhunguara

10/9/13 10/7/17

Melhorias na infraestrutura 
e na organização do viveiro 
da Comunidade dos Rema-
nescentes de Quilombo do 
Bairro Nhunguara, visando o 
aumento da produção e da 
comercialização de mudas de 
espécies florestais.

11

Ajustamento do projeto, 
entendimento e obtenção da 
documentação pertinente 
(documento de titulação das 
terras envolvidas, interfe-
rência com Unidades de 
Conservação e regularização 
de viveiros)

Associação dos 
Agricultores 
Agroflorestais de 
Barra do Turvo e 
Adrianópolis – 
Cooperafloresta

27/1/14 26/6/17

Estruturação e operacionali-
zação de agroindústria para 
processamento da produção 
agroflorestal dos beneficiários, 
ampliação e diversificação da 
comercialização dos produtos.

42

Ajustamento do projeto, 
obtenção da documentação 
pertinente (licenciamento 
ambiental e interferência com 
Unidades de Conservação)

Cooperativa 
Agropecuária 
De Ibiúna – São 
Paulo – Caisp

10/9/13 10/9/15

Implantação de unidade de 
processamento mínimo em 
propriedade da Caisp com 
aproveitamento de resíduos 
para compostagem laminar 
nas propriedades dos benefi-
ciários.

23 Ajustamento do projeto quan-
to a atividades e metas

Centro de 
Formação Sócio 
Agrícola Dom 
Helder Câmara – 
Dom Hélder

10/9/13 10/2/17

Implantação e enriquecimento 
de sistema agroflorestal – SAF 
em área de Reserva Legal (60 
hectares), reforma e implanta-
ção de galpão para seleção de 
produtos, apoio à comerciali-
zação dos produtos provenien-
tes do manejo do SAF.

78

Ajustamento do projeto, 
obtenção da documentação 
pertinente (Termo de coope-
ração junto ao Incra)

Associação 
Cultural e 
Ecológica Pau 
Brasil – Pau 
Brasil 

29/12/153 29/7/17

Implantação de Sistemas 
Agroflorestais (10,5 ha de SAF); 
oferecer condições de infraes-
trutura e organizacionais para 
a Cooperativa Agroecológica 
Mãos da Terra visando à im-
plantação de processamento 
mínimo de alimentos; e, criar 
novos paradigmas de pro-
dução e consumo, preferen-
cialmente por meio de feiras 
livres, comércio itinerante e 
vendas de cestas de alimentos 
pela internet.

25

Ajustamento do projeto, 
obtenção da documentação
pertinente (Termo de 
cooperação junto ao Incra e 
licenciamento ambiental para 
agroindústria)

3 Os trâmites do convênio da Associação Cultural e Ecológica Pau Brasil ficaram paralisados, pois para a obtenção da licença ambien-
tal da agroindústria, inicialmente proposta, seria necessário o prévio licenciamento do assentamento onde estava inserida. Após mais 
de um ano aguardando essa finalização, a organização simplificou o projeto, alterando-o para unidade de processamento mínimo, 
que não demanda licença do órgão ambiental, viabilizando a assinatura tardiamente.	

continua
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continuação

Organização
Datas do Convênio

Síntese do subprojeto

Be
ne

fic
i-

ár
io

s Principais dificuldades para 
assinatura do convênioAssina-

tura
Encerra-
mento

Cooperativa 
Agroecológica 
dos Produtores 
Rurais de Água 
Limpa –
Cooperapas

Não 
assinado

Criação de uma central de lo-
gística com cozinha industrial 
para despolpa dos produtos 
de juçara e cambuci e packing 
house. Apoio a produção e 
processamento e comerciali-
zação de juçara, grumixama, 
goiaba, uvaia. Implantação 
de 5 pilotos com diferentes 
modelos de SAF. Capacitação 
dos agricultores e a elabora-
ção dos Planos de Adequação 
Ambiental das propriedades 
envolvidas.

23

Existência de área inserida 
em processo de criação 
de territórios indígenas. A 
organização não incorporou 
as diretrizes e sugestões 
da Cetesb para realizar o 
licenciamento ambiental da 
cozinha industrial.  Publicada 
desclassificação por não 
apresentação de informações 
em 18/10/2013.

Serra Acima – 
Associação de 
Cultura e Educa-
ção Ambiental

Não assi-
nado

Aperfeiçoamento de agroin-
dústria para desenvolvimento 
de produtos de pinhão (pinhão 
cozido e farinha) e inserção no 
mercado; capacitação de agri-
cultores; plantio de araucária

15

Desistência por alteração na 
equipe de apoio e demora no 
ajuste do projeto, desmo-
bilizando os agricultores 
interessados; complexidade 
das diretrizes administrativas 
envolvidas nas aquisições 
e prestação de contas. 
Publicação da desistência em 
30/11/2013

Eco Associação 
para Estudos do 
Ambiente

Não assi-
nado

Projeto de Maricultura Familiar 
em Comunidades Tradicionais 
de Pesca no Litoral Norte de 
São Paulo – Acesso ao Merca-
do e Consolidação da Produ-
ção de Vieiras de Picinguaba 
– Ubatuba

15

Desclassificada por
 pendência na cessão para 
uso aquícola pela União,
publicação da desclassifica-
ção em 30/11/2013

Os desenhos dos subprojetos que envolviam cultivos agrícolas, como os da Pau Brasil, Dom 
Helder e Aproate, incorporaram atividades relacionadas a implantação dos cultivos e estruturas 
físicas, comercialização da produção e fortalecimento (aquisição de equipamentos, cursos, re-
formas ou construções, etc.), além de capacitações, divulgação e reuniões de planejamento e 
avaliação. Atividades de regularização de manejo das espécies nativas cultivadas e a obtenção 
de licenças de construção também estavam previstas. Nos demais subprojetos selecionados no 
primeiro edital, especialmente nos casos de Caisp, Nhunguara e Cooperafloresta, foram inseridas 
metas relacionadas à sustentabilidade do processo produtivo, como redução de água, composta-
gem e redução de agroquímicos.
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3.2. EDITAL 2 – A VEZ DOS SISTEMAS 
AGROFLORESTAIS 

As dificuldades de condução dos trabalhos 
com o primeiro edital levaram a uma avaliação 
propositiva da equipe com o objetivo de reali-
zar ajustes para elaboração do segundo edital. 
Tais ajustes foram pensados para colaborar na 
consecução dos seguintes objetivos: aumentar 
a divulgação do edital de chamada, contando 
com o envolvimento da Assessoria de Comuni-
cação da SMA; intensificar a comunicação da 
equipe da CBRN com as instituições proponen-
tes, inclusive antes do momento de apresenta-
ção de proposta; melhorar o conhecimento da 
equipe da CBRN sobre os detalhes do edital e 
do processo de aquisições, de modo a tornar 
mais informadas as instituições proponentes; 
simplificar o processo de elaboração de pro-
postas; definir previamente todo procedimento 
de seleção da proposta; delimitar um tema de 
trabalho atrativo para o público-alvo definido; 
criar articulação com instituições que pudes-
sem se tornar parceiras dos proponentes, tan-
to nas fases de elaboração de proposta, como 
na execução do projeto, e diminuir o prazo de 
recebimento de propostas.

Também a fim de promover a divulgação 
do Segundo Edital do PDRS junto às organi-
zações de agricultores familiares, ONGs e em-
presas de assistência técnica e extensão rural 
– ATER atuantes no Estado de São Paulo, bem 
como na tentativa de auxiliar na difusão dos sis-
temas agroflorestais junto a este público, foram 
realizadas palestras e dias de campo (Figuras 7 
a 10). Esses eventos contaram com o apoio de 
pesquisadores e extensionistas com reconhe-
cidos trabalhos de orientação e pesquisa em 
SAFs, envolvendo Esalq/USP, UFSCar/Campus 

Figuras 5: Acima, videoconferências de pré-lançamento do Se-
gundo Edital / Acervo CBRN

Figura 7:  Atividade de divulgação do Edital, na Câmara de Vere-
adores de Andradina / Foto: Ricardo Borgianni

Figuras 6: Acima, videoconferências de pré-lançamento do Se-
gundo Edital / Acervo CBRN
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Sorocaba e Embrapa Meio Ambiente. Todos co-
laboraram de forma voluntária para a realização 
dos eventos ocorridos entre o final de 2013 e o 
início de 2014.

Em 27 de dezembro de 2013, foi lançado o 
segundo edital, com foco em Sistemas Agroflo-
restais (SAF) em todo o Estado, incorporando os 
aprendizados do Edital anterior, além de suges-
tões dos novos parceiros, notadamente Embra-
pa e Esalq/USP. Foram recebidas e avaliadas 55 
manifestações de interesse, das quais 38 foram 
consideradas elegíveis.

À época do lançamento do segundo edi-
tal, foi criada uma comissão de seleção de pro-
postas, composta somente por funcionários da 
CBRN com perfil técnico, de forma a realizar as 
tarefas do processo, evitando alongar a seleção 
das organizações e seus respectivos projetos. 
Assim, foi organizado um mutirão de análises 
das propostas, quando foram solicitadas in-
formações mais detalhadas das organizações. 
Os critérios de avaliação foram previamente 
definidos, bem como foram padronizadas as 
possibilidades de resposta. Assim, e com o 
engajamento dos técnicos envolvidos, houve 
significativa redução no tempo de seleção dos 
subprojetos do segundo edital quando compa-
rados com o primeiro.

Após a seleção das organizações elegí-
veis, foram realizadas quatro oficinas de ca-
pacitação e apoio na elaboração de propostas 
para as 20 organizações mais bem classifica-
das, que resultaram na celebração de 19 novos 
convênios entre agosto e setembro de 2014. Os 
convênios previam a implantação de 529 hecta-
res de SAFs, envolvendo 417 famílias beneficia-
das em distintas regiões do Estado, conforme o 
Quadro 2.

Figura 8: Reunião com agricultores para divulgação do Edital 
no Assentamento Rio Paraná, em Castilho /Foto: Ricardo 
Borgianni

Figura 10: Visita a SAF em Iperó (fev/2014) promovida com 
apoio da UFSCar/Campus Sorocaba e Itesp / 
Foto: Ricardo Borgianni

Figura 9:  Visita a SAF na região do P.do Paranapanema promo-
vida com o apoio da Esalq/USP / Foto: R.Borgianni
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Quadro 2 – Os subprojetos de SAF do 2º Edital

Organização Assinatura 
do Convênio Encerramento Área (ha) Beneficiários diretos 

do convênio
COOPERATIVA DOS AGRICULTORES FAMILIARES 16 
DE MAIO – COOPMAIO 27/08/14 26/12/16 19,00 19

COOPERATIVA DOS PRODUTORES RURAIS ENTRE 
SERRAS E ÁGUAS 28/08/14 27/02/17 30,66 15

COOPERATIVA DOS PRODUTORES RURAIS DE 
IPANEMA E REGIÃO – COPRIR 28/08/14 27/06/17 23,00 23

AKARUI 02/09/14 01/03/17 38,63 13
ASSOCIAÇÃO DOS ASSENTADOS DA ESTRELA DALVA 02/09/14 01/01/17 40,00 40
ASSOCIAÇÃO ANTONIO CONSELHEIRO DO P.A. 
ANTONIO CONSELHEIRO 12/09/14 11/03/17 23,00 23

ASSOCIAÇÃO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO 
AGRÁRIO – ARDA 15/09/14 14/03/17 12,60 41

COOPERATIVA AGROECOLÓGICA DE MANEJO 
E CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE DOS 
AGRICULTORES FAMILIARES DO ASSENTAMENTO 
SEPÉ-TIARAJU – COOPERECOS

15/09/14 14/03/17 25,36 35

IPÊ – INSTITUTO DE PESQUISAS ECOLÓGICAS 15/09/14 14/03/17 51,00 51
COOPERATIVA DOS PRODUTORES CAMPESINOS – 
COPROCAM 15/09/14 14/07/17 22,00 22

ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS 
DO PROJETO DE ASSENTAMENTO ENGENHO II 16/09/14 15/03/17 18,30 15

ASSOCIAÇÃO OURO VERDE 17/09/14 16/03/17 45,00 45
COOPERATIVA DA AGRICULTURA FAMILIAR DE SETE 
BARRAS – COOPAFASB 17/09/14 16/06/17 31,10 28

ASSOCIAÇÃO NOVA UNIÃO DO ASSENTAMENTO 
SIMON BOLIVAR 18/09/14 17/03/17 22,00 22

ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS RENASCER 
– APRREN 18/09/14 17/03/17 23,00 23

ASSOCIAÇÃO DOS EMPRESÁRIOS RURAIS DE PEDRO 
DE TOLEDO 18/09/14 17/03/17 9,00 9

ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES 
RURAIS 12 DE OUTUBRO 18/09/14 17/03/17 32,54 19
ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES 
RURAIS BEIRA RIO – ASBR 24/09/14 24/06/17 28,00 28

ASSOCIAÇÃO ENTRE AMIGOS – ASSENTRA 25/09/14 24/03/17 40,00 40
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PARTE II
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1. DIA A DIA DO FUNCIONAMENTO DO PROJETO

1.1 O CONVÊNIO

As regras de relacionamento entre a SMA e as organizações apoiadas no PDRS fo-
ram estabelecidas em convênio, definido pelo Decreto Estadual nº 59.262/2013. 
A opção de execução dos subprojetos por meio de convênio mostrou-se acer-
tada, considerado o interesse comum na implantação e no sucesso da ativida-
de produtiva, embora muito trabalhosa, especialmente frente a obrigações de 
prestação de contas a órgãos de controle do Estado. Impôs de outra forma es-
forço inicial de internalização da corresponsabilidade de sucesso dos projetos 
pela equipe da SMA, gerando também um conflito entre as ações de apoio e de 
fiscalização da execução.

Em relação ao texto do convênio trazido pelo Decreto Estadual n° 
59.262/2013, alguns problemas encontrados merecem destaque: a não inclusão 
de cláusula de suspensão de recursos por insuficiente desempenho, ausência 
de prestação de contas ou apresentação de relatórios e documentação; a pos-
sibilidade de desfazimento de bens 24 meses após a compra mostrou-se insufi-
ciente para a manutenção dos SAFs; a possibilidade de redução de até 50% dos 
beneficiários mostrou-se contraditória com projeto de implantação de SAFs com 
metas previamente acordadas; a previsão de devolução de todos os recursos fi-
nanceiros repassados nos casos de rescisão incompatível com o perfil e porte das 
organizações com as quais se trabalhou, visto que essa situação poderia levar a 
sua falência ou inadimplência com o Estado.

1.2 OS ATORES, SEUS PAPÉIS E SUA INTERAÇÃO

A execução dos subprojetos envolveu agricultores, lideranças das organizações, 
parceiros, além de profissionais contratados para realizar apoio administrativo 
e funções de assistência técnica. Envolveu também a equipe técnica da CBRN e 
a Unidade de Gestão Local – UGL, com alguns técnicos encarregados da gestão 
geral do PDRS e a equipe da Fundação Instituto de Administração – FIA, que 
apoiou o gerenciamento, a execução e principalmente os trabalhos administrati-
vo-financeiros. 

No primeiro ano de execução, foi realizado um esforço para pactuar e orga-
nizar as atividades dos Subprojetos entre os envolvidos, encontrando-se diversos 
arranjos e dinâmicas distintos para cada um destes (Figuras 11 e 12). Nesse pri-
meiro ano foram também realizados treinamentos para que os responsáveis pelo 
apoio administrativo conhecessem os procedimentos que foram utilizados. 

No Quadro 3 são apresentados os atores envolvidos em todos os Subproje-
tos e suas principais funções.
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Quadro 3 – Atores e funções na execução dos Subprojetos
Atores Principais funções
Beneficiários Implantação, manejo, colheita e venda dos produtos do SAF, participação 

em reuniões de acompanhamento do projeto. No caso dos participantes 
da amostra do monitoramento econômico: anotação de informações sobre 
atividades realizadas, custos e receitas.

Organizações Lideranças e, em alguns casos, participação no conselho gestor, diretoria 
ou grupos de trabalho: planejamento, gestão do projeto, mobilização e or-
ganização/logística para implantação dos SAFs, realização de mutirões, etc.

Parceiros Realizaram funções distintas nos diferentes casos, participando de algumas 
ou todas as atividades acima e assistência técnica, ou apenas assistência 
técnica.

SMA/CBRN – Gestores de convênio Apoio no planejamento, gestão, execução e, em alguns casos, na assistên-
cia técnica. Análise técnica de relatórios, de documentação de aquisições e 
comprovações de sua realização, avaliação ambiental dos projetos, acom-
panhamento do convênio. Coleta de dados de monitoramento.

Equipe técnica da CBRN Planejamento, apoio e supervisão da gestão dos subprojetos e monitora-
mento.

Unidade de Gestão Local – UGL Análise de documentação de aquisições e esclarecimento de dúvidas.
Análise de documentação financeira, de relatórios de prestação de contas e 
providências de pagamento.
Instância de acompanhamento e decisão dos rumos gerais do PDRS.

Figura 11: Reunião técnica realizada 
em março de 2015 na Câmara Mu-
nicipal de Promissão para definir 
papéis do órgão de prestação de 
ATER (IBS), com as lideranças de 
sete organizações da região de Ara-
çatuba e Bauru, técnicos do CBRN, 
beneficiários e apoio administrati-
vo. / Foto: Acervo CBRN

Figura 12: Reunião do Grupo 
Gestor da Cooperecos (data 

26/1/2017). As reuniões foram 
realizadas mensalmente e conta-

vam com o apoio dos agricultores, 
parceiros do projeto e CBRN. 

Nas reuniões eram discutidas e 
aprovadas as decisões quanto 

ao planejamento estratégico 
das atividades do projeto, como: 

orçamentos, compras, atividades 
de plantio, cursos, etc.  

Foto: Edson Albaneze
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Predominou a fluidez na relação entre técnicos 
da CBRN e instituições, sempre na perspectiva 
de construir a complementação e otimização 
de trabalho conjunto, além de discussões téc-
nicas produtivas entre os parceiros das organi-
zações e os técnicos. 

Nos projetos em que havia participação 
de empresas terceirizadas de ATER em geral, 
esses eram responsáveis por capacitações, 
ajuda na aquisição de itens, confecção do pro-
jeto de SAF e suas alterações. Nesses casos, os 
técnicos da CBRN eram convidados a partici-
par das reuniões e atuações no campo.

Nos projetos em que os tomadores de re-
curso foram organizações não governamentais, 
a interação maior entre os técnicos da CBRN e 
proponentes se dava em reuniões e capacita-
ções, porém, as providências para o andamen-
to do projeto e as tomadas de decisões eram 
realizadas com bastante autonomia. No caso 
das ONGs, observou-se que a interação entre 
as organizações e os agricultores beneficiários 
foi maior quando contavam com técnicos com 
vivência de campo e experiência de trabalho 
junto a agricultores familiares.

Apenas na minoria dos casos, a interação 
entre organizações, técnicos da CBRN e agri-
cultores foi restrita, principalmente a interação 
entre a organização e o gestor. Onde ocorreu, 
isso se deveu à dificuldade, por parte de al-
guns atores, para o desenvolvimento de uma 
relação de confiança entre Estado e institui-
ções. O Estado, no caso a Secretaria de Estado 
do Meio Ambiente, ainda é visto por muitos 
como um agente fiscalizador, e não como um 
potencial parceiro para desenvolvimento de 
políticas públicas de incentivo à geração de 
renda de maneira sustentável. Da mesma ma-
neira, alguns técnicos ainda têm a imagem do 
agricultor como um agente degradador.

Ao longo da execução dos Subprojetos, 
foi percebida a influência de fatores relaciona-

dos ao capital humano em alguns resultados e 
rumos dos mesmos. Entre os fatores de maior 
influência estão o engajamento, dimensiona-
mento e manutenção da equipe envolvida. No 
caso da equipe técnica da CBRN, representaram 
diferencial as distintas intensidades de apoio 
técnico, o repertório de alternativas de solu-
ções dos problemas cotidianos, as formações 
profissionais e experiência (SAF, aquisições e 
gestão de projetos), além dos perfis pessoais 
(alguns mais identificados com fiscalização e 
outros mais próximos da extensão).

Parte das organizações contratou como 
apoio administrativo, financiado pelos Subpro-
jetos do segundo edital, um integrante da 
comunidade ou filho de produtor, o que foi 
apontado como muito interessante pela fa-
miliaridade destes com os beneficiários, bem 
como o interesse e a motivação intrínsecos ao 
pertencimento à comunidade e possibilidade 
de consolidação interna da aprendizagem e da 
experiência (Figura 13).

Figura 13: Filha de beneficiária da Coprir, trabalhou como 
apoio administrativo e formou-se em administração.
Foto: Gabriela Grizzo
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Em alguns casos, o apoio contratado não 
teve um desempenho conforme as expecta-
tivas da SMA de boa execução dos trabalhos 
administrativos e adaptação aos procedimen-
tos e rotinas do projeto. Assim, muitas organi-
zações permaneceram carentes deste recurso 
em sua estrutura durante todo o andamento 
do Subprojeto. Houve ainda organizações que 
sofreram com alta rotatividade de pessoal de 
apoio administrativo, com ineficiências e inter-
rupções que prejudicaram a execução.

A comunicação interna entre técnicos da 
CBRN ocorreu por e-mails, telefone, reuniões 
presenciais e a distância. A documentação das 
rotinas e procedimentos foi sistematizada em 
documentos, modelos e manuais. 

Entre os gestores de convênio, parceiros, 
organizações e beneficiários,  a comunicação 
se deu por reuniões, contatos telefônicos, 
e-mails, aplicativos de mensagens e redes 
sociais. Embora a comunicação entre a SMA 
e cada organização tenha sido intensa, esses 
vários canais não foram suficientes para per-
mitir nos primeiros anos de execução do PDRS 
o compartilhamento de soluções das dificul-
dades entre as organizações e, principalmente 
para divulgar os trabalhos e resultados, con-
forme apontado no Primeiro Intercâmbio de 
Subprojetos (SÃO PAULO, 2015).

O dinamismo imposto aos agricultores 
beneficiários pela execução dos subprojetos e 
as atividades externas ao PDRS ou atividades 
de campo provocaram ausências frequentes 
destes em reuniões de discussão e nivelamen-
to e treinamentos. Foi possível perceber que 
em projetos similares ao PDRS é fundamental 
contar com ferramentas de comunicação inter-
na e de documentação mais robustas e ágeis.

1.3. EXECUÇÃO ADMINISTRATIVA E 
FINANCEIRA

A gestão administrativa e financeira foi um ele-
mento essencial para execução dos Subpro-
jetos. Esta pressupõe a disponibilidade de 
recursos de diversas naturezas, em quantida-
de e qualidade suficientes para atender aos 
requisitos de uso de recursos públicos, con-
forme definidos em convênio. A realização dos 
Subprojetos trouxe ao mesmo tempo oportu-
nidades e desafios, que foram aproveitados e 
enfrentados das mais diversas formas, sempre 
resultando em aprendizados para todos os en-
volvidos.

Os convênios firmados entre a SMA e as 
organizações previam a liberação gradual dos 
recursos financeiros com a entrega e avaliação 
periódica de relatórios de prestação de con-
tas de atividades e documentação dos gastos 
realizados. Seguiam-se análises técnicas e 
administrativas e correção de rumos, quando 
necessário.

Complementarmente, a SMA definiu uma 
estratégia inovadora de redução de riscos na 
execução em decorrência de desconformida-
des ao regramento nas aquisições por inex-
periência das organizações. Baseou-se em um 
fluxo de processo administrativo alicerçado no 
contato próximo e ágil entre a SMA e as organi-
zações, execução confiável e em conformidade 
com a legislação, com etapas consecutivas de 
envio de documentação de aquisição, análise 
sobre a regularidade do procedimento e libera-
ção de recurso item a item (Figura 14). O supor-
te a este processo foi realizado pelo Sistema 
de Acompanhamento de Subprojetos Ambien-
tais – SASA, uma plataforma informatizada de 
gestão de projetos customizada para esta ati-
vidade do PDRS.
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Figura 14: Fluxograma dos Subprojetos Ambientais. Elaborado por Neide Araújo
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O SASA foi concebido para organizar e fa-
cilitar a execução e monitorar os procedimen-
tos de aquisições e contratações das entidades 
conveniadas, promovendo a interação entre 
gestores de convênios, responsáveis das orga-
nizações e a UGL/PDRS. Após a implementação 
do SASA, os resultados foram muito positivos, 
a ponto de estimular a concepção da versão 
técnica para apoiar a gestão dos subprojetos.

Para apoiar a execução dos subprojetos 
pelas organizações, foram realizados treina-
mentos pela equipe administrativa, com apoio 
de um manual contendo as orientações quan-
to aos vários procedimentos e documentos ne-
cessários para a realização das aquisições. O 
dinamismo do projeto foi demandando ajustes 
das rotinas e critérios de aquisição ao longo do 
tempo. Entretanto, a internalização dos proce-
dimentos entre os envolvidos mostrou-se de-
morada, e por vezes, deficiente.

De acordo com a opinião dos agricultores 
e gestores das organizações, conforme obser-
vado nos cinco intercâmbios de troca de ex-
periências, os procedimentos administrativos 
exigidos levaram à uma situação de “excesso 
de burocracia”.

Ao longo do projeto foi possível às orga-
nizações realizar ajustes justificados no crono-
grama físico-financeiro, incluindo ou excluindo 
itens e ajustando valores, sem prejuízo da reali-
zação das atividades e metas propostas. Essas 
alterações eram objeto de análise pela equipe 
SMA, e tal flexibilidade foi considerada bastan-
te positiva (SEADE, 2017). 

Ao final dos convênios, houve dificuldade 
para a prestação de contas das contrapartidas, 
majoritariamente mão-de-obra dos agriculto-
res, realizadas em quantidade bem superior ao 
inicialmente previsto. As organizações optaram 
por postergá-las para o final dos subprojetos, 
dificultando a comprovação de sua realização. 

Ficou latente a possibilidade/necessidade de 
aperfeiçoamento e simplificação do procedi-
mento, com sugestão de automatização desta 
tarefa.

Embora tenha trazido agilidade e trans-
parência, o processo administrativo utilizado 
representou complexidade e desafios para as 
organizações. Aquelas com pouca ou nenhu-
ma experiência tiveram muita dificuldade para 
absorver e internalizar procedimentos adminis-
trativos e financeiros, além de deficiências com 
equipamentos e internet, em alguns casos, de-
mandando capacitações e apoio dos gestores 
e parceiros. Isso demonstrou a necessidade 
de maior proximidade entre a unidade admi-
nistrativa da SMA e as organizações, a fim de 
capacitar os responsáveis pela execução dos 
convênios. Nos subprojetos das regiões de Ara-
çatuba e Bauru, as instituições parceiras eram 
contratadas terceirizados do Incra, e com o en-
cerramento do contrato, o apoio cessou. Esta 
ruptura teve impactos negativos significativos, 
especialmente no processo administrativo, que 
demandou um envolvimento ainda maior dos 
gestores da SMA para sua minimização.

Na equipe de gestores da CBRN, a grande 
maioria não conhecia os procedimentos e a le-
gislação relacionados a compras públicas, de-
mandando treinamentos e preparo de modelos 
de especificações e contratos para itens e ser-
viços mais frequentes nos subprojetos. Entre 
a equipe houve unanimidade quanto à neces-
sidade de as organizações incluírem a contra-
tação de apoio qualificado nos projetos. Parte 
dos gestores apontou ainda, como sugestões 
para futuros projetos assemelhados, que as 
análises de especificações, contratos e outros 
sejam realizados pela equipe administrativa; 
entretanto, há consenso de que isto precisa 
ocorrer de forma articulada com os técnicos 
envolvidos no projeto.
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Convênios com repasses de recursos pú-
blicos demandaram das organizações relató-
rios de prestação de contas anuais ao Tribunal 
de Contas do Estado e Secretaria da Fazenda, 
sendo um aprendizado para projetos dessa 
natureza a necessidade de contratação não 
apenas de apoio administrativo especializado, 
mas também de serviços de contabilidade.

A necessidade de aprimoramento da 
gestão das organizações para a execução dos 
subprojetos e, principalmente, da atividade 
produtiva escolhida e a possibilidades de al-
cance do mercado foi percebida pela equipe 
da SMA ao longo dos estudos realizados por 
consultoria da Fundação Getúlio Vargas, entre 
2014 e 2015. Essas dificuldades foram venci-
das paulatinamente durante a execução, le-
vando os agricultores a reconhecer ao final do 
PDRS uma melhoria das relações entre os as-
sociados durante a execução dos subprojetos, 
com maior entrosamento entre os agricultores, 
além da adoção de novas práticas de produção 
e gestão e o uso de sistemas informatizados, 
qualificando a organização para pleitear recur-
sos de outras políticas e programas públicos 
(SÃO PAULO, 2018).

1.4 EXECUÇÃO FÍSICA DOS 
SUBPROJETOS 

No primeiro edital, os subprojetos eram bas-
tante diversificados, e o momento inicial foi de 
compreender os aspectos técnicos e organiza-
cionais das associações, cooperativas e ONGs, 
de forma a melhor acompanhar e apoiar o de-
senvolvimento de cada um destes. 

Como os projetos eram muito diferentes, 
cada um deles precisou de um olhar específi-
co do gestor, bem como de toda a equipe dos 
Subprojetos, e as abordagens foram bastante 
diversificadas, tais como: superar dificuldades 
na compostagem, aquisição de equipamen-

tos para agroindústria, e escolha de espécies 
de SAF. Como o número de projetos era bem 
menor, foi possível a prestação de um apoio 
bastante intenso, com muitas ações presen-
ciais, como reuniões, vistorias, visitas e capaci-
tações, o que foi muito positivo, mas que exigiu 
bastante da equipe da SMA.

No segundo edital, o número de projetos 
foi bem maior, mas foram apresentados pro-
jetos mais homogêneos, possibilitando que 
as soluções encontradas para um subprojeto 
conseguissem abranger os demais. A implan-
tação de campo em várias áreas foi um grande 
desafio. As atividades a realizar eram necessa-
riamente sequenciais (preparo do solo, corre-
ção, plantio de mudas), com disponibilização 
de todos os itens e com vinculação ao clima e 
época do ano. A necessidade de melhor dimen-
sionamento do esforço envolvido previamente 
à adesão a um projeto foi apontada como um 
aprendizado pelos agricultores no Intercâmbio 
de 2017 (SÃO PAULO, 2017).

A estratégia de implantação dos SAFs su-
gerida pela SMA foi seguida pela maioria das 
organizações, priorizando no primeiro ano de 
convênio as aquisições de computadores e ma-
teriais para operacionalizar a execução, além 
de tratores, implementos, insumos, sementes 
e algumas mudas e serviços. Em setembro de 
2015, apenas ARDA e Coopmaio, que opta-
ram por uma trajetória distinta, estavam com 
plantios mais avançados dos SAFs em todas 
as áreas compromissadas (SÃO PAULO, 2015), 
embora a execução financeira dos subprojetos, 
em função dos maiores custos iniciais, já alcan-
çasse mais de R$ 7 milhões. 

Alguns conveniados menos organizados, 
sem parceiros ou com lideranças que não as-
sumiram protagonismo nas atividades de 
gestão do projeto avançaram muito pouco na 
implantação depois de um ano da assinatura 
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Implantação

Comercialização

do projeto. Como se verifica na Figura 15, no 
âmbito geral dos Subprojetos, a implantação 
em setembro de 2015 correspondia a apenas 
37%4 do previsto.

A internalização das rotinas e procedi-
mentos pelas organizações e implantação dos 
SAFs no campo fez com que a implantação su-
perasse os 70% em setembro de 2016. A partir 
de então, foram adquiridos os itens de apoio à 
comercialização e reposição de mudas. 

Na maioria dos subprojetos foi concluída 
a implantação plena dos SAFs com alcance de 
100% dessas metas. Noutros isso não ocorreu, 
visto que em alguns projetos foi fixada meta 
muito ambiciosa de implantação de SAFs, su-
perior a um hectare por beneficiário. Em alguns 
casos, os agricultores não se mantiveram mo-
tivados e mobilizados diante de dificuldades 
enfrentadas com questões climáticas, falta de 
ATER e de mercado para escoamento da pro-
dução.

4 Para cálculo do alcance dos objetivos de implantação, relacio-
nadas principalmente a produção em campo para o 1o edital e 
implantação dos SAFs, e comercialização (aumento de comercia-
lização, certificação, abertura de novos canais, coleta e benefi-
ciamento de produtos de SAF, etc) foram consideradas todas as 
metas vinculadas a cada um deles. Calculou-se a média entre 
os dois conjuntos de metas por organização e a média consi-
derando-se todas as organizações. Foram desconsideradas as 
organizações que tiveram empecilhos sérios na execução, como 
o caso da Aproate e Estrela Dalva.  A primeira não conseguiu as 
autorizações para construção de sua unidade de beneficiamento 
de frutas nativas durante a vigência do convênio. A segunda teve 
o convênio suspenso até solução de questões de aquisição, re-
solvidas posteriormente, mas sem tempo hábil para a execução 
do previsto no convênio, que não foi prorrogado.	

 Figura 15: A evolução dos subprojetos ambientais na implantação (em azul) e na comercialização (em verde)

Como avaliação geral, a execução dos 
subprojetos permitiu um fortalecimento das 
organizações, consequência das demandas da 
SMA por um maior envolvimento dos agricul-
tores na gestão dos projetos, aprimoramento 
de sua capacidade de organização interna, 
da prática do registro de atividades técnicas, 
das melhorias na infraestrutura física (reforma 
e construção em sedes e unidades de apoio a 
embalagem e beneficiamento; aquisição de ca-
minhões, veículos, tratores, implementos, ma-
teriais de escritório) e até no reconhecimento 
da necessidade de se cobrar uma mensalidade 
para garantir seu funcionamento, em alguns 
casos (FGV/CES, 2015b). 

1.5 ACOMPANHAMENTO DA 
EXECUÇÃO DOS CONVÊNIOS 

Para acompanhar a implantação e realizar 
toda a gestão dos subprojetos, foi utilizado um 
sistema informatizado: o sistema de acompa-
nhamento de subprojetos ambientais – SASA 
técnico. Ele permitiu realizar e promover a tro-
ca de informações e registro de dados sobre 
a execução dos subprojetos, registrando os 
avanços e alcance de metas propostas pelas 
organizações. Suas principais funções foram:

•	  Apoiar decisões gerenciais quanto ao mo-
nitoramento dos subprojetos;
•	 Monitorar execução das atividades previs-
tas no plano de trabalho das organizações;
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•	 Monitorar prazos das providências registra-
das;
•	 Disseminar informação entre os atores en-
volvidos.

A uniformização da mensuração das metas em 
toda a equipe demandou um esforço de padro-
nização de etapas, visto o caráter de subjeti-
vidade, diversidade e dinamismo em algumas 
delas, como, por exemplo, a implantação de 
SAF em uma área. Para sua implantação, foi 
considerada a área em que já haviam sido re-
alizadas diversas atividades com ponderação 
de importância das mesmas (análise de solo e 
cercamento, 10% cada; preparo de solo, 20%; 
adubação verde e plantio de anuais, 20%; 
plantio parcial de nativas e exóticas arbóreas, 
20%; e plantio total de nativas e exóticas arbó-
reas, 20%).

A internalização dos critérios de mensura-
ção de metas e a sintetização de informações 
no SASA técnico demandou tempo e esforços 
diferentes entre os vários técnicos, gerando 
também um aprendizado da necessidade de 
criação de rotinas e destinação de pessoal com 
tempo e perfil adequados para esses trabalhos 
que influenciam diretamente no acompanha-
mento e gestão dos resultados.

1.6 PAINEL AGROFLORESTAL, 
MONITORAMENTO ECONÔMICO-
FINANCEIRO E BIOFÍSICO 

A preocupação com a geração de dados sobre 
os impactos ambientais e econômicos espe-
cíficos dos SAFs para apoiar a construção de 
políticas públicas gerou um esforço de orga-
nização de monitoramento que induziu à cria-
ção do Painel Agroflorestal. A CBRN retomou 
contatos de parcerias iniciadas por ocasião da 
divulgação do segundo edital, propondo que 
fosse criado um grupo de trabalho com vistas a 
monitorar a evolução dos sistemas agroflores-

tais desde sua implantação, tendo como meta 
a geração de dados sobre SAFs, a fim de sub-
sidiar políticas públicas relacionadas ao tema. 
A proposta foi aceita por todos os parceiros e a 
primeira reunião do grupo aconteceu em junho 
de 2014.

Após alguns encontros, o grupo de par-
ceiros cresceu. Passaram também a fazer parte 
deste, além da CBRN, Esalq, UFSCar/Campus 
Sorocaba, Embrapa Meio Ambiente, o Instituto 
de Pesquisas Ecológicas (IPE), a APTA Núcleo 
de Presidente Prudente, CATI  –  Divisão de Ex-
tensão Rural (Dextru), a Unesp – Campus de 
Registro, Unicamp, ONG Mutirão Agroflorestal e 
ICRAF/Brasil (Centro Internacional de Pesquisa 
Agroflorestal).

Em janeiro de 2017 foi publicada a Reso-
lução SMA n° 005/20175 e o grupo de trabalho 
foi criado oficialmente, quando então recebeu 
a denominação de “Painel sobre sistemas agro-
florestais” ou, simplesmente, “Painel Agroflo-
restal”.

Por meio das contribuições do Painel 
Agroflorestal e de um economista da Food and 
Agriculture Organization (FAO) – ONU, foram 
estabelecidos os critérios para a seleção da 
amostra de áreas de SAF, assim como os indica-
dores biofísicos e socioeconômicos, que pas-
saram a ser coletados periodicamente desde 
2016, a partir de uma amostragem inicialmente 
composta por 32 áreas de SAF implantadas por 
meio do PDRS. Além dessa ação, o grupo de 
parceiros passou a contribuir com a execução 
de outras atividades, como o apoio técnico aos 
intercâmbios entre agricultores beneficiários 
do PDRS; a colaboração para a realização de 
encontros técnicos e seminários, a formação de 
parcerias interinstitucionais para a sistematiza-
ção e análise dos dados coletados em campo; 
o apoio técnico para a elaboração de termos 

5 Disponível em https://smastr16.blob.core.windows.net/legisla-
cao/2017/01/resolucao-005-2017-587fb865c363b.pdf
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de referência para a contratação de serviços 
relacionados aos SAFs, entre outras ações rela-
cionadas ao projeto.

Para realizar a análise de viabilidade eco-
nômico-financeira a partir de dados de moni-
toramento, optou-se pela contratação de uma 
consultoria, em fevereiro de 2016. A contratada 
apoiaria a criação de um instrumento de mo-
nitoramento, treinamento da equipe e análise 
dos dados coletados. Na perspectiva de ter 
uma ferramenta que capturasse o cotidiano 
dos SAFs, com uso de uma caderneta de cam-
po na qual os agricultores registrassem custos, 
trabalho, produção e receitas, e também suas 
projeções de rendimentos futuros, foi proposta 
a planilha SAF – SP. Seu uso mostrou-se com-
plexo e, com o apoio do Painel Agroflorestal, 
foram realizados aprimoramentos nos docu-
mentos de coleta de dados. 

A partir desses dados de monitoramen-
to, foi realizado em julho de 2018 o Workshop 
Avaliação Econômico-Financeira de SAFs da 
Agricultura Familiar. As discussões envolveram 

A planilha SAF – São Paulo, elaborada em Excel, tem como objetivo a produção de indicadores financeiros a partir do 
monitoramento da atividade nos SAFs. Periodicamente os técnicos da CBRN recolheram de cada agricultor monitorado 
os dados relativos a: horas-pessoa trabalhadas no SAF, produção para autoconsumo, produção comercializada, renda 
obtida com as vendas e investimentos realizados pelo agricultor. 

Estas informações, uma vez lançadas na planilha, produziram uma série de dados que permitem uma análise 
mais aprofundada dos resultados obtidos com os SAFs, como: horas trabalhadas, receitas, despesas, Valor Presente 
Líquido (VPL), Taxa Interna de Retorno (TIR), Valor Anual Equivalente (VAE), Relação Custo/Benefício. 

Com base nesta análise foi possível, por exemplo, apresentar aos beneficiários monitorados uma comparação 
entre a renda obtida em um dia de trabalho do agricultor em seu próprio SAF com aquela que seria possível através 
da venda de sua força de trabalho como diarista. Em geral, a renda obtida no próprio SAF foi superior às médias dos 
valores das diárias nas regiões dos projetos.

instituições de pesquisa, ONGs e empresas 
que trabalham com SAF, além de instituições 
de ATER e de crédito rural, e permitiram uma 
reflexão sobre os dados com outros parceiros 
que realizam atividade semelhante e aprimora-
mento da estratégia de monitoramento.

Ainda como desdobramento da proposta 
encampada pelo Painel Agroflorestal, a CBRN 
conseguiu a aprovação de um projeto junto ao 
Fundo Estadual de Recursos Hídricos – Fehi-
dro, obtendo recursos para a continuidade do 
monitoramento dos SAFs por mais 2 anos e o 
acompanhamento de uma parcela representa-
tiva dos projetos implantados.

Também no esteio de acompanhamento 
e monitoramento, foi contratada consultoria da 
Fundação Getúlio Vargas (FGV) com objetivo 
de analisar criticamente as atividades empre-
endidas pelos subprojetos do Edital 1, espe-
cialmente quanto à sua viabilidade econômi-
co-financeira, acesso ao mercado e impacto na 
renda dos agricultores familiares envolvidos, 
mais detalhada no Item 2.1, parte 2.
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1.7 PERCEPÇÃO DOS AGRICULTORES

Realizou-se parceria com a Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados do 
Estado de São Paulo – Seade, a qual buscou conhecer as percepções dos agricul-
tores beneficiários e dos representantes das associações/entidades envolvidas 
no programa, acerca dos projetos de SAFs implantados no âmbito do PDRS, em 
seus subprojetos. A pesquisa selecionou cinco projetos representados por asso-
ciações/entidades coletivas em diferentes regiões do Estado. Foram entrevistados 
os representantes das associações/entidades, bem como duas famílias beneficiá-
rias em cada uma das unidades coletivas, totalizando 15 entrevistas apoiadas por 
um roteiro comum de questões (Figuras 16 e 17) (SEADE, 2017).

Dentre os resultados dessa pesquisa, assinala-se que os benefícios dos 
Subprojetos foram claramente percebidos pelos agricultores familiares, que os 
destacam em seu discurso citando: a oportunidade de tornar produtivas as áreas 
destinadas à reserva legal; possibilidade de recuperação de solos desgastados 
e improdutivos; ganhos na qualidade dos alimentos a baixo custo de produção 
e na recuperação ambiental – geração de sombra, preservação de recursos na-
turais e recuperação da biodiversidade, entre outros. Mas essa percepção varia, 
sendo influenciada, de um lado, pela própria trajetória do beneficiário, indicando 
que aqueles com vivências restritas às práticas da agricultura tradicional enfren-
tam maiores limitações na implantação do SAF e na percepção de seus resulta-
dos e efeitos, e, de outro, pelas experiências junto à associação/entidade, em 
suas formas de atuação e representatividade (SEADE, 2017).

Foi apontada também a importância da forma de atuação da organização 
para o sucesso do subprojeto.
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Associações que aliam capacidade de organização e representati-
vidade junto aos associados, afinidade ou experiências em práticas 
agroecológicas mostram-se mais pró-ativas nas distintas fases do 
SAF, propiciando a disseminação de conhecimentos importantes so-
bre o projeto e o acesso a parcerias. Em alguns casos, contribuem 
para melhorias na organização da produção e na identificação de 
mercados, embora este último aspecto varie segundo as possibilida-
des da região identificada. (SEADE, 2017)

2. EXPERIÊNCIAS APREENDIDAS E CAPACITAÇÕES

2.1. PENSAR, PROPOR E ORGANIZAR PARA FAZER – A EXPERIÊNCIA DE APOIO À 
GESTÃO E ACESSO AO MERCADO COM A FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS

Os subprojetos ambientais deveriam apoiar 
atividades produtivas inovadoras de interesse 
ambiental, com viabilidade econômico-finan-
ceira no médio e longo prazo. Com tal pre-
missa, a SMA contratou em 2014 a Fundação 
Getulio Vargas para realizar a avaliação econô-
mico-financeira de cinco subprojetos do Edital 
1 (Aproate, Caisp, Cooperafloresta, Dom Helder 
e Nhunguara). Durante as etapas iniciais do 
trabalho, a importância do apoio à gestão foi 
se mostrando fundamental e o fortalecimento 
das organizações e da equipe da SMA se tor-
nou evidente.

O trabalho constou de visitas e estudos 
envolvendo: diagnóstico; capacitações e con-
sultoria com temas de gestão, detalhamento 
do negócio e processos, ferramentas de avalia-
ção econômico-financeiras, além da elabora-
ção e acompanhamento de planos de ação; e 
apresentação às organizações dos resultados 
do trabalho e da avaliação econômico-finan-
ceira de cada projeto (Figuras 17 a 19). Essa 
consultoria apoiou o fortalecimento da ges-

tão de formas distintas: instrumentalização 
de ferramentas simples, criação de grupos de 
trabalho, reflexão sobre ganhos proporcionais 
ao trabalho realizado, discussões sobre esco-
lha de mercados estratégicos, implantação de 
centro de custos para nova linha de produtos, 
entre outros.

O período de acompanhamento da equipe 
da FGV permitiu aos beneficiários o aprofunda-
mento na visão do projeto como um negócio, 
possibilitando momentos de reflexão sobre 
questões estratégicas para a viabilidade dos 
subprojetos. Além disso, algumas lições foram 
aprendidas, como a importância de alinhar o 
cultivo com a comercialização, incluindo o pla-
nejamento integrado da produção, assim como 
o planejamento das ações de gestão do projeto, 
com visão de negócios (FGV/CES, 2015). Esta ca-
pacitação foi especialmente importante devido 
à inexperiência dos beneficiários, sendo que fo-
ram incorporadas novas práticas de gestão nas 
atividades produtivas e de comercialização das 
organizações.
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Figuras 16 e 17: Acima, entrevistas realizadas em 2016 pelo Seade com alguns agricultores do Assentamento Mário Lago, em 
Ribeirão Preto. Fotos: Fernanda Gamper Vergamini Costa/CBRN e abaixo Foto 18 e 19: Oficina de capacitação realizada pela FGV 
em 2014 e visita de acompanhamento em 2015 no Assentamento Mário Lago, em Ribeirão Preto/SP. Fotos: Maíra Bombachini/FGV.
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A partir desse trabalho desenvolvido para 
a SMA, a FGV criou uma metodologia para tra-
balhar com agricultores familiares em temas de 
gestão e acesso ao mercado. Esta metodologia 
foi aperfeiçoada no Projeto Bota na Mesa6.

Compreendendo a importância desse 
tipo de apoio, buscou-se contratar para os 
subprojetos do segundo edital uma consulto-
ria nos mesmos moldes. Entretanto, restrições 
econômicas e políticas do Estado e da SMA in-
viabilizaram essa atividade. Alternativamente, 
mas com proporção menor, foi constituída uma 
parceria com o Sebrae para oferecer algumas 
capacitações em temas de gestão e comercia-
lização. 

2.2. PREPARANDO A TRANSIÇÃO 
AGROECOLÓGICA

O desafio de conservar as áreas de florestas e 
recuperar as áreas degradadas, harmonizando 
agricultura e conservação dos recursos natu-
rais, pode ter nos SAFs uma alternativa viável 
e eficiente (STEENBOCK et al, 2013). Entretan-
to, para que a agroecologia cumpra seu papel, 
são necessárias mudanças gradativas nas ba-
ses produtivas e sociais do uso da terra e dos 
recursos naturais (EMBRAPA, 2006).

O manejo dos SAFs é bastante diferente 
do manejo da agricultura tradicional e requer 
conhecimento adquirido e prática no dia-a-dia, 
bem como capacidade de observar o conjun-
to do SAF, seu desenvolvimento cotidiano, as 
diferenças entre uma fase e outra do cultivo, 
envolvendo a busca de estratégias integradas 
ao sistema (SEADE, 2017).

6 Iniciativa desenvolvida desde meados de 2015 pelo Centro de 
Estudos em Sustentabilidade da Fundação Getulio Vargas que 
busca incluir a agricultura familiar na cadeia de alimentos em 
grandes centros urbanos, considerando o comércio justo, a con-
servação ambiental e a segurança alimentar e nutricional (con-
sulta ao site )
https://eaesp.fgv.br/producao-intelectual/bota-mesa-agricultu-
ra-familiar-e-abastecimento-grandes-centros-urbanos	

Figura 20: Oficina realizada na Associação Nhunguara 
para tratar de mercado.Foto: Acervo CBRN
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TRANSIÇÃO AGROECOLÓGICA

TRANSIÇÃO INTERNA TRANSIÇÃO EXTERNA

Redução e racionalização 
do uso de insumos químicos

Substituição de insumos 
químicos por outros 
de origem biológica

Manejo da biodiversidade 
e redesenho dos sistemas 

produtivos

• Expansão da consciência pública

• Transformação da relação homem-
natureza

• Reforma agrária

• Organização dos mercados e 
infraestruturas

• Mudanças institucionais na pesquisa, 
ensino e extensão

• Políticas públicas com enfoque 
agroecológico

• Inovações na Legislação Ambiental

A transição agroecológica, ou seja, a mudança para uma 
agricultura mais sustentável dentro dos princípios da agroecolo-
gia, ocorre dentro e fora do sistema de produção, em etapas que 
podem ser visualizadas na Figura 21. Essa transição não é feita 
de forma abrupta, devendo ser pensada como um processo edu-
cativo continuado, sem sobreposição dos conhecimentos novos 
sobre o conhecimento tradicional, sempre envolvendo teoria as-
sociada à prática, pois exige mudanças de postura bastante pro-
fundas por parte do agricultor em relação ao manejo das culturas 
e abrange práticas há muito arraigadas na tradição de plantio e 
na concepção de produtividade agrícola. Isso pode representar 
maior ou menor desafio, conforme o perfil e a trajetória do bene-
ficiário e, ainda, o acesso a conhecimentos capazes de reforçar e 
assegurar práticas reversas àquelas da agricultura convencional 
e satisfatórias à produção (EMBRAPA, 2006; STEENBOCK et al, 
2013; SEADE, 2017).

Ao longo do período de execução do PDRS, foi criado o 
Protocolo de Transição Agroecológica (PTA), em uma parceria 

Figura 21. Etapas da transição agroecológica (baseada em Gliessman, 2000)
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formada pela Secretaria de Agricultura e Abas-
tecimento (SAA), Secretaria de Meio Ambien-
te (SMA), Associação de Agricultura Orgânica 
(AAO) e Instituto Kairós.  O Protocolo, assinado 
em maio de 2016, foi criado com o objetivo de 
promover a cooperação técnica e institucional 
de forma a viabilizar ações de estímulo à tran-
sição agroecológica e à produção orgânica nas 
propriedades rurais, urbanas e periurbanas do 
Estado de São Paulo, com vistas a promover 
o uso sustentável dos recursos naturais e in-
crementar a oferta e o consumo de alimentos 
saudáveis.

Os objetivos do PTA vão ao encontro dos 
projetos de SAFs e pretendem promover a utili-
zação de práticas agrícolas sustentáveis, como: 
conservação do solo e controle da erosão, pro-
moção do incremento da matéria orgânica no 
solo, diversificação da produção, uso de fer-
tilizantes adequados, uso racional da água, 
manejo de pragas e doenças sem uso de agro-
tóxicos. Além disto, o protocolo prevê ainda a 
inscrição dos imóveis no Sistema de Cadastro 
Ambiental Rural do Estado de São Paulo – Si-
CAR-SP, a destinação correta de dejetos, águas 
cinzas e resíduos sólidos.

Após algumas reuniões de articulação en-
tre as instituições, foram realizadas capacita-
ções, pela CBRN, de técnicos da ATER contrata-
da pelo Incra, com vistas a apoiar agricultores 
da reforma agrária, participantes do PDRS, na 
adesão ao PTA. Entretanto, devido a restrições 
orçamentárias, as contratações das empresas 
de assistência técnica foram interrompidas, 
prejudicando a execução do objetivo de in-
tegrar essa política pública estadual à esfera 
federal e conduzir os agricultores que execu-
taram subprojetos ambientais à assinatura do 
Termo de Adesão ao PTA.

Havia, por parte da CBRN, a intenção de 
disseminar mais esta política pública entre 
os beneficiários do PDRS. Nela, o produtor, 

quando adere e atende à pontuação mínima 
exigida nos termos do Protocolo de Transi-
ção Agroecológica, recebe um certificado que 
pode ser utilizado para a qualificação e agre-
gação de valor aos seus produtos. Apesar de 
não ser equivalente a um selo de produção 
orgânica, uma vez que o agricultor está em 
transição para este sistema, o certificado con-
fere valor aos produtos, pois demonstram que 
estes já estão sendo produzidos sem a utiliza-
ção de insumos químicos industriais.

2.3 DO DESENHO DO SAF À MUDA 
NO CHÃO: A IMPLANTAÇÃO DOS 
SISTEMAS AGROFLORESTAIS 

Para que os subprojetos saíssem do papel e 
se concretizassem em campo, agricultores e 
técnicos se viram desafiados a enfrentar diver-
sas circunstâncias ao longo do caminho. Nesta 
seção, são relatados enfrentamentos comuns a 
muitos dos subprojetos.

•	 Calendário agrícola e estiagens

Os dois projetos do primeiro edital que pre-
viam implantação de SAF foram assinados no 
fim de 2013 e 2015, e os convênios referentes 
ao segundo edital foram assinados entre agos-
to e setembro de 2014. Considerando que a 
proposta inicial, para os projetos do segundo 
edital, deveria ser executada em 12 meses, os 
plantios ocorreriam entre os meses de novem-
bro de 2014 a março de 2015. 

Para superar as dificuldades iniciais para 
a implantação dos SAFs (excetuado o Subpro-
jeto da Dom Helder), e na perspectiva de uma 
provável renovação do acordo de empréstimo 
do PDRS para além de setembro de 2015, a 
SMA, juntamente com instituições parceiras, 
propôs às organizações a estratégia de reali-
zar na temporada de chuvas 2014/2015 o pre-
paro de solo; adubação verde; plantio apenas 
de culturas agrícolas anuais, banana, espécies 
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de produção de biomassa e algumas espécies 
florestais nativas mais rústicas (SÃO PAULO, 
2014), além de sugestão da compra das espé-
cies arbóreas.

Entretanto, devido à estiagem ocorrida no 
ano de 2014, a estratégia adotada por algumas 
organizações foi realizar a calagem, gradagem 
e o plantio de adubos verdes para, posterior-
mente, ao final do convênio, em 2015, realiza-
rem o plantio das mudas. Essa estratégia se 
mostrou bastante satisfatória: segundo relatos 
dos agricultores nos intercâmbios (SÃO PAULO, 
2018), ter realizado o plantio de adubos verdes 
ou outras espécies para produção de matéria 
orgânica favoreceu o controle de formigas, que 
diminuíram ataques às mudas enxertadas.

Foram realizadas diversas reuniões de 
discussão com os beneficiários, com e sem a 
participação da SMA, num esforço de planeja-
mento, especialmente da logística de preparo 
de solo em várias áreas pequenas e por vezes 
distantes entre si, e internalização dos proje-
tos.  No primeiro ano, os agricultores tiveram 
que lidar com dificuldades de mobilização, ata-
que de formigas e restrita produção de matéria 
orgânica, além da estiagem no verão e intensas 
geadas no inverno, levando a grandes perdas 
de culturas anuais e de algumas árvores plan-
tadas, naqueles casos em que não se adotou 
a estratégia de plantio apenas do adubo verde 
(SÃO PAULO, 2015).

Cabe lembrar que no final de 2015 ocorreu 
outra estiagem; entretanto, com a prorrogação 
do projeto, foi possível a realização do plantio 
das mudas nos meses iniciais de 2016.

•	 Compra de mudas e insumos

A maioria dos projetos utilizou calcário, termo-
fosfato e adubo orgânico7 (industrial ou ester-

7 Não é permitida a aquisição de adubos sintéticos e agrotóxicos 
com recursos do projeto.

co de frango ou bovino).
Muitas das mudas enxertadas foram en-

comendadas em viveiros próprios, que se de-
dicam a produzir uma determinada espécie. A 
encomenda das mudas auxiliou a receber um 
produto com maior qualidade: quando com-
pradas no momento do plantio, é possível en-
contrar refugos de mudas de má qualidade.

Importante salientar que um dos fatores 
que pode influenciar a produtividade de um 
sistema, seja agroflorestal ou monocultura, é 
a qualidade das mudas e das sementes. Em 
um dos casos acompanhados, as sementes de 
feijão compradas estavam com a validade pró-
xima ao vencimento. Os agricultores e técnicos 
dos projetos não se atentaram a isso, e, após 
o plantio, os agricultores começaram a relatar 
que as sementes não germinavam. Verificou-
-se, então, nas embalagens que as sementes 
estavam já vencidas no momento do plantio. 
Questões relacionadas à disponibilidade de 
mudas e sementes para o plantio foram levan-
tadas no intercâmbio entre agricultores e técni-
cos, realizado em 2018, surgindo a sugestão de 
se trabalhar também com banco de sementes e 
com a produção de mudas na própria proprie-
dade para dar continuidade aos sistemas agro-
florestais implantados. Podemos citar, como 
exemplo, a produção de mudas de abacates, 
através de sementes, realizada por algumas 
organizações, para reposição das perdas das 
mudas compradas em viveiros.

•	 Preparo de solos e plantio

Dos 21 projetos com implantação de SAFs, sete 
contrataram serviços de terceiros para preparo 
de solos e as demais organizações adquiriram 
um trator para execução desse serviço.

Tendo em vista que a maioria das áreas 
eram degradadas, ocupadas anteriormente por 
monoculturas, muitas vezes apresentando solo 
compactado (pé de grade), na maioria dos ca-
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sos, foi necessário realizar um preparo inicial 
dos solos com uso de grade aradora e/ou sub-
soladores.

Considerando que a maioria das orga-
nizações não havia adquirido implementos, 
algumas se articularam junto às prefeituras 
municipais ou com agricultores do próprio as-
sentamento, que tinham os implementos ne-
cessários. Esses equipamentos foram, então, 
emprestados.

A dependência de terceiros para emprés-
timo dos implementos acarretou no atraso do 
preparo de solos em alguns locais. Para pró-
ximos projetos, sugere-se que todos os im-
plementos necessários para preparo e plantio 
sejam adquiridos ou, então, que se contratem 
os serviços.

Cada organização se articulou como pode 
para escolha do tratorista. Observou-se que em 
alguns locais, poucos agricultores têm familia-
ridade com o uso de máquinas agrícolas e im-
plementos, carecendo de cursos e oficinas para 
manuseio e manutenção desses equipamentos.

Na maioria dos casos, após a aplicação 
do calcário e utilização da gradagem aradora, 
realizou-se uma gradagem niveladora. De for-
ma a facilitar o plantio, sulcos foram abertos 
nas linhas, excluindo a necessidade de abertu-
ra de covas em muitos casos (Figuras 22, 23). 
Em áreas com declive mais acentuado, o plan-
tio das mudas foi realizado de forma manual e 
com abertura de covas.

Considerando as duas estiagens sequen-
ciais ocorridas (2014 e 2015), foi sugerido pe-
los técnicos da CBRN o uso do hidrogel como 
forma de apoiar o plantio e diminuir a neces-
sidade de irrigação. Além do hidrogel, alguns 
agricultores fizeram uma bacia de contenção 
ao redor do colo da muda e cobriram com 
uma camada de matéria orgânica, geralmente 
gramíneas secas roçadas nas entrelinhas (Fi-
guras 24, 25). Os agricultores relataram que a 

camada de matéria orgânica ajudou a manter 
a umidade no solo e, em período mais secos, 
regavam as mudas a cada 7 ou 10 dias.

Nas entrelinhas foram plantadas culturas 
anuais, como abóbora, mandioca, feijão, mi-
lho, amendoim, hortaliças, entre outras. Assim, 
no segundo intercâmbio entre os agricultores 
(SÃO PAULO, 2015), foi sugerido pelo Mutirão 
Agroflorestal que o plantio seguisse a orien-
tação das linhas no sentido Leste – Oeste, de 
forma que houvesse maior insolação nas en-
trelinhas ao longo do dia. Caso as linhas de 
árvores fossem plantadas no sentido Norte – 
Sul, as árvores poderiam sombrear as culturas 
agrícolas anuais, que exigem maior insolação.

•	 Elaboração dos desenhos

Constava no Edital 2 um número mínimo de es-
pécies para cada sistema, a saber:

Sistemas agroflorestais “Complexos, biodi-
versos e sucessionais”: alta diversidade de 
espécies (acima de 30 espécies, sendo pelo 
menos 40% de espécies florestais nativas re-
gionais), com densidade de árvores superior a 
500 indivíduos por hectare, havendo a integra-
ção simultânea e contínua de cultivos agrícolas 
(anuais ou perenes) e árvores madeiráveis ou 
de uso múltiplo;

Sistemas agroflorestais do tipo “Consórcio 
simples”: diversidade de espécies relativa-
mente baixa (entre 20 e 30 espécies, sendo pelo 
menos 40% de espécies florestais nativas regio-
nais) e/ou baixa densidade de arbóreas (densi-
dade entre 400 e 500 árvores por hectare);

Sistemas agrossilvipastoris: associações de 
árvores madeiráveis ou frutíferas com animais 
e/ou sua alimentação, com ou sem presença 
de cultivos anuais ou perenes. Os sistemas 
agrossilvipastoris com utilização de espécies 
exóticas deveriam combinar o plantio de for-
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Figuras 22 e 23: Acima e abaixo - Abertura e plantio das mudas em sulcos. Fotos: Luis 
Antonio Dias de Sá/CATI e Ricardo Borgianni/CBRN

Figuras 24 e 25: Abaixo - Bacias de contenção e matéria orgânica no colo das 
mudas.Fotos: Luis Antonio Dias de Sá/CATI e Alexandre Vitorino de Moraes/
Prefeitura Municipal de Mogi Mirim
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ma intercalar com espécies florestais nativas 
de ocorrência regional, com ocupação de, no 
mínimo, 25% da área com espécies florestais, 
sendo, no mínimo, 10% de espécies florestais 
nativas regionais e 15% espécies exóticas.

Os projetos de SAFs apresentados juntos 
com a proposta careciam de alguns detalha-
mentos, principalmente quanto à disposição 
espacial e temporal das espécies propostas, 
considerando suas características fitotécnicas 
e fisiológicas (espaçamento, exigência de luz, 
projeção de copa, necessidade de podas, etc.).

O exercício de refletir sobre o desenho e 
colocá-lo no papel foi realizado com os agricul-
tores e técnicos de ATER no segundo intercâm-
bio, ocorrido em 2015, e também por meio de 
oficinas promovidas em algumas organizações. 
Essas oficinas tiveram por objetivos apoiar os 
beneficiários dos projetos a confeccionar os 
desenhos para implantação do SAF; integrar 
e ampliar a participação dos beneficiários no 
processo de elaboração dos projetos de SAF; 
propiciar uma reflexão conjunta e orientada so-
bre a implantação dos SAFs; e contribuir para a 
troca de experiência entre os beneficiários do 
projeto. Podemos destacar a Associação Beira 
Rio, de Araçatuba; Campesinos e Renascer, de 
Promissão; e Nova União, de Getulina. As ofici-
nas realizadas na Associação Beira Rio foram 
desenvolvidas pela CBRN e contaram com a 
participação de 41 agricultores, representando 
as 29 famílias beneficiárias do projeto. Cada 
beneficiário realizou o desenho do SAF para 
o seu lote (Figuras 26 e 27). Neste momento, 
foi fundamental o apoio dos técnicos da CBRN, 
pois alguns agricultores encontraram dificulda-
de para efetuar o arranjo espacial das mudas, 
fazer o desenho e organizar as legendas. De 
modo geral, os agricultores mantiveram as es-
pécies previstas no projeto; no entanto, todos 
efetuaram mudanças no desenho inicial, prin-
cipalmente na locação das espécies e no espa-

çamento de algumas mudas arbóreas (GOMES 
et al, 2016).

As oficinas realizadas em Getulina e Pro-
missão, em setembro de 2015, tiveram como 
facilitador um engenheiro agrônomo com mes-
trado em sistemas agroflorestais na Esalq/USP 
que, convidado pelo gestor dos convênios des-
tas organizações, aceitou realizar as atividades 
sem remuneração, recebendo apenas ajuda de 
custo para as despesas. As oficinas iniciaram 
com uma discussão sobre as características 
das espécies frutíferas previstas nos projetos, 
suas origens geográficas e estrato a que per-
tenciam em suas florestas de origem (Figura28 
e 29). Esta abordagem foi relevante para um 
melhor entendimento da importância da posi-
ção que cada espécie arbórea deveria ocupar 
nos desenhos dos SAFs, principalmente em re-
lação à trajetória do sol e disposição das linhas 
de plantios.

Em cada oficina foram elaboradas, de for-
ma participativa, tabelas contendo espécies 
agrícolas, adubadeiras, frutíferas e nativas com 
produção ou manejo de curto, médio e longo 
prazo. Após esta etapa, que foi realizada uti-
lizando os recursos disponíveis nos locais, os 
agricultores fizeram os desenhos dos seus 
SAFs, utilizando folhas de papel A3 e canetas 
coloridas, com apoio técnico do facilitador (Fi-
guras 30 a 32).

Nos projetos em que havia parcerias mul-
tidisciplinares, os desenhos foram elaborados 
entre os técnicos e os agricultores. No caso 
da Associação 12 de Outubro, os técnicos da 
CBRN, CATI, Itesp, Prefeitura de Mogi Mirim e 
agricultores da diretoria da associação elabo-
raram uma minuta de desenho que foi entre-
gue aos agricultores. Estes tiveram alguns dias 
para analisar o desenho. Após esta análise, foi 
realizado um dia de campo para que os agri-
cultores apresentassem suas considerações e 
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Figura 26 e 27 : Beneficiários da Associação Beira Rio durante a Oficina de desenho de 
SAF. Foto: Márcio Fernando Gomes/CBRN

Figura 28 e 29:  Acima - Discussão sobre as características das espécies de plan-
tas durante as oficinas de desenho de SAFs realizadas na Associação Nova União do 
Assentamento Simon Bolívar, em Getulina/SP (à esquerda) e nas Associações Campe-
sinos e Renascer – Assentamento Dandara, Promissão/SP (à direita). Fotos: Ricardo 
Borgianni/CBRN
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 Figuras 30 e 31: Acima - Momento de elaboração dos desenhos dos SAFs

Figura 32. Desenho elaborado por uma beneficiária da Associação Campesinos – As-
sentamento Dandara, Promissão/SP.  Foto: Ricardo Borgiann/CBRN
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sugestões de ajustes para a minuta apresenta-
da (Figura 33).

Durante os trabalhos do PDRS notou-se 
que os agricultores não tinham familiaridade 
na avaliação dos desenhos vistos “de cima”. 
Isso também foi percebido no momento do ca-
dastramento do CAR – Cadastro Ambiental Ru-
ral, quando os agricultores precisavam apon-
tar, na imagem de satélite, as delimitações de 
sua propriedade. Para viabilizar o plantio das 
diversas espécies que constavam dos dese-
nhos em espaços pré-definidos no sistema, 
algumas estratégias foram adotadas, como co-
locar etiquetas coloridas nas mudas, de acordo 
com a cor do desenho elaborado (Figuras 34 
e 35).

Mesmo assim, verificou-se que ainda 
havia dificuldade para acompanhar os espa-
çamentos entre as plantas. Dessa forma, alter-
nativas surgiram ao longo do projeto, como a 
confecção de uma guia de barbante com tama-
nho real, elaborado pelo Itesp – Grupo Técnico 
de Campo de Araras, contendo as cores das 
mudas, conforme o desenho (Figura 36). Esti-
cava-se a guia e os agricultores colocavam as 
mudas no sulco, conforme os espaçamentos e 
as cores (Figura 37).

Outra opção adotada foi pintar pontas de 
palitos de churrasco ou estacas de bambu, es-
ticar uma trena no sulco e colocar essas esta-
cas nos espaçamentos, conforme o desenho.

Figura 33: Dia de campo para discussão do desenho. Foto: 
Jefferson Rodrigo Cantelli/Itesp

Figura 34: Técnica marcando as mudas, de acordo com a cor 
referente ao desenho. Foto: Luis Antonio Dias de Sá/CATI

Figura 35: Técnicos da CBRN e CATI participando da marcação 
e distribuição das mudas. Foto: Ivan Cintra  Lima/Itesp 
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Figuras 36(acima) e 37(abaixo): Guia de plantio e dia de campo para plantio de mudas com o uso da guia. 
Fotos: José Carlos Bagnoli e Jefferson Rodrigo Cantelli/Itesp.
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REVOLUÇÃO VERDE

A chamada “Revolução Verde” associa insumos químicos (como adubos e pesticidas), bio-
lógicos (como sementes “melhoradas”) e mecânicos (tratores, colheitadeiras, etc.) na busca 
da padronização da produção agrícola. Baseada na monocultura e na produção em latifún-
dios, expandiu-se no mundo a partir dos anos 1950, com incentivos diversos maciços pro-
venientes de organizações internacionais e órgãos de governo. Por ser fortemente apoiada 
em insumos que não podem ser produzidos na propriedade rural, mas comprados de fora, 
depende de permanente aporte de recursos financeiros para sua implementação e manu-
tenção. Favoreceu o crescimento de indústrias químicas multinacionais, tendo sido apoiada 
por um sistema de ensino, pesquisa e extensão rural para difundi-la, com a justificativa 
da “modernização da agricultura”, a qual se apresentou como uma contraposição ao co-
nhecimentos e usos locais/tradicionais, que passaram a ser considerados ultrapassados 
– e então, menosprezados e  desvalorizados (LAZZARI & SOUZA 2017; SANTILI, 2009; HIA, 
2017). A Revolução Verde no Brasil pode ser entendida como “um programa de remoção dos 
obstáculos à entrada do capital no campo e de estímulo à modernização da agropecuária” 
(MARTINS, 1986 apud STEENBOCK et al, 2013).

Considerando que a agricultura fundada 
nos moldes da Revolução Verde é praticada no 
Estado de São Paulo desde a década de 1950, 
com relação à densidade de indivíduos e núme-
ros de espécies, observou-se que um desenho 
mais simples para ser implantado inicialmente 
na propriedade pode auxiliar no envolvimento 
do agricultor e manutenção do sistema. Traba-
lhar com muitas espécies demanda maior co-
nhecimento sobre tratos culturais, como época 
e formas de podas para formação, controle de 
pragas e doenças, etc.

A escolha de espécies apropriadas para 
cada região, adaptadas ao clima e solo e com 
produtos que tivessem mercado regional já 
estabelecido ou com potencial, foi levada em 
consideração na elaboração do desenho, em 
alguns casos, e sua importância, levantada no 
quinto intercâmbio com os agricultores (Figu-

ra 38). Outro ponto de destaque nas rodas de 
conversa, nesse intercâmbio, foi a dificuldade 
em planejar e definir o desenho agroflorestal, 
ou seja, a escolha das espécies mais adequa-
das para determinada área, considerando di-
mensão, disponibilidade hídrica, as caracterís-
ticas edafoclimáticas; e também considerando 
o retorno econômico, escolha de espécies que 
necessitam pouco manejo, de rápido retorno 
financeiro e espécies de retorno a longo prazo: 
“poupança verde” (SÃO PAULO, 2018). Alguns 
agricultores relataram que sentiram falta de ter 
escolhido espécies para produção de biomassa 
e para autoconsumo das famílias.

A organização da propriedade como um 
todo também foi assunto nas rodas de conversa 
entre agricultores, salientando a importância de 
se escolher áreas mais produtivas e de se de-
finir áreas de interesse de implantação de SAF.
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Figura 38: Representação gráfica das sugestões sobre espécies e desenhos apontadas pelos participantes do V Intercâmbio
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•	 Manejo e controle de pragas e doenças

Sistemas implantados próximos às casas faci-
litam o manejo, uma vez que os agricultores 
podem visitar as áreas com maior frequência e 
prever a mudança do arranjo dessas espécies 
no decorrer no tempo.

A área média dos sistemas agroflorestais 
foi de um hectare. Há casos em que os agri-
cultores têm quase dois hectares de SAF. Con-
siderando a maior complexidade do sistema, 
quando comparado a monocultivos e, em al-
guns casos, escassez de mão de obra, atrelado 
ao curto prazo de implantação dos projetos, 
sugere-se que áreas menores, com até meio 
hectare, sejam utilizadas quando se tratar de 
projetos de curto prazo, principalmente com 
agricultores que estão em seu primeiro contato 
com sistemas agroflorestais. 

No tocante ao controle de formigas, que 
é uma das principais dificuldades pós-plan-
tio, diversas medidas foram adotadas. Cabe 
ressaltar que os sistemas agroflorestais foram 
implantados, em grande parte, em áreas de-
gradadas (ou seja, sem equilíbrio ecológico) 
nas quais a presença de formigas no início 
da implantação dos sistemas seria esperada, 
até que o sistema atingisse seu equilíbrio. Foi 
sugerido pelos técnicos o combate alternativo 
das formigas, para, posteriormente, utilizar-se 
controle químico. Três projetos fizeram uso de 
isca formicida utilizada na agricultura orgâni-
ca. Desses projetos, um já tinha prática agro-
ecológica e/ou orgânica nas propriedades, as-
sim, o uso deste tipo de isca se deu de forma 
adequada e os beneficiários relataram efeitos 
positivos no controle de formigas. Nos outros 
dois projetos, o uso se deu como isca formicida 
convencional, não sendo ofertada de maneira 
correta. A isca formicida aprovada para uso 
na agricultura orgânica deve ser ofertada em 
livre demanda para as formigas, de forma que 

o formigueiro todo seja saturado. Pela simila-
ridade física da isca com a isca convencional 
(as duas granuladas), os agricultores fizeram 
uso da mesma forma que estão acostumados, 
colocando um pouco de isca por dia próximo 
aos formigueiros. Ademais, em alguns casos, a 
quantidade adquirida para cada propriedade 
foi inferior ao necessário para saturar todos os 
olheiros.

No quinto intercâmbio (SÃO PAULO, 2018), 
os agricultores relataram diversas outras me-
didas adotadas para o controle de formigas, 
como o uso do seguinte: água de mandioca, 
água de pau d’alho, gergelim, tefrosia e mamo-
na. Em campo, alguns agricultores relataram o 
uso de pão embolorado. A eficácia da última 
técnica virou objeto de estudo em execução 
por técnicos da CBRN e do Instituto Biológico.

De acordo com os agricultores e técnicos, 
as pragas são consequência do desequilíbrio 
do sistema, e para promover o seu controle, 
de maneira agroecológica, há alguns desafios, 
como incentivar a transição e sistemas com re-
siliência, mudança de hábito e da visão imedia-
tista das agricultoras/es, trazidos pelo modelo 
simplista incentivado na Revolução Verde. Re-
latou-se que em sistemas agroflorestais mais 
antigos, com mais de 15 anos de implantação, 
as pragas e doenças não representam mais um 
problema devido à biodiversidade (Figura 39). 
O manejo da matéria orgânica pode, por exem-
plo, auxiliar no controle de saúvas, besouros 
do tomate e brocas da bananeira. O extrato de 
cavalinha foi utilizado para controle de besouro 
e pinta-preta e o uso de caldas foi bem difun-
dido entre os agricultores (SÃO PAULO, 2018).

Em muitos desenhos, as espécies nativas 
utilizadas eram frutíferas e/ou espécies com a 
finalidade de produção de matéria orgânica. 
Observou-se que os agricultores têm receio 
de realizar as podas de espécies nativas, al-
guns por apego às mudas plantadas, outros 
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Figura 39: Representação gráfica sobre controle de pragas e doenças apontadas pelos participantes do V Intercâmbio
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por receio de podá-las e matá-las, e muitos 
por desconhecimento da lei. As espécies flo-
restais nativas implantadas em área comum 
não protegida (área agrícola) foram cadas-
tradas, conforme Instrução Normativa Ibama 
nº 03/2009 e Resolução SMA nº 14/2014, as-
segurando ao agricultor o direito de manejo 
dessas espécies. Essa informação foi levada 
aos beneficiários, porém, ainda existe uma 
desconfiança dos agricultores.Algumas plan-
tas como ingá (Inga spp), tapiá (Alchornea 
glandulosa), capixingui (Croton floribundus), 
pau-pólvora (Trema micrantha) são espécies 
pioneiras, de crescimento rápido e produ-
ziram boa quantidade de matéria orgânica, 
auxiliando na cobertura dos solos. Espécies 
nativas frutíferas, como grumixama (Eugenia 
brasiliensis), cereja-do-rio-grande (Eugenia 
involucrata), jaboticaba (Myrciaria trunciflo-
ra), uvaia (Eugenia pyriformis), cabeludinha 
(Myrciaria glomerata), pitanga (Eugenia flori-
da) e juçara (Euterpe edulis) foram sugeridas 
para compor os sistemas agroflorestais e, no 
futuro, gerar renda ao agricultor.

Dentre as ações de manejo realizadas 
pelos agricultores, destacaram-se o plantio de 
adubos verdes nas entrelinhas (muvucas de 
sementes); roçada dos capins (matéria orgâni-
ca); roçada seletiva; poda das espécies nativas 
e frutíferas; aporte de matéria orgânica para o 
solo (picadinho); manejo da bananeira (poda 
de perfilhos) e das hortaliças; controle de for-
migas e compostagem. Além disso, foi relatado 
que o manejo é uma oportunidade de aumen-
tar a diversidade e qualidade de plantas, o que 
pode possibilitar também o adensamento da 
produção em uma área menor. Com o desen-
volvimento das agroflorestas implantadas, os 
agricultores que possuem sistemas agroflo-
restais mais antigos têm observado o renasci-
mento das nascentes, e a presença/retorno de 
pássaros e animais.

Foi relatada pelos agricultores a falta de 
ferramentas e equipamentos apropriados/
adaptados para o manejo dos SAFs, assim 
como a dificuldade de aquisição, devendo o 
arranjo das espécies ser pensado para me-
lhorar as condições de realização do manejo. 
Outro ponto bastante discutido entre os agri-
cultores e técnicos, ao longo do projeto, foi a 
dificuldade com mão-de-obra, seja pela falta 
de pessoas capacitadas e em quantidade, além 
de fatores como idade avançada dos agricul-
tores, distância e tamanho das áreas a serem 
manejadas, dificuldade em organizar mutirões, 
e realização de outras atividades (pois muitas 
vezes o SAF não é a atividade principal).

2.4 AS CAPACITAÇÕES NO ÂMBITO 
DOS SUBPROJETOS

Com o objetivo de capacitar os beneficiários 
em agroecologia e consequentemente, contri-
buir com o desenvolvimento dos subprojetos 
ambientais, foram realizadas algumas capaci-
tações no âmbito interno dos diversos subpro-
jetos.

Para compreender a estratégia e temática 
de capacitações, é importante contextualizar 
o perfil dos beneficiários. A atividade agrícola 
representa a principal fonte de renda da maior 
parte das famílias dos beneficiários, os quais 
apresentam trajetórias e formas de inserção 
diferenciadas nos assentamentos ou terras. 
A maioria dos beneficiários possui histórico 
agrícola na família, sendo descendente de tra-
balhadores rurais. Em alguns subprojetos, há 
participação de novos agricultores, originários 
do meio urbano. A sua pouca experiência no 
trato rural é compensada pelo interesse decla-
rado por questões agroecológicas e pela im-
plementação do SAF (FGV/CES, 2015; SEADE, 
2017). Além disso, boa parte dos beneficiários 
dos subprojetos pertence a comunidades tra-
dicionais e assentamentos da reforma agrária 
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(sendo isso reconhecido por muitos como uma 
importante inovação do PDRS frente às políti-
cas públicas tradicionais). 

De modo geral, em todos os subprojetos 
estavam previstas capacitações como cursos/
oficinas (cujos temas variaram entre SAF, cole-
ta de sementes e produção de mudas flores-
tais, agrossilvicultura, compostagem, gestão, 
comercialização, entre outros); dias de campo 
(atividades práticas); e intercâmbios/visitas 

Quadro 4. Dificuldades enfrentadas durante a realização das capacitações no âmbito dos 
subprojetos e soluções propostas.

DIFICULDADES ENFRENTADAS SOLUÇÕES PROPOSTAS
Agricultor ter que se ausentar do trabalho no 
lote/propriedade para participar das capacita-
ções

Aumentar a oferta de cursos para possibilitar maior participa-
ção. Escolher horários e dias que não conflitem com atividades 
pessoais dos agricultores

Baixa participação dos agricultores

Elencar uma liderança local para motivar os beneficiários. Im-
plantar pequenas amostras de agrofloresta nos lotes para apro-
ximá-la do cotidiano do agricultor e demonstrar oportunidade 
de renda

Distância do local do cursoo Prever e oferecer transporte aos participantes
Curta duração dos subprojetos (duração inicial 
de 12 meses para os projetos do Edital 2) 
Sobreposição de atividades de capacitação com 
as de implantação dos SAFs

Realizar primeiramente a implantação (conforme calendário 
agrícola/clima) e depois, a capacitação

Linguagem não adequada (muito técnica) 
Falta de pessoas qualificadas para ministrar as 
capacitações

Apoio do gestor para buscar parceiros que pudessem colaborar 
com abordagens mais participativas, didáticas, e práticas de 
campo

Burocracia na contratação de consultoria Fortalecer o apoio do gestor e equipe técnica/administrativa

Figura 40: Capacitação realizada no Assentamento Vergel, em Mogi-Mirim. Foto: Jefferson Rodrigo Cantelli - Itesp

(trocas de experiência). Na maioria dos proje-
tos, todas as capacitações previstas foram efe-
tivamente realizadas, tendo sido consideradas 
adequadas ao contexto dos agricultores.

Algumas dificuldades foram enfrentadas 
no planejamento e na execução dessas ativi-
dades de capacitação e, após debates entre 
a equipe técnica do PDRS, foram apontadas 
algumas propostas para superar tais dificulda-
des (Quadro 4).
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A maior parte dos beneficiários, antes do 
início dos subprojetos, tinha pouco ou nenhum 
conhecimento e/ou experiência em agroeco-
logia e sistemas agroflorestais. Dos poucos 
beneficiários que tinham conhecimento so-
bre o assunto, parte era com o cultivo de or-
gânicos (modo tradicional), e outra parte com 
SAFs, sendo estes, na sua maioria, assentados 
de Projetos de Desenvolvimento Sustentável 
(PDS) implantados pelo Incra.

Por conta disso, foi observada dificuldade 
de os agricultores assimilarem uma nova prá-
tica de cultivo, uma vez que a maior parte do 
aprendizado deles em agricultura se deu por 
meio do conhecimento convencional desen-
volvido a partir da Revolução Verde. 

Há indícios de que os agricultores oriun-
dos de antigas ocupações organizadas por mo-
vimentos sociais de luta pela reforma agrária 
se mantêm mais ativos na produção e moti-
vados em relação a adesão ao SAF. Contudo, 
essa percepção varia, sendo influenciada, de 
um lado, pela própria trajetória do beneficiário, 
indicando que aqueles com vivências restritas 
às práticas da agricultura convencional enfren-
tam mais limitações na implantação do SAF e 
na percepção de seus resultados e efeitos, e, 
de outro, pelas experiências junto à associa-
ção/entidade, em suas formas de atuação e 
representatividade (SEADE, 2017).

As capacitações foram inicialmente pro-
postas e realizadas conforme o contexto dos 
agricultores e parceiros envolvidos. Entretan-
to, ao longo do desenvolvimento do PDRS, 
foi-se percebendo que os subprojetos que 
adotaram metodologias participativas conse-
guiam envolver mais os agricultores em rela-
ção aos que adotaram metodologias conven-
cionais.

Podemos citar o exemplo do subprojeto 
desenvolvido pela Associação dos Pequenos 
Produtores Rurais 12 de Outubro, no Assenta-

mento Vergel em Mogi-Mirim/SP (Figura 40), 
onde a realização das reuniões, assembleias 
e as atividades de capacitação (cursos, dias 
de campo, visitas técnicas, oficinas) sempre 
procuraram ser pautadas pelos princípios da 
participação, multi e interdisciplinaridade e 
pela gestão democrática, em consonância com 
a definição de ATER constante na Política Na-
cional de ATER – PNATER, instituída pela Lei 
12.188/2010. A adoção do diálogo (FREIRE, 
1983) foi outro importante princípio que per-
meou os espaços de formação e de tomada de 
decisões durante esse projeto, atentando-se, 
portanto, para a necessidade de se estabele-
cer um processo recíproco de comunicação e 
utilização de linguagem adequada no universo 
dos signos do meio rural (CANTELLI et al, 2016).

Demandas por capacitações adicionais 
estiveram presentes em todos os subprojetos, 
o que levou à necessidade de buscar parcerias 
para realização daquilo que não havia sido 
previsto inicialmente; por exemplo: cursos de 
manejo em SAF, oficinas de desenho de SAF, 
conservação do solo, coleta de sementes e 
produção de mudas florestais, comercialização 
e plano de negócios.

Em alguns subprojetos, a participação dos 
associados junto às atividades de capacitação 
propostas pelos projetos não foi intensa. Esse 
comportamento comprometeu iniciativas desti-
nadas à organização da produção do SAF, seu 
beneficiamento e comercialização. O elevado 
perfil etário dos associados e seu forte envolvi-
mento (com impossibilidade de se ausentar) na 
produção e cultivo agrícola explicam, em parte, 
esse comportamento. Além disso, observou-se 
uma preferência por parte dos jovens pelas ati-
vidades profissionais urbanas, em detrimento 
das rurais. E, em casos específicos, existe ainda 
a falta de cultura de cooperação entre os agri-
cultores, habituados a práticas individuais (SE-
ADE, 2017).
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Nesse sentido, para resgatar as práticas 
de cooperação, o Subprojeto da Associação 
dos Empresários Rurais de Pedro de Toledo 
(Edital 2), com sede no município de Pedro de 
Toledo, Vale do Ribeira, previu a realização de 
oficinas de planejamento de implantação dos 
SAFs, oficina de organização de atividades em 
mutirão e oficinas de capacitação para ativi-
dades de manejo. A oficina de organização 
de atividades em mutirão tinha como objetivo 
criar as condições adequadas para o desenvol-
vimento de um trabalho em conjunto por agri-
cultores que não tinham o hábito de trabalhar 
coletivamente.

O mutirão normalmente funciona por 
meio da troca de dias de trabalho entre os gru-
pos e também como uma forma de capacita-
ção orientada pela construção do conhecimen-
to na aliança teórico-prática. Pelos mutirões, 
os agricultores aumentam sua capacidade 
de produção, tornando-se independentes, na 
maioria dos casos, da contratação de mão de 
obra extra para a propriedade (STEENBOCK et 
al, 2013).

Assim, a partir de explicações técnicas 
relacionadas à conservação do solo, cobertura 
morta, diversidade e à relevância do SAF como 
promotor de benefícios ao ecossistema local, 
foi realizada uma capacitação para atividades 
em mutirão no mês de março/2015, no Sítio 
Mariano, propriedade de um dos beneficiários 
do subprojeto (Figura 41), em Pedro de Toledo. 
A coordenação foi de um engenheiro agrôno-
mo do Instituto Agronômico de Campinas, com 
apoio da CBRN/SMA, e teve a participação de 
todos os beneficiários do projeto.

Os momentos de realização das ativida-
des coletivas foram também utilizados para 
discussão de questões relacionadas tanto à 
continuidade do projeto de SAF quanto a ou-
tros assuntos da associação, como chamadas 
públicas para merenda (PNAE), etc. Em depoi-

mentos dos beneficiários do subprojeto, foi 
enfatizado o papel dos mutirões como apoio 
à organização coletiva dos outros trabalhos 
da própria associação, que conseguiu vencer 
chamadas públicas e passou a fornecer para a 
merenda escolar de diversos municípios, após 
a adesão ao projeto.

A operacionalização do SAF como projeto 
coletivo e integrado pode aumentar sua efetivi-
dade quanto às oportunidades de rendimentos 
e, consequentemente, agregar capacidades no 
avanço e expansão do sistema. Nesse sentido, 
o incentivo ao trabalho coletivo e aos mutirões 
é ponto positivo para o desenvolvimento das 
culturas de SAF. As entidades que organizam 
os mutirões e sabem gerir o trabalho coletivo, 
sem a existência de conflitos, obtêm melhores 
resultados (SEADE, 2017), visto que a mão de 
obra é um fator crucial para o sucesso da im-
plantação do SAF e exige uma estrutura parti-
cular de organização e compartilhamento do 
esforço (FGV/CES, 2014).

Com o objetivo de aproximar os agricul-
tores da prática cotidiana do manejo dos SAFs, 
e com isso, contribuir para a formá-los e mo-
bilizá-los, a Dom Hélder adicionou ao projeto 
inicialmente proposto a implantação de unida-
des agroflorestais em lotes familiares como es-
tratégia para restauração de áreas de coletivas 
de reserva legal (RL) mais distantes e extensas 
(NUNES; COSTA, 2016), visto que esse projeto 
teve como objetivo a implantação e o manejo 
de 60 hectares de agroflorestas em áreas cole-
tivas de reserva legal.

Primeiramente, os canteiros agroflorestais 
foram implantados nas áreas de RL, localizadas 
um pouco distantes dos lotes familiares. Perce-
beu-se, a partir de tal experiência, que grande 
parte dos canteiros não foi manejada adequa-
damente, pois os agricultores ainda não esta-
vam devidamente apropriados das técnicas 
agroflorestais de manejo. Diante disso, ava-
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Reunião de esclarecimento e organização das atividades, na 
parte da manhã.

Preparação do equipamento de marcação de curvas de nível.

Início das atividades em mutirão Caixa de mudas de juçara sendo levadas por um dos beneficiários

Roçada e marcação de curvas de nível Plantio da muda de juçara.

Figura 41: Relatório fotográfico da oficina de capacitação para atividades em mutirão, realizada em Pedro de Toledo/SP. Fotos: 
Ricardo Borgianni/CBRN. 
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liou-se a necessidade de realizar o plantio das 
agroflorestas nos lotes familiares, com o objeti-
vo de estas ficarem localizadas mais próximas 
do cotidiano das famílias, o que, possivelmen-
te aumentaria os cuidados com o manejo das 
áreas implantadas e fortaleceria a apropria-
ção dos conhecimentos agroflorestais pelas 
famílias. Além disso, seria uma oportunidade 
de demonstrar a possibilidade de geração de 
renda com o sistema produtivo adotado. En-
quanto isso, as áreas de RL foram enriquecidas 
com matéria orgânica para, posteriormente, os 
agricultores voltarem a plantar nelas.

A partir das 46 implantações realizadas 
(com 500 m² cada) (Figura 42), em março de 
2015 foi iniciado um sistema de comercializa-
ção direta com a entrega de cestas semanais 
(Figura 43) em Ribeirão Preto. Desde então, 
são entregues semanalmente cestas de produ-
tos agroflorestais aos consumidores e copro-
dutores, e a garantia do pagamento mensal 
dos produtos tem assegurado contínua partici-
pação das famílias e a ampliação dos sistemas 
implantados pelo projeto.

A partir dessa experiência da Dom Hél-
der, foi possível perceber que as famílias se 
apropriaram das técnicas agroflorestais, com-
preendendo, a partir da prática cotidiana, 
como deve se dar o processo de implantação 
e os princípios básicos para planejamento e 
manejo de uma agrofloresta que tem como 
foco a produção de hortaliças, aumentando a 
diversidade de espécies plantadas com o pas-
sar do tempo. Observou-se ainda, como fator 
fundamental para tal apropriação, o desenvol-
vimento de um sistema de comercialização di-
reta dos produtos agroflorestais provenientes 
dos lotes. 

Em alguns subprojetos, houve demanda, 
por parte dos agricultores, da realização de 
visitas a áreas de SAFs mais maduros e/ou a 
agricultores mais experientes, com objetivo de 

troca de experiências e aprendizado coletivo. 
Foi observado que, após a realização dessas 
visitas, os agricultores retornaram às suas áre-
as bastante motivados e muitos aplicaram em 
seus lotes as práticas aprendidas.

Em resumo, as capacitações realizadas no 
âmbito dos subprojetos foram fundamentais, 
pois promoveram aprendizados em área de 
pouca experiência para o grupo de beneficiá-
rios, suprindo algumas lacunas e contribuindo 
significativamente para o sucesso das ativida-
des propostas pelos subprojetos ambientais.

Durante o período de execução dos pro-
jetos, a equipe técnica da CBRN/SMA procurou 
ter o retorno das organizações com relação ao 
alcance dos objetivos propostos. Pensando 
nisso, foram promovidos cinco intercâmbios 
voltados para a troca de experiências entre as 
organizações tomadoras de recursos do PDRS, 
parceiros e equipe técnica da CBRN/SMA (SÃO 
PAULO, 2014, 2015, 2016a, 2016b, 2017; COSTA 
et al, 2018). Esses intercâmbios foram espaços 
de diálogo sobre o planejamento, avaliação e 
oportunidades de aperfeiçoamento da gestão 
e execução dos subprojetos e de busca de so-
luções para as dificuldades encontradas pelas 
organizações.

As dinâmicas destas reuniões foram evo-
luindo juntamente com os projetos, ao longo 
da sua execução, de 2014 a 2018. No primeiro 
e segundo encontros, foi utilizada uma aborda-
gem mais expositiva, e foi observada uma re-
duzida manifestação dos participantes. A partir 
de 2016, passou-se a utilizar dinâmicas mais 
participativas nestes encontros, de maneira 
a possibilitar maior participação e, portanto, 
maior contribuição por parte dos (as) agricul-
tores (as). Foram utilizadas dinâmicas de grupo 
variadas como: Carrossel de Experiências (SÃO 
PAULO, 2016), Rio da Vida (SÃO PAULO, 2017), 
World Café, Árvore dos Sonhos, Muro das La-
mentações e Mão Que Faz (SÃO PAULO, 2018).
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Figura 42: Canteiro agroflorestal im-
plantado em lote familiar no Assenta-
mento Mário Lago, em Ribeirão Preto. 
Foto: Fernanda Gamper Vergamini Costa

Figura 43: Produtos que compõem a cesta 
agroflorestal comercializada pelos agri-
cultores do Assentamento Mário Lago. 
Fonte: 
https://www.facebook.com/pg/cestasa-
groflorestais.
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Houve ainda a contratação de um consul-
tor, especialista em SAFs, para prestar orien-
tação técnica e capacitação aos agricultores 
beneficiários do PDRS. A consultoria viabilizou 
a realização de visitas a mais de cem proprie-
dades de 12 organizações, entre fevereiro de 
2016 e junho 2017, com a participação de 668 
agricultores.

As visitas corresponderam a dias de cam-
po com prévia definição de tema e proprieda-
des para trabalhar, com aspectos conceituais e 
práticos relacionados à implantação e manejo 
dos SAFs. Nos encontros, inicialmente, fazia-se 
uma conversa com os agricultores, quando es-
tes contavam um pouco sobre seu SAF e suas 
dúvidas, partindo-se para uma visita de campo 
e prática. De acordo com o consultor contra-
tado, a prática funciona, pois o agricultor vê, 
faz, aplica. “A estratégia de trazer grupos de 
agricultores em cada visita funcionou bem nos 
assentamentos, mas não quando se tratou de 
proprietários isolados”.

As capacitações realizadas pelo consultor 
que tiveram maior envolvimento dos agriculto-
res foram a implantação de hortas sucessionais 
(tendo a participação de consumidores em um 
dos cursos) e o de preparo de caldas. As ofici-
nas de poda foram importantes também para 
desmistificar o assunto, tido com muita preo-
cupação pelos agricultores. Em relação à inter-
nalização dos conhecimentos trabalhados em 
oficina e incorporação das práticas no dia a dia 
do agricultor, o principal obstáculo, segundo o 
consultor contratado, seria a disponibilidade 
de tempo e dedicação. Nos casos em que o SAF 
foi implantado na área produtiva do agricultor, 
havendo a compreensão e afinidade com a 
prática, o agricultor incorporou os aprendiza-
dos à sua rotina de trabalho.

A metodologia utilizada nestas capacita-
ções (visitas de campo) se aproxima, portanto 
do método camponês a camponês (MCC), que 

é um processo de geração e transferência ho-
rizontal de informações e conhecimentos, flexí-
vel e dinâmico. Nesse método, o camponês e 
sua família são os protagonistas de seu próprio 
destino; em contraste com o extensionismo 
clássico – estático e desmobilizador da base 
camponesa –, baseado no técnico como trans-
missor do conhecimento (MACHÍN SOSA et al, 
2012) (Figura 44). Assim, o MCC se adequa a 
cada realidade e pode ser inovado constan-
temente em um processo que se ensina e se 
aprende e onde nunca se começa do zero, pois 
todos têm experiências valiosas para compar-
tilhar (FREIRE, 1993).

EXTENSIONISMO CLÁSSICOPesquisadores desenvolvem determinada 
tecnologia

Põem à prova no campo
Põem à prova em algumas roças

Extensionistas montam lotes demonstra-
tivos, dias de campo e fazem visitas de 

assistência técnica
A família camponesa adota ou rejeita a 

tecnologia

Um camponês já tem uma solução ou 
inova uma solução para um problema que 

é comum a outros camponeses
Transforma-se em promotor dessa prática 

nova ou recuperada
Realizam-se intercâmbios, por meio das 
quais outros(as) visitam sua roça para 

aprender ou ele visita outras roças para 
ensinar.

CAMPONÊS A CAMPONÊS

Figura 44: Comparação entre o extensionismo clássico e o mé-
todo camponês a camponês (Adaptado de MACHÍN SOSA et al, 
2012)

EXTENSIONISMO CLÁSSICO
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A comunicação entre iguais possibilita 
gerar conhecimentos entre os participantes, 
para com isso chegar a uma ação transforma-
dora da realidade. Com isso, o conhecimento 
resultante passa a ser social, porque as pesso-
as atuam relacionando-se umas com as outras 
(MACHÍN SOSA et al, 2012).

O camponês acredita mais no que faz outro 
camponês, do que no que diz um técnico
O camponês se convence com a prática.
A palavra convence, mas o exemplo arrasta.

		  MACHÍN SOSA et al, 2012.

As capacitações variaram suas características 
em função dos êxitos e da fase ou ciclo do SAF, 
e foram fundamentais para o desenvolvimento 
dos subprojetos e melhoria da qualidade de 
vida dos agricultores, pois contribuíram com a 
aprendizagem de novos conceitos; internaliza-
ção, empoderamento e mudança de atitudes; 
mudança de paradigma (transição agroecoló-
gica); troca de conhecimentos; percepção da 
possibilidade de conciliar produção e susten-
tabilidade; mobilização, envolvimento e com-
prometimento com o subprojeto; promoção 
de sistemas biodiversos; autoestima; fortaleci-
mento das organizações; e abertura de novas 
possibilidades.

Importante destacar que, tanto as capaci-
tações realizadas no âmbito dos subprojetos, 
quanto as para além destes, são fruto de um 
acúmulo de diversas experiências, ainda mais 
por se tratar de aprendizado em grupos e de 
assuntos inovadores. Estas capacitações de-
vem ser realizadas continuamente, para refor-
çar os conteúdos e dirimir novas dúvidas que 
a prática traz. As capacitações que associam 
teoria à prática, com linguagem adequada, 
assistida e continuada trazem mais resultados 
para o público de agricultores.

2.5 ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 
EXTENSÃO RURAL, O PAPEL DAS 
PARCERIAS NA EXECUÇÃO DOS 
SUBPROJETOS8

A perspectiva do apoio educativo da ATER, que 
abrange das questões de gestão até a comer-
cialização, como previsto na Política Nacional 
de ATER9 (PNATER), é peça fundamental para a 
implantação de projetos rurais voltados à agri-
cultura familiar, e não foi diferente no PDRS. 

Durante a execução dos subprojetos, foi 
identificada a importância das parcerias e da 
assistência técnica e extensão rural para o su-
cesso dos mesmos. No caso da elaboração das 
propostas do segundo edital, o intuito da CBRN 
de pontuar mais aquelas que apresentavam 
parcerias formais com outras instituições com 
experiência em SAF era de garantir, minima-
mente, aos agricultores, assistência técnica e 
extensão rural, considerando que muitos bene-
ficiários não tinham experiência com sistemas 
biodiversos, sendo a maioria agricultores ad-
vindos dos modelos convencionais.

A maioria dos subprojetos que contaram 
com o apoio de parceiros e de ATER de uma 
forma mais intensa tiveram maior facilidade na 
execução do projeto, na implantação dos SAFs, 
e consequentemente, na conquista de resulta-
dos. 

A influência da ATER foi especialmente no-
tada no segundo edital, em função da implanta-
ção dos SAFs, devido à natureza inovadora dos 
sistemas e experiência incipiente da maioria 
dos agricultores com esta prática produtiva.  

•	 As parcerias e suas rupturas

Todos os subprojetos tiveram a presença da 
ATER para seu desenvolvimento, seja ela reali-

8 A assistência técnica e extensão rural abordada aqui será a 
prestada na perspectiva da produção e atividades em campo, 
uma vez que as capacitações e a comercialização estão sendo 
abordadas em outros tópicos.

9 Lei Federal 12.188/2010	
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zada por técnicos próprios (contratados ou não), do Estado, par-
ceiros e terceirizados do Governo Federal, conforme exposto no 
Quadro 5.

Quadro 5 – Subprojetos e atores na assistência técnica e extensão rural

Entidade Parceria para a assistência 
técnica ao subprojeto Observações

1o Edital

Dom Hélder 

Terceirizada pelo Incra duran-
te a vigência do contrato de 
ATER do Incra
Agricultores mais experientes

Conseguiu dar andamento ao projeto devido ao tra-
balho de formação dos agricultores no assentamento

Pau Brasil Associados da Pau Brasil com 
formação da área agronômica

Contratou um técnico para auxiliar na prestação de 
assistência técnica, mas o serviço prestado esteve 
aquém do necessário.

Aproate Instituto Ecofuturo apoiou na 
elaboração do projeto

A falta de ATER foi sentida pelos beneficiários e, tal-
vez, uma das causas das dificuldades na execução 
do subprojeto, que não atingiu suas metas e tam-
pouco foi executado integralmente.

Quilombo Nhunguara Itesp  Prestou apoio durante todo o período de execução 
do projeto

Cooperafloresta Corpo técnico próprio

Organização com quase 20 anos de atuação em 
SAF. Como o projeto incluiu atividades novas, foram 
contratadas consultorias em temas relacionados à 
agroindústria

CAISP Corpo técnico próprio Cooperativa constituída há mais de 20 anos; possui 
ATER própria.

2o Edital

ARDA, Antonio Conselhei-
ro, Beira Rio, Entre Ami-
gos, Campesinos, Coprir, 
Coopmaio, Ouro Verde, 
Renascer e Simon Bolivar

Terceirizada pelo Incra duran-
te a vigência do contrato. A 
Arda recebeu também apoio 
do Itesp no assentamento es-
tadual

O contrato com a empresa de ATER contratada pelo 
Incra foi encerrado no primeiro semestre de 2016, 
prejudicando o andamento dos projetos. Apesar da 
pouca experiência dos técnicos da empresa em SAFs, 
o apoio administrativo e organizacional ajudava a di-
nâmica de execução das atividades. As organizações 
afetadas foram: Antonio Conselheiro, Beira Rio, Entre 
Amigos, Campesinos, Ouro Verde, Renascer e Simon 
Bolívar

Estrela Dalva Itesp Prestou apoio durante todo o projeto
Cooperativas Entre Serras 
e Águas e Coopafasb, a As-
sociação Pedro de Toledo e 
as ONGs Akarui e IPÊ

- Técnico contratado

Associação 12 de Outubro, 
Associação Engenho II e 
Cooperecos

Arranjo complexo envolvendo 
consultores, órgãos de pes-
quisa, universidades e órgãos 
estaduais de ATER.

Prestou apoio durante todo o projeto
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As parcerias entre organizações e prestadoras terceirizadas de 
ATER foram rompidas a partir de maio de 2016, com o encerra-
mento do contrato das prestadoras com o Governo Federal – ou 
seja, durante a execução do projeto. Em alguns desses casos, na 
vigência do contrato a assistência técnica desses parceiros já era 
insuficiente, uma vez que havia apenas um técnico para atender 
diversas famílias do assentamento, além das famílias do projeto.

Apesar de a maioria das organizações ter contratado um 
apoio administrativo, a aquisição dos itens necessários para as 
atividades de implantação e manejo dos SAFs foi um desafio e 
um gargalo. Muitas organizações, formadas para acessar o Pro-
grama de Aquisição de Alimentos, relativamente simples em sua 
gestão, não estavam fortalecidas administrativamente no mo-
mento do projeto para atender às exigências de um convênio 
com o Estado, conforme já exposto anteriormente. Dessa forma, 
as parcerias, que teriam um papel de assistência técnica para ati-
vidades de campo, passaram a ter demandas na seara adminis-
trativa, não sendo então suficientes para apoiar os agricultores 
em campo.

Nos projetos das regiões de Araçatuba e Bauru, a parceria 
com a empresa terceirizada de ATER foi mais efetiva no início do 
projeto, em relação à elaboração da proposta e do projeto de 
SAF e aquisição dos primeiros itens adquiridos, realizando pouca 
assistência técnica em campo, devido à falta de técnicos dispo-
níveis e experiência.

Já na região de Sorocaba, com técnicos com alguma experi-
ência em agroecologia, observou-se que a parceria da empresa 
de ATER teve importância na capacitação dos agricultores, acom-
panhamento em campo, auxílio no desenho e na implantação 
dos SAFs, orientações na aquisição dos insumos, escolha das 
espécies para aquisição e distribuição das mudas e apoio no 
plantio.

A insuficiência das horas disponibilizadas e ruptura das par-
cerias com empresas terceirizadas, associadas à importância e 
necessidade de esforço intenso das ATERs para a obtenção de 
bons resultados nos projetos, leva à conclusão da necessidade 
de internalizar a contratação de assistência técnica e extensão 
rural nos projetos. 
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No caso da Antônio Conselheiro, em Guarantã, um beneficiário relatou a ocorrência de pro-
blemas na implantação de seu SAF, especialmente no plantio das árvores nativas: conside-
rou-se mal orientado tecnicamente, fato que comprometeu o posterior avanço e diversifica-
ção dos cultivos. No caso de uma organização localizada em Iperó, o beneficiário atribui a 
falta de sucesso de seu SAF – com a perda de cerca de 300 mudas de árvores frutíferas e 200 
nativas – à insuficiência da assistência técnica, seja na avaliação prévia da terra e de suas 
condições produtivas, seja na proteção das mudas plantadas, que sucumbiram às formigas.

O acesso à assistência técnica, na época, proporcionada pelo Incra por meio do Instituto 
BioSistêmico – IBS, depois, não mais disponível – contribuiu na implantação do SAF. Infor-
mações sobre manejo da agricultura orgânica e da organização da produção aconteciam à 
época, mas, especificidades relativas ao SAF, como o plantio e o cultivo das árvores nativas 
e frutíferas, parecem não ter atendido às necessidades existentes. Segundo depoimentos 
dos agricultores, as práticas citadas fazem diferença significativa para o desenvolvimento do 
SAF, ao promoverem interação qualificada entre os beneficiários, trazendo alternativas que 
podem suprir demandas variadas de forma rápida e acessível. Vale lembrar que essas de-
mandas variam segundo as fases de desenvolvimento do SAF, o que parece fazer das trocas 
de experiências entre os agricultores uma estratégia bastante promissora, capaz de anteci-
par soluções ou otimizar investimentos. Se documentadas, tais experiências talvez possam 
ser debatidas e disseminadas para um maior número de agricultores envolvidos com SAFs 
por diferentes meios – vídeos, cartilhas, entre outros. Essas práticas, evidentemente, não 
substituem o papel da assistência técnica, mas podem representar auxílio diante das difi-
culdades cotidianas.
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Os subprojetos que contavam com par-
cerias de órgãos estaduais de ATER, universi-
dades e centros de pesquisas tiveram apoio 
durante toda sua execução, sem rupturas ou 
intercorrências mais significativas. Essas insti-
tuições trabalharam na elaboração dos dese-
nhos, nas atividades de implantação de campo 
e manejo.

Nos projetos que contaram com a parce-
ria da CATI e Itesp, houve grande auxílio para 
as organizações, no tocante ao apoio adminis-
trativo, elaboração dos projetos e acompanha-
mento de campo.

Houve grande eficiência nos casos de 
subprojetos em que as organizações contrata-
ram consultorias com recursos do PDRS para 
prestar ATER com experiência em sistemas 
agroflorestais, os quais atendiam a apenas um 
projeto, podendo dispor de atenção para os 
beneficiários.

Dentro da conjuntura de dificuldades em 
diversos subprojetos, os técnicos da CBRN 
deixaram de ter apenas a figura de gestor de 
contrato e assumiram também a postura de 
parceiro da organização, auxiliando na ela-
boração de especificações técnicas, capaci-
tações, implantações em campo, articulando 
com outras instituições apoios para preparo de 
solos, oficinas, etc.

•	 Assistência técnica e extensão rural 
prestada

Cabe ressaltar que o conhecimento acerca de 
sistemas biodiversos vem sendo construído 
em paralelo ao modelo da agricultura conven-
cional ensinado nas universidades e desenvol-
vido em centros de pesquisas. Os técnicos de 
ATER e da CBRN não detinham conhecimento 
pleno sobre sistemas agrícolas biodiversos. Em 
projetos que contavam com parcerias multidis-
ciplinares e institucionais, foi possível prestar 
assistência técnica para os sistemas agroflo-

restais, levando-se em consideração o conhe-
cimento de todos os técnicos envolvidos. No 
caso dos projetos que contavam apenas com 
a ATER terceirizada do Incra, composta geral-
mente por um técnico, às vezes dois, é com-
preensível a falta de assistência específica e a 
concentração de apoio nos assuntos adminis-
trativos.

O encerramento do contrato do IBS com o 
Incra (término das atividades de ATER), no iní-
cio de 2016, motivou fortemente a busca por 
parceiros em grande parte dos subprojetos, o 
que não se efetivou na região de Araçatuba. 
O envolvimento dos parceiros foi fundamental 
para orientações e procedimentos de implanta-
ção dos sistemas agroflorestais. 

Como uma forma de auxiliar os projetos 
que careciam de assistência técnica, principal-
mente aqueles que contavam apenas com o 
apoio de ATER terceirizada, a CBRN procedeu 
à contratação de um consultor especialista em 
SAFs para prestar orientação técnica aos agri-
cultores beneficiários do PDRS e gestores des-
ses convênios do Edital 2. A consultoria constou 
de uma assistência técnica coletiva que viabili-
zou a realização de visitas a mais de cem pro-
priedades de 12 organizações, entre fevereiro 
de 2016 e junho de 2017.

As visitas corresponderam a dias de cam-
po com prévia definição de tema e propriedade 
para trabalhar com aspectos conceituais e prá-
ticos relacionados à implantação e manejo dos 
SAFs. Adotou-se esse modelo para que vários 
agricultores pudessem acompanhar a visita 
de campo do consultor. Nos encontros, inicial-
mente, fazia-se uma conversa com os agricul-
tores, quando estes contavam um pouco sobre 
seu SAF e dúvidas, partindo-se então para uma 
visita de campo e prática.

Acerca do modelo de assistência técnica 
coletiva, o consultor apontou que o agricultor 
sempre prefere assistência técnica individual, 



70

SUMÁRIO

em sua propriedade/lote. Tal fato também foi 
constatado por técnicos da SMA, CATI e Itesp 
que acompanharam outros projetos. Com a 
impossibilidade de atendimentos individuais, 
há necessidade de criar metodologias para a 
ATER coletiva, com abordagens práticas a partir 
da realidade do agricultor, trazendo a mudan-
ça gradual das práticas, buscando estimular a 
independência, cooperação e apoio entre agri-
cultores. 

De acordo com pesquisa realizada pela 
Seade (2017) junto a alguns beneficiários do 
projeto, a noção da necessidade de subsídios 
(mudas, equipamentos, insumos para terra) e 
presença de assistência técnica ou capacita-
ções para a implantação do SAF foi unânime 
entre os entrevistados. Observou-se ainda que 
a demanda por conhecimentos técnicos se es-
tende às diferentes etapas da implantação e 
refere-se a necessidades diversas, indicando a 
existência de especificidades em cada um dos 
empreendimentos visitados.

Houve ênfase quanto à necessidade de 
orientações técnicas e gerenciais para o pla-
nejamento e definição do cronograma de exe-
cução dos projetos, assim como apoio técnico 
para conhecimento detalhado do solo, seleção 
de espécies para plantio, manejo e armazena-
mento. Parte dessas dificuldades parece estar 
associada à necessidade de um diagnóstico 
mais apurado das características (e desafios) 
de cada ecossistema e empreendimento fa-
miliar, supondo inclusive maior interação com 
as famílias envolvidas. Essa demanda foi evi-
dente, particularmente nos assentamentos de 
Guarantã, Iperó e, de forma menos intensa, em 
Promissão. 

Após a implantação dos sistemas agroflo-
restais no campo e, principalmente, ao término 

do convênio, houve redução da presença dos 
técnicos e parceiros nas áreas. Tanto o consul-
tor contratado, como técnicos da CBRN e das 
instituições de ATER estaduais observaram que 
o manejo e cuidados com os SAFs têm sido re-
duzidos, especialmente nos casos em que o 
mercado é restrito.

Além da necessidade de acessar o mer-
cado, a história de formação de cada assenta-
mento ou a história vivida de cada agricultor 
contribui para entender os motivos da diminui-
ção dos cuidados com o SAF. Como exemplo, 
em um dos casos acompanhados, os agricul-
tores trabalhavam para outras pessoas, e es-
tavam acostumados a receber diretrizes do 
empregador. Muitas vezes, o agricultor trata 
o técnico de ATER, inconscientemente, como 
seu empregador, aguardando suas “ordens” 
para executar o manejo conforme o estipulado. 
Nesse aspecto, a formação dos jovens, através 
dos cursos técnicos ou superiores, do Progra-
ma Nacional de Educação na Reforma Agrária 
(Pronera) e o empoderamento dos agricultores 
são primordiais para a manutenção e continui-
dade das atividades em campo.

As organizações que fizeram parcerias 
com instituições que já possuíam experiência 
em SAFs apresentaram diferencial positivo 
na continuidade do manejo dos SAFs após o 
término do projeto em relação àquelas que 
trabalharam isoladamente. Estas parceiras au-
xiliaram tanto nas questões de cultivo ou as-
sistência técnica, suprindo lacunas, como em 
outras iniciativas. Em regiões de menor dina-
mismo econômico e capacidade de consumo, 
as articulações com prefeituras locais, univer-
sidades ou centros produtores de conhecimen-
tos afins podem vir a contribuir para o acesso a 
consumidores e, eventualmente, “patrocinado-
res” do SAF (SEADE, 2017).
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•	 Assistência técnica e extensão rural 
agroecológica

De acordo com Gliessman (2000), há três ní-
veis de transição para que um sistema se torne 
agroecológico. O terceiro e mais complexo ní-
vel de transição é representado pelo redesenho 
dos agroecossistemas, para que estes funcio-
nem como base para novos grupos de proces-
sos ecológicos, sanando as causas daqueles 
problemas que não foram resolvidos nos níveis 
anteriores. Os sistemas agroflorestais estariam 
contemplados no terceiro nível. Ainda segundo 
Gliessman (2000), em termos de pesquisas, 
bons trabalhos vêm sendo realizados em re-
lação à transição do primeiro nível para o se-
gundo; entretanto, quanto ao terceiro nível, os 
trabalhos estão apenas começando.

No tocante à assistência técnica e exten-
são rural agroecológica, as ações voltadas ao 
incentivo e implantação de sistemas biodiver-
sos ainda são pequenas. Isto é compreensível, 
uma vez que os incentivos, não apenas para 
pesquisa, mas ainda para desenvolvimento da 
ATER e a formação dos profissionais no país 

ainda são pautados nas premissas e modelos 
trazidos, há mais de 60 anos, pela chamada 
“Revolução Verde”.

Vale ressaltar que alguns poucos técnicos 
da CBRN, ATER estadual (CATI e Itesp) e técni-
cos da ATER terceirizada (alguns formados pelo 
Pronera ou curso técnico em Agroecologia ofe-
recido pelo MST) tinham algum conhecimento 
e experiência na área, e puderam estimular a 
implantação dos sistemas pautados nas pre-
missas da agroecologia.

Na região de Araçatuba, verificou-se que 
a falta de instituições como universidades e 
ONGs ou pesquisadores que pudessem fomen-
tar parcerias sólidas no sentido de difundir os 
conceitos da agroecologia contribuiu para a es-
cassez de ATER agroecológica na região. 

Diante do contexto, a assistência técnica 
agroecológica realizada junto aos beneficiários 
foi aquém do necessário. Projetos que conta-
vam com parcerias com ONG, centros de pes-
quisas, universidades, etc., com experiências 
em agroecologia, puderam contar com um 
apoio maior.

De acordo com a FAO (2018), a agroecologia é essencial para o futuro da humanidade, 
promovendo sistemas alimentares sustentáveis que ofereçam alimentos saudáveis e 
nutritivos, e também preservando o meio ambiente.

Sistemas biodiversos são cruciais para manutenção dos sistemas alimentares, indis-
pensável para a segurança alimentar, o desenvolvimento sustentável e o fornecimen-
to de muitos serviços ecossistêmicos vitais, um recurso fundamental nos esforços 
para aumentar a produção de alimentos, limitando os impactos negativos ao am-
biente (FAO, 2019). 
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2.6  COMERCIALIZAÇÃO: O ACESSO 
AO MERCADO

O acesso ao mercado e à comercialização fo-
ram objetivos do PDRS e dos Subprojetos Am-
bientais; assim, foram internalizados em cada 
proposta apresentada. Entre as dificuldades 
iniciais de comercialização enfrentadas no pro-
jeto podem ser citadas: a priorização da produ-
ção com pequena dedicação dos agricultores 
ao “pós porteira”, a complexidade envolvida 
no relacionamento com os consumidores, a 
necessidade de planejamento da produção e 
a harmonização entre o que é produzido e as 
demandas do mercado.

Durante a execução dos subprojetos, fo-
ram voltados esforços à implantação das ativi-
dades fim, restando pouco tempo e apoio para 
a viabilização da comercialização. No caso dos 
SAFs, apenas em setembro de 2016 a implan-
tação estava com meta de execução avançada 
(média entre as organizações da ordem de 76% 
(Figura 45), começando a mostrar uma comer-
cialização mais expressiva a partir de março 
de 2017. A maior parte das metas pretendidas 
para a comercialização dos subprojetos foram 
alcançadas até setembro de 2017. 

A introdução de um objetivo de comercia-
lização nos subprojetos foi desafiadora para a 
equipe da SMA e também para aquelas orga-
nizações que não realizavam essa natureza 
de atividades. Nesses casos especialmente, a 
SMA fez diversas discussões para formatar me-
tas de comercialização adequadas. Por exem-
plo, no caso do Ipê (uma ONG, portanto, sem 
comercialização em seu estatuto), a meta foi 
“Acompanhar as vendas, de forma individual ou 
através de associações e cooperativas, de 3 to-
neladas de produtos provenientes dos SAFs im-
plantados/enriquecidos”. Foi por meio do PDRS 
que algumas das ONGs participantes se aproxi-
maram e passaram a estimular estratégias de 

venda, compreendendo-as como fundamentais 
para o sucesso da implantação e manutenção 
de atividades produtivas sustentáveis.

Embora (como será apresentado na se-
quência) os resultados na área de comerciali-
zação sejam expressivos, sob o ponto de vis-
ta de gestão e desenho de projetos coletivos, 
devido às dificuldades e ao tempo restrito 
previsto para a implantação dos SAFs, para a 
maior parte das organizações foram escolhidas 
metas de comercialização conservadoras (900 
quilos a 20 mil quilos, em geral, ao longo de 24 
meses), e as vendas de um ou dois agricultores 
mostraram ser suficiente para alcançá-las. De 
outra forma, algumas organizações foram mais 
arrojadas ao propor comercializar entre 24,5 e 
400 toneladas, sem obter sucesso pleno, seja 
por atrasos de implantação, produção, e prin-
cipalmente, pelo escasso mercado.

As metas relacionadas à classificação 
e seleção também foram alcançadas total ou 
parcialmente, pela maior parte das organiza-
ções. A criação de novos canais de comerciali-
zação mostrou-se mais complexa e com maior 
ocorrência de situações de alcance nulo.  

Como aprendizados em relação às me-
tas, ficam as seguintes sugestões: definição 

Figura 45: Classificação das metas relacionadas ao 
objetivo de comercialização e acesso ao mercado.
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de uma ou duas metas por objetivo, sem re-
plicação de um mesmo assunto (por exemplo 
comercialização e classificação/seleção para 
comercialização); tratar de volume comerciali-
zado, sem detalhar produtos ou receitas gerais, 
visto o dinamismo de produtos dos SAFs e os-
cilações de preço e canais de comercialização; 
ser conservador ao propor metas, com suges-
tão de até mil quilos por beneficiário de produ-
tos nos dois primeiros anos para grupos com 
algum níveis de conhecimento na atividade, e 
até 200 quilos para grupos iniciantes.

Mesmo com os avanços mostrados aci-
ma, a comercialização e o acesso ao mercado 
foram considerados por agricultores, técnicos 
e pesquisadores um dos importantes garga-
los para sustentabilidade dos subprojetos e 
expansão dos SAFs (COSTA, et. al, 2018; SÃO 
PAULO, 2018).

Vários estudos que buscam compreender 
os caminhos da comercialização em organiza-
ções da agricultura familiar e aquelas ligadas 
a agroecologia indicam uma priorização nos 
últimos anos em formas solidárias, colaborati-
vas e justas para que os agricultores obtenham 
melhores preços com uma democratização do 
acesso a alimentos mais ecológicos. (CASSA-
RINO, 2013). São canais curtos de comerciali-
zação que eliminam intermediários, priorizam 
o abastecimento do mercado local e regional, 
reduzem deslocamentos e atuam também na 
valorização da produção local e na compreen-
são da sazonalidade produtiva. Foram diversas 
as experiências no PDRS de opção por venda 
em cestas, feiras e mercados locais.

A aproximação com o consumidor final, 
seja localmente ou em eventos promovidos 
pela SMA, ofereceram a oportunidade de apro-
ximação, diálogo e troca de conhecimentos en-
tre o produtor e o consumidor final, permitindo 
a compreensão da dinâmica produtiva e reva-
lorização de produtos que antigamente faziam 

parte da alimentação, como as plantas alimen-
tícias não convencionais - PANCs. Essa proxi-
midade externaliza-se como ações voltadas à 
promoção da soberania e segurança alimentar 
e nutricional, tanto das famílias agricultoras 
quanto das consumidoras.

Figura 46: Estande da CBRN na Biofair 2016. Crédito: CBRN

O crescimento do mercado e a busca de valori-
zação dos produtos mais sustentáveis, produ-
zidos em ambiente agroflorestal e, em diversos 
casos, de forma orgânica, foi despertando inte-
resse de vários agricultores ao longo da traje-
tória dos subprojetos. Para esclarecer dúvidas 
e trazer informações sobre o assunto, a SMA in-
cluiu o tema em todos os intercâmbios a partir 
de 2016. 

Algumas das organizações já possuíam 
agricultores com certificação orgânica antes 
do PDRS e suas experiências foram compar-
tilhadas entre agricultores nos diversos inter-
câmbios, envolvendo aspectos que envolviam 
certificadoras (Aproate, Caisp, Entre Serras e 
Águas), e Sistemas Participativos de Garan-
tia – SPG (Cooperafloresta, certificada pela 
Rede Ecovida na produção agroflorestal e na 
agroindústria) e também  por mecanismos de 
controle social. Há grupos certificados ou em 
processo de certificação orgânica na Copafasb, 
Comater – Pau Brasil, Dom Helder, Coopmaio, 
Coprir, Akarui, Campesinos, etc. Há também 
um processo de criação de SPG na Coperecos 
e grupos de Comunidades que Sustentam a 
Agricultura – CSA em andamento na Arda e na 
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Coprocam, este desenvolvido como resultado do projeto ilustra-
do na Figura 47.

Figura 47: Uma história da Coprocam – a formação do CSA Lins 

Por meio da certificação orgânica, de certificadoras e SPG, e da 
garantia de origem orgânica, por meio da OCS, agricultores têm 
acessado mercados que priorizam produtos diferenciados, orien-
tados pela busca de qualidade dos alimentos e de saúde, seja 
com a comercialização para grandes redes supermercadistas ou 
em canais curtos. Essa “comercialização de nicho” ainda é pouco 
acessada pelos agricultores que participaram do PDRS, existindo 
informações de venda de um agricultor da Entre Serras e Águas 
para empórios e dos produtos da Cooperafloresta, distribuídos 
por meio de parceiros para diversas lojas de produtos orgânicos.

Informações de monitoramento de um conjunto de 22 agri-
cultores dos subprojetos mostraram que, no segundo ano após 
a implantação dos SAFs, na amostra analisada, 83% das orga-
nizações produzia e comercializava, principalmente com canais 
institucionais, mas também com relevância para atravessadores, 
mercados e feirantes (diversos). No segundo ano, eram acessa-
dos em média três canais (Figura 48).

São destaques: a busca de canais alternativos, como as 
feiras e entregas de cestas (embora ainda representem apenas 
13%), e o autoconsumo e doação, praticados por mais da metade 
dos agricultores.

Na discussão do acesso ao mercado, outro ponto que mere-
ce atenção é a logística, com percepções e estudos relacionados 
à internalização do transporte pelos agricultores. De um lado os 
custos e a existência de pequenos atravessadores que realizam 
a logística de busca de produção e entregas com serviços tercei-
rizados desmentem a ideia de que não é possível comercializar 
sem ter um caminhão (KAIRÓS, 2013). Em oposição a esse enten-
dimento, a percepção da maioria das organizações sobre a im-
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portância dos veículos para eliminar atravessadores levou 12 das 
25 organizações conveniadas a adquirir caminhões e veículos de 
carga (SÃO PAULO, 2018).  A assertividade e sustentabilidade 
dessas aquisições frente a questões como o uso coletivo dos 
veículos e custos fixos poderá ser avaliada nos próximos anos.

Em relação aos volumes de produtos comercializados nos 
SAFs, foram obtidos dados por meio do monitoramento da pro-
dução de um grupo de 32 agricultores (dados ainda em peque-
no número, em razão da idade dos SAFs e da necessidade de 
aperfeiçoamento da coleta de informações e também de suas 
análises). Os primeiros dados já disponíveis indicam que há dife-
renças significativas nos volumes comercializados entre os agri-
cultores; os resultados são bastante positivos entre aqueles que 
têm o SAF como uma das principais áreas de produção e já pos-
suem canais consolidados de comercialização, que permitem a 
venda de praticamente toda a produção.

A título de ilustração, um agricultor A em um hectare teve 
receita no ano 1 de R$ 11.815, no ano 2, R$ 19.589, e no ano 3, R$ 
33.045. Uma projeção otimista indica para os próximos anos uma 
possibilidade se de chegar a uma receita em um hectare de R$ 
64.258 no ano 4 e R$ 50.253 no ano 5. Comparando as receitas 
obtidas com o SAF e a situação anterior no ano 3, já houve um 
adicional de R$ 10 mil.

No caso do agricultor B, em 0,6 hectare, no ano 1 a receita 
foi de R$ 12.458,00 e de R$ 11.375,00 no ano 2. Considerando a 

Figura 48- Os principais canais de comercialização acessados nos Subprojetos
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receita anterior, houve um aumento de R$ 7.259,00 no ano 1, e 
em R$ 7.049 no ano 2. Para os dois próximos anos, projeta-se 
uma receita média de R$ 23.500.

Finalmente, ainda no tema de comercialização e acesso ao 
mercado, merece destaque a participação de alguns beneficiá-
rios dos Subprojetos na Bio Brazil Fair – Biofach América Latina, 
feira internacional de produtos orgânicos, entre 2013 e 2018 e 
nos Festivais de Ecogastronomia, entre 2016 e 2018. Nessas oca-
siões, os produtores entraram em contato com potenciais consu-
midores e puderam divulgar seus produtos e ampliar seus canais 
de comercialização.

Os avanços na produção e comercialização durante a exe-
cução do PDRS foram visíveis; entretanto, há vários desafios a 
superar, tais como: ampliação da capacidade de planejamento 
da produção e de comercialização, amadurecimento das habili-
dades necessárias à introdução no mercado e ambiente de negó-
cios, inclusive relacionados a produções de frutas e processados. 
Os resultados financeiros mostram-se ainda incipientes, como é 
comum em projetos de base comunitária, com necessidade de 
maior tempo para consolidar produção e comercialização e in-
ternalização dos diferentes benefícios gerados no curto e médio 
prazo, habitualmente não nas análises financeiras (FGV/GVCES, 
2015b; SÃO PAULO, 2018).

2.7 O TRABALHO COM SISTEMAS SILVIPASTORIS NO 
ESTADO DE SÃO PAULO

O Estado de São Paulo passou por diversos ciclos econômicos 
(como do café, do gado e da laranja) que levaram à supressão 
da vegetação para a implantação de lavouras e pastagens, sem 
o devido manejo do solo. Em decorrência disso, no interior pau-
lista, tornaram-se comuns cenários de solos muito compactados, 
nos quais a água pouco infiltra, com rara ou nenhuma vegetação 
ciliar remanescente, levando ao carreamento de sedimentos e ao 
assoreamento de corpos d’água. 

Essa condição de degradação é cenário em muitas áreas 
rurais, especialmente nas pequenas propriedades, onde pasta-
gens degradadas assistem ao pouco rendimento do gado leiteiro 
e baixos preços para a venda do leite – bem como à pauperiza-
ção dos agricultores. Para a recuperação das matas ciliares, é 
necessário tirar o gado dessas áreas, protegê-las e preservá-las, 
isolando as áreas de preservação permanente (APP) e favorecen-
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do o estabelecimento de corredores ecológicos.
A pouca cobertura vegetal em grande parte do Estado tem 

consequências socioambientais diversas, podendo ser catastró-
fica: em dezembro de 2010, uma enchente causada pelas fortes 
chuvas na bacia do rio Paraitinga10, região do Vale do Paraíba, 
levou ao transbordamento desse rio em 12 metros, causando a 
destruição da área central do município de São Luiz do Paraitin-
ga, com grandes prejuízos a centenas de famílias, ao patrimônio 
histórico e à economia do município.

O caso de São Luiz do Paraitinga é bastante emblemático da 
degradação das áreas com pastagens no Estado: há compacta-
ção do solo devida ao estabelecimento dos pastos na paisagem, 
dos quais 70% são mal manejados, com excesso de animais por 
hectare e prática de queimadas. Isso levou à degradação do solo 
e à sua impermeabilização, bem como ao assoreamento do Rio 
Paraitinga, cujas enchentes começaram a aumentar de intensi-
dade na década de 1960, culminando com a citada grande en-
chente de 201011. Esse mesmo rio tem proteção ciliar escassa, e 
sua bacia hidrográfica, poucas manchas de vegetação natural, 
em um território marcado pela declividade acentuada e a ausên-
cia das matas ciliares.

Esse cenário, associado a pressões de toda a sociedade para 
evitar a repetição do evento de 2010, demanda esforço do Poder 
Público para encontrar soluções técnicas que possam agregar a 
recuperação do solo, a proteção da biodiversidade e dos recursos 
hídricos com a melhoria na qualidade da pastagem e da renda 
do produtor rural. Com uma alternativa interessante para atender 

10  Especialmente nos rios Jacuí e Jacuizinho, no município de Cunha, e Paraitinga, em 
São Luiz do Paraitinga

11 De acordo com João Paulo Vilani. Fonte: https://www.saoluizdoparaitinga.sp.gov.br/
site/wp-content/uploads/2012/02/jr_n1.pdf
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Figura 49: Solo degradado no Vale do Paraíba. Foto Marina Eduarte
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tais demandas, apresentou-se o sistema silvipastoril Voisin, téc-
nica francesa centenária muito disseminada no norte do Brasil, 
do qual tomaram conhecimento técnicos da Secretaria de Estado 
do Meio Ambiente, por ocasião do VII Congresso Latinoamericano 
de Sistemas Agroflorestais para a Produção Pecuária Sustentável, 
em Belém do Pará, de 8 a 10 de novembro de 2012. Essa técnica 
chamou a atenção dos técnicos pelo potencial de contribuir para 
melhorar a estrutura física e a estabilidade do solo.

DIFERENCIAIS DO MANEJO SILVIPASTORIL VOISIN

O Sistema de Manejo Silvipastoril Voisin (SSP) é um conjunto de técnicas de manejo do gado e 
da pastagem que visa o equilíbrio entre estes e com o solo, apresentado pelo cientista e pes-
quisador francês André Voisin na década de 1950 e adaptado e adotado em vários lugares no 
mundo. O sistema prevê a divisão da área em parcelas, de forma a possibilitar um manejo que 
considere as necessidades do capim (e, portanto, do solo) e do gado; preconiza que o capim 
deve ser colhido (pastoreado) no ponto certo do seu desenvolvimento (no final do período de 
crescimento máximo) e a colheita deve ser feita no menor período de tempo possível. Após a co-
lheita, o capim deve ser deixado em repouso para mais um ciclo de crescimento. Como o capim 
é uma planta perene, este ciclo (pastoreio – repouso) pode se repetir diversas vezes durante o 
ano, numa média de 6 a 8 ciclos anuais. 

Em relação à alimentação dos animais em regime de pastoreio, o Sistema Voisin tem como 
grandes vantagens a oferta de forragem com maior valor nutricional e o conforto térmico em 
razão do sombreamento, como decorrência da inclusão do árvores nos pastos. Como resultado, 
é possível obter-se incrementos na produção de leite ou na eficiência da engorda dos animais.

Também em relação ao solo e ao meio ambiente em geral, o SSP oferece vantagens sobre o 
manejo extensivo, como: aumento progressivo da fertilidade, aceleração da vida no solo (mi-
crorganismos benéficos, besouros, minhocas, etc.), a redução da compactação e da erosão. 
A diminuição da pressão pela expansão de áreas de pastagem devido à maior eficiência do 
manejo rotacionado pode evitar novos desmatamentos e reduzir a necessidade de queimas de 
sobras de gramíneas, o que, indiretamente, contribui para a redução dos fatores causadores 
de incêndios florestais.

Além disso, a organização do pastoreio também possibilita que as áreas de preservação per-
manente sejam protegidas do pisoteio do gado, permitindo a regeneração da vegetação nativa 
ou o reflorestamento destas áreas. Esta é uma das justificativas para a difusão de sistemas 
silvipastoris no Estado de São Paulo.



79

E X E C U Ç Ã O

•	 Encontro e prosa para melhoria de pastagens

Com bons indicadores a respeito da técnica do sistema silvipas-
toril Voisin, o passo seguinte seria investigar a viabilidade de sua 
aplicação junto aos agricultores, de forma não-invasiva – surgiu, 
então, a ideia de realizar uma conversa com alguns produtores. 
Assim, com o objetivo de sensibilizar produtores rurais do muni-
cípio de São Luiz do Paraitinga para as possibilidades trazidas 
por um melhor manejo da pastagem, em dezembro de 2013, a 
SMA/CBRN promoveu o Encontro e prosa para melhoria de pas-
tagens, naquele município, com a presença de três professores 
contratados com recursos do PDRS12 e dois produtores que pas-
saram pela transformação da pastagem extensiva para o sistema 
silvipastoril, com audiência de cerca de 80 pessoas, entre técni-
cos e produtores rurais da região. Durante esse evento, foram 
mostradas iniciativas bem-sucedidas de mudanças no manejo 
da pastagem, com testemunhos e fotos das práticas dos produ-
tores além de grande gama de informações sobre as experiên-
cias, incluindo controle econômico da produção. 

No segundo dia do evento, foram feitas atividades de cam-
po, com abordagem técnica e a presença dos produtores e dos 
professores especialistas. Foram visitadas duas propriedades: 
uma no sistema tradicional de pastagem e outra no rotaciona-
do (Programa Balde Cheio – Embrapa/Cati, com dependência de 
insumos químicos, externos à propriedade, e necessidade cons-
tante de reforma no pasto). 

Ao final do dia, houve chamamento para hospedagem de 
áreas de estudo para implantação, na região, de sistema rota-
cionado Voisin. Cadastraram-se cerca de 20 produtores rurais, e 
criou-se coletivamente um critério para selecionar, dentre os ins-
critos, as quatro propriedades a receberem as áreas de estudo.

•	 Quatro oficinas de manejo de pastagem ecológica – São 
Luiz do Paraitinga

Dados os resultados promissores do Encontro e prosa para me-
lhoria de pastagens, em setembro de 2014, foram realizadas 
quatro oficinas de manejo de pastagem ecológica em São Luiz 
do Paraitinga, ministradas pelo prof. Jurandir Melado, com im-
plantação em quatro áreas de estudos selecionadas no encon-
tro, durante as quais foram capacitadas cerca de 120 pessoas, 

12 Humberto Sorio Junior (RS), Valderi Roberto Schuh (SC) e Jurandir Melado 
(ES).	 
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entre técnicos e produtores. Nas oficinas, foi mostrado o método 
de construção das peças para instalação da cerca elétrica feitas 
pelo próprio produtor, sob a supervisão do Prof. Jurandir, com o 
auxílio de gabaritos. Essas peças têm um preço bem menor do 
que aquelas encontradas no mercado, o que é fundamental para 
a economia do produtor, que também pode fabricar as peças 
para montagem da cerca sem sair da propriedade.

As oficinas realizadas com o prof. Jurandir criaram as con-
dições para que houvesse implantação de sistemas silvipastoris 
em algumas propriedades: dentre os produtores capacitados nas 
oficinas, oito deles eram beneficiários da Oscip Akarui. A agrô-
noma extensionista13 responsável pela elaboração dos projetos 
de sistemas silvipastoris no PDRS também passou pelas capa-
citações. 

•	 Realização de 13 oficinas em áreas de atuação de outras 
conveniadas no Estado

Os resultados da implantação do manejo de pastagem ecológica 
foram observados no pasto, nos animais e até no produtor, que 
viu diminuir sua carga de trabalho no cuidado com os animais. 
Com indicativos de que o sistema silvipastoril poderia trazer bons 
resultados também para outros locais, foi elaborada, a partir de 
dados do Instituto de Economia Agrícola (IEA) e da Coordenado-

13  Marina Fagundes do Val

Figura 50 A partir da observação do sucesso das oficinas, planejou-se sua replicação. 
Foto: Dagoberto Meneghini
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ria de Assistência Técnica (CATI), uma planilha sobre a relevância 
econômica do gado nas regiões do Estado onde os convênios do 
segundo edital do PDRS estavam vigentes.  Foi feita então uma 
consulta aos gestores de projetos do PDRS, que contataram as 
organizações beneficiárias do projeto para identificar a demanda 
pela técnica proposta e as possibilidades da realização, investi-
gando se haveria adesão e interesse pela prática de manejo. Pro-
curou-se, desta forma, somar as políticas públicas em andamen-
to à época, ambas com recursos do PDRS, a fim de difundir o SSP 
para grupos de produtores rurais das demais regiões do Estado.

Listadas as respostas positivas, foi realizado o planejamen-
to em conjunto entre os gestores desses projetos e a coordena-
ção do PDRS para a realização de uma agenda de oficinas nos 
mesmos moldes adotados anteriormente, em atendimento a 13 
organizações interessadas em recebê-las.

Assim, foram realizadas 13 oficinas entre novembro de 2016 
e junho de 2017, a maioria destas em lotes de agricultores fami-
liares de assentamentos da reforma agrária e também em dois 
quilombos localizados no Vale do Ribeira, conforme indicado 
abaixo. A seleção das áreas que receberam os cursos foi realiza-
da de forma coletiva em cada organização.

Município Tipo da oficina Data Localização
Pindorama Oficina três hectares 22/nov/2016 APTA – Polo Regional Centro Norte 
Araçatuba Oficina um hectare 7/dez/2016 Assentamento Chico Mendes
Araçatuba Oficina um hectare 12/dez/2016 Assentamento Chico Mendes
Pindamonhangaba Oficina três hectares 6/jun/2017 APTA – Polo Regional Vale do Paraíba
São Fco. Xavier Oficina um hectare 12/jun/2017 Sítio Santa Teresa
Presidente Epitácio Implantação UD 28/mar/2017 Assentamento Engenho 2
Mirante do Paranapanema Implantação UD 3/abr/2017 Assentamento Estrela D’Alva
Teodoro Sampaio Oficina um hectare 10/abr/2017 Assentamento São Bento IV
Promissão Oficina um hectare 10/mai/2017 Assentamento Dandara
Getulina Oficina um hectare 16/mai/2017 Assentamento Simon Bolívar
Guarantã Oficina um hectare 22/mai/2017 Assentamento Antônio Conselheiro
Eldorado Oficina um hectare 4/jul/2017 Quilombo do Engenho
Barra do Turvo Oficina um hectare 27/jun/2017 Sítio Ribeirão da Areia Branca – RDS dos 

Pinheirinhos
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•	 Realização das oficinas: desafios e difi-
culdades

As 13 oficinas foram divididas em áreas de um 
ou três hectares, sendo as áreas maiores des-
tinadas à implantação de unidades demons-
trativas. A dinâmica participativa das oficinas, 
apesar de intensa, com a duração de 3 dias 
(em áreas de um hectare) ou 4 dias (em áre-
as de três hectares), proporcionou estímulo à 
participação dos agricultores; houve aceitação 
e participação de agricultores familiares, técni-
cos extensionistas e pesquisadores. 

A realização das oficinas foi um trabalho 
conjunto entre as áreas técnica e administrati-
va do PDRS, que exigiu um esforço específico 
para cada uma de suas 13 edições. Foi preciso 
considerar, na concepção e planejamento, a 
imagem aérea da área, o projeto, a aquisição 
dos materiais, o endereço de entrega destes, 
quem os guardaria, a adaptação de ferramen-
tas e outros detalhes para a viabilização da lo-
gística de cada oficina.

Para garantir o monitoramento dos resul-
tados e sua replicabilidade, tomou-se por es-
tratégia hospedar duas das oficinas em Agên-
cias Paulistas de Tecnologia dos Agronegócios 
(APTA): Pindorama e Pindamonhangaba. Esses 
núcleos da APTA receberam a implantação de 
áreas de estudo de 3 hectares durante as ca-
pacitações, promovendo a integração entre a 
SMA e a SAA, bem como garantias de coleta de 
dados e acompanhamento técnico dessas áre-
as. Além destas, foram implantadas mais duas 
unidades demonstrativas de 3 hectares em Pre-
sidente Epitácio e Mirante do Paranapanema.

Como em qualquer atividade realizada 
com dinheiro público, a compra dos materiais 
para as oficinas precisava atender às exigên-
cias de ter três orçamentos, de empresas com 
documentação devidamente regularizada. 
Como os materiais para a construção das cer-

cas – mourões, brocas e arames – não são 
tradicionalmente comprados pelo Estado, foi 
necessário providenciar o cadastro desses no 
Sistema Eletrônico de Compras, acontecendo 
em alguns casos dificuldades em viabilizar sua 
aquisição, além de percalços com fornecedo-
res e a entrega.

Nos locais onde seriam ministradas as 
oficinas, os técnicos da CBRN precisaram iden-
tificar parceiros com quem fariam contato para 
convidar possíveis interessados e mobilizá-los. 
Assim, a viabilização das oficinas demandou 
uma articulação interinstitucional: foram feitas 
parcerias com Itesp, Incra, APTAs, o IBS, Ipê e 
prefeituras municipais.

Paralelamente, foi necessário viabilizar a 
organização da estrutura das oficinas, que se-
riam realizadas dentro das propriedades, com 
a contratação do professor ministrante e da 
preparação das refeições, com máxima otimi-
zação dos recursos.

Com o objetivo de fazer o nivelamento 
técnico dos participantes, cada oficina teve 
três a quatro dias de atividades na proprieda-
de que a recebeu, propiciando um ambiente de 
troca de experiências muito rico. A habilidade 
de alguns agricultores na fabricação das peças, 
despertada no treinamento, levou alguns deles 
a ganhar protagonismo na confecção destas 
durante as oficinas e até a obterem renda com 
a prestação remunerada deste serviço.

•	 Conteúdo das oficinas “Manejo Susten-
tável de Pastagens Pastoreio Voisin – Ma-
nejo de Pastagem Ecológica Cerca Elétrica 
padrão Fazenda Ecológica”14

As oficinas foram divididas entre parte teórica 
e prática, com ênfase nesta última. Seu con-
teúdo dispôs sobre as causas de degradação 

14  Link para apostila da oficina: http://sigam.ambiente.sp.gov.
br/sigam3/Repositorio/476/Documentos/Apostila_Mane-
jo%20_Sustentavel_de_Pastagens_11_11_2016.pdf
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das pastagens, definição sobre o Sistema de Pastoreio Voisin, 
informações sobre as interações entre o solo, a pastagem e o 
gado, explicações sobre as leis do pastoreio racional, formas 
de manejo do gado, importância da água e das áreas de lazer, 
orientações sobre como arborizar a pastagem e sobre como de-
terminar a capacidade de suporte de um piquete, consorciação 
de forrageiras, alternativas ao uso do fogo, fichas de controle, 
manual da cerca elétrica, entre outros assuntos.

Estrutura básica dos cursos 
CARGA HORÁRIA ATIVIDADE

7 horas

Troca de experiências sobre manejo de pastagens com o professor Jurandir Melado em dia 
de campo sobre manejo rotacionado
Parte teórica:
1. Noções fundamentais da Pecuária Ecológica:
Sistema de pastoreio contínuo
Sistema de pastoreio rotativo simples
Sistema de Pastoreio Racional Voisin
Projeto Voisin: sistemas de manejo do gado (vantagens e limitações), planejamento
Pastagem Ecológica: Sistema Voisin Silvipastoril
2. Suplementação alimentar na época da seca

4 horas Elaboração participativa, em escala real, de um projeto completo de Pastoreio Racional 
Voisin e início de prática de manufatura de constituintes de uma cerca elétrica.

3 horas Prática da elaboração dos elementos constituintes de uma cerca elétrica padrão Fazenda 
Ecológica

6 horas
Implantação da unidade de estudo de manejo de pastagem ecológica na propriedade:
Construção de cercas elétricas;
Instalação completa de um aparelho eletrificador

•	 Alguns resultados esperados no SSP

No manejo tradicional, são utilizadas capineiras, o forrageamen-
to do gado é feito cocho a cocho, a ordenha é manual, em um 
processo no qual o produtor fica preso à rotina diária da lida 
com o gado. Por alterar essa rotina, a implantação de sistemas 
silvipastoris tira o produtor da zona de conforto, desafiando cos-
tumes que por vezes se estenderam por gerações, e implicando 
em mudanças culturais, nem sempre bem aceitas: em São Luiz 
do Paraitinga, um dos agricultores em cuja propriedade ocorreu 
uma das quatro oficinas desfez o trabalho de piqueteamento fei-
to durante a oficina uma semana após as atividades. 

Segundo o técnico da CBRN que acompanhou o subprojeto 
da Akarui, a aplicação das técnicas aprendidas nas oficinas trou-
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MUDANÇA DE PARADIGMAS

José Veríssimo, agricultor que recebeu uma das oficinas em sua propriedade, teve diversas 
mudanças ocasionadas pela implantação do manejo de pastagem ecológica. Com o tempo 
e a área livre conseguidos com o piqueteamento, fez uma horta, cuja produção é vendida e 
traz renda para a propriedade. Ele afirma que em sua propriedade não há mais enxurrada, 
pois a água é absorvida pelo solo. A filha de José Veríssimo, que havia se mudado para outro 
município para estudar Administração, criou planilhas para mensuração do ganho de peso 
do gado, entre outros dados – assim, após terminados os estudos, acabou voltando a morar 
na propriedade. Com os sistemas silvipastoris, é possível aumentar a ocupação de animais 
sem precisar ampliar a área de produção. Nota-se que antes do projeto, a área era de 7 
hectares (ou 70 mil m²) e após o projeto, essa área passou para 3 hectares (ou 30 mil m²), 
ou seja, houve uma diminuição de 2,3 vezes a área, e a ocupação animal aumentou: estão 
sendo manejado 20 animais em uma área menor do que antes eram manejados 15. Com mais 
animais por área, o produtor aumentou sua margem de lucro e produtividade, pois também 
aumentou o preço por arroba.

José Veríssimo possui gado de corte, assim, não tem o trabalho diário de tirar leite, além do 
fato de usar pouca alimentação no cocho (polpa cítrica e farelos). Antes do sistema em pique-
tes, usava um pouco de farelo como suplementação de proteína, principalmente em período 
de seca. Com a diversificação do pasto com leguminosas, em pouco tempo o produtor deixou 
de usar farelo, diminuindo o custo de produção com insumos de fora da propriedade.

Com a instalação dos bebedouros, o ganho de peso dos animais tende a aumentar, pois eles 
andarão menos para saciar a sede. Isso também proporciona a proteção das áreas de mata 
ciliar, pois a procura por água não é mais necessária.

Para parte do rebanho (13 cabeças) o produtor ainda utiliza pasto extensivo, porém, com o 
manejo em piquetes, percebeu que está “sobrando pasto”, havendo maior disponibilidade 
de alimento para os animais. Isso mostra que o sistema rotacionado, além de exigir menor 
área de pastagem, devido à rebrota em menor tempo, melhora e aumenta a alimentação dos 
animais, simultaneamente à preservação do solo, pois com a rebrota vigorosa, juntamente 
com a diversidade de plantas para a pastagem, controla a erosão e aumenta também a in-
filtração de água, melhorando em diversos aspectos os índices de preservação dos manan-
ciais. Devido às vantagens do sistema, o produtor aumentará gradualmente a área piquetea-
da, conforme a disponibilidade de materiais que possui.

Outro fator relevante de bom resultado é o tempo de trabalho, reduzido à metade. O produtor 
projeta, a médio e longo prazo, maior diversidade de produção por meio do sistema silvipas-
toril, pois está planejando o uso de frutíferas que atendam ao mercado local e regional.
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xe ganhos ambientais e melhorias nos resulta-
dos do trabalho dos produtores, que passaram 
a fazer menor uso da capineira, ao utilizar in-
sumos internos da propriedade para o forrage-
amento do gado, não precisando complemen-
tar a alimentação dos animais com produtos 
comprados, evitando assim a perda de tempo 
e dinheiro. Com a economia de tempo e o me-
lhor uso da área, alguns produtores montaram 
hortas e pomares. 

Durante os intervalos das oficinas, os par-
ticipantes interagiam e trocavam experiências, o 
que resultou em acordos para trabalhos conjun-
tos em suas propriedades. O produtor ganhou 
autonomia para produzir as peças, de forma 
mais econômica. Após a oficina, sempre ficava 
na propriedade o kit para o produtor fabricar as 
peças, que em alguns lugares foi reproduzido.

Embora não seja o único elemento im-
portante, a cerca é fundamental nos sistemas 
silvipastoris: ela tem o necessário papel de 
isolar/proteger, de modo a evitar a degradação 
do pasto e de áreas em restauração e conser-
vação; a partir do piqueteamento, tem-se a 

oportunidade de isolar a área de preservação 
permanente. Mas a implantação da pastagem 
ecológica não se encerra com o piqueteamen-
to; é apenas seu primeiro passo. O manejo 
correto, acompanhado de assistência técnica 
adequada, é fundamental.

Os resultados obtidos com as oficinas 
apontam para os sistemas silvipastoris como 
alternativa ideal para pequenas propriedades 
que trabalham com pecuária, indicando ser in-
teressantes como tema de políticas públicas de 
espectro estadual.

Nas áreas implantadas em São Luiz do 
Paraitinga – SP, a percepção mais clara que os 
produtores tiveram com a rotação de pasta-
gens/piqueteamento foi o aumento da rebrota 
do pasto (braquiária) e principalmente, a dimi-
nuição da área destinada à criação de gado.

Foi observado que, em todas as áreas im-
plantadas e manejadas, os processos de erosão 
foram controlados, a infiltração de água no solo 
aumentou e houve significativa diminuição de 
enxurradas na época das águas.

MUDANÇA DE PARADIGMAS

Claudio da Silva Chaves, produtor que foi acompanhado 
com o PDRS, aumentou o número de animais/hectare 
devido ao aumento da rebrota da pastagem, respeitan-
do o tempo de descanso na rotação e peso vivo dos ani-
mais. De acordo com o produtor, mesmo diminuindo a 
área de pastagem, houve um significativo aumento de 
produtividade, e assim, com a diminuição de tempo que 
destinava ao gado de leite, abriu-se a possibilidade de 
iniciar outras atividades.
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Na maior parte das áreas destinadas à rotação de pasta-
gem, houve a diminuição de 16% em média da área destinada 
ao pastoreio, com o aumento de 25% da produção de leite, em 
média. Esse é o maior ganho em termos de resultados, que só é 
possível com o acompanhamento técnico permanente.

Um elemento bastante importante do Sistema Silvipastoril 
é a presença de árvores, com prioridade para as espécies que 
apresentam características mais desejáveis para a associação 
com pastagens (MELADO 2016, p. 20). A presença de árvores 
proporciona mais conforto para o gado, devido ao sombrea-
mento, podendo também constituir uma fonte de renda para o 
produtor – no caso das frutíferas, por exemplo. A experiência 
dos subprojetos mostrou que, com relação à implantação das 
árvores no sistema, observando o estado inicial de degradação 
da pastagem, o momento mais indicado à sua implantação se-
ria após um ano de rotação, devido à melhoria das condições 
do solo resultante do aumento da adubação natural proveniente 
dos dejetos dos animais, aliado à diminuição do pisoteio pelo 
gado e à consequente compactação do solo. Nessa fase, verifica-
-se também melhor infiltração de água e aeração do solo. A atua-
ção da assistência técnica é importante para assegurar o plantio 
das árvores.

Em função dos resultados obtidos nas oficinas e no PDRS 
para o território da bacia hidrográfica do rio Paraitinga, bem 
como das áreas implantadas no interior do Estado, no Projeto 
Conexão Mata Atlântica15, a técnica de sistemas silvipastoris foi 
eleita como uma das ferramentas para melhorar o desempenho 
ambiental nas propriedades.

15  Site do Projeto Conexão Mata Atlântica: https://www.infraestruturameioambiente.sp.
gov.br/conexao/
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Figura 51: Gado descansa em área de sistema silvipastoril implantado em oficina.
Foto: Dagoberto Meneghini
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PARTE III

R E S U LT A D O S
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1. LIÇÕES E RELATOS DE AGRICULTORES 
DURANTE OS INTERCÂMBIOS

1.1 RELATOS DOS AGRICULTORES BENEFICIÁRIOS 
DURANTE OS INTERCÂMBIOS DE SUBPROJETOS

Nos intercâmbios promovidos pelo PDRS, sempre houve a preo-
cupação dos organizadores em reservar momentos para que os 
agricultores beneficiários expusessem suas ideias e impressões 
acerca da execução dos subprojetos. Algumas destas impres-
sões são compartilhadas a seguir, divididas por tema abordado. 

•	 Papel da Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) e 
da Assessoria Técnica, Social e Ambiental (ATES)

Algumas organizações relataram que só souberam do edital 
do PDRS por meio dos técnicos do serviço de ATER/ATES, que 
promoveram a seleção dos interessados e elaboraram os pré-
-projetos, que foram então submetidos à avaliação da SMA/
CBRN. Percebeu-se nos relatos a relevância atribuída por estas 
organizações ao papel dos técnicos extensionistas, por viabiliza-
rem sua participação na chamada pública, seja alertando para a 
oportunidade do edital, ou pela elaboração dos projetos.

Por outro lado, apareceram também opiniões mais críticas, 
afirmando que os projetos foram elaborados pelos técnicos de 
ATER sem o devido compartilhamento das decisões com a or-
ganização e/ou agricultores e que, por isso, houve certa dificul-
dade na compreensão da proposta e a participação de alguns 
beneficiários com pouca afinidade com SAFs. Ao mesmo tempo, 
uma demanda recorrente em praticamente todos os encontros 
foi a falta ou a descontinuidade da assistência técnica – inclu-
sive, especializada em SAF. Também vale citar as menções à 
necessidade de um tempo maior entre a abertura do edital de 
chamada e a apresentação do projeto, permitindo a capacitação 
dos futuros beneficiários, planejamento do SAF e envolvimento 
do agricultor nas etapas iniciais.

Estas opiniões confirmam uma visão bastante difundida 
no ambiente técnico entre extensionistas e pesquisadores, que 
pressupõe como fator de sucesso para um empreendimento 
com SAFs: o envolvimento dos agricultores desde a concepção 
do sistema, a realização de capacitações prévias e visitas a agro-
florestas a fim de promover a troca de conhecimentos. Isso ficou 
bem ilustrado no depoimento de uma beneficiária da Coopmaio 
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durante o terceiro intercâmbio, realizado em 
São Pedro, em 2017, em uma oficina onde foi 
proposta, com a metodologia Rio da Vida, a 
elaboração do desenho das organizações em 
relação ao Projeto, quando ela afirmou em re-
lação a uma visita que fizeram a um SAF, na 
Fazenda do Saci, em Itapeva:

“A nascente começou a virar rio depois da 
participação de 19 beneficiários(as) numa 
visita da Cooperativa ao SAF da Fazenda 
do Saci, em Itapeva. Aí, o rio embalou, 
porque ainda não tinham sido iniciadas 

as implantações”.

•	 Estímulo à organização coletiva da pro-
dução e comercialização e fortalecimento 
das organizações

Membros da Associação Beira Rio (PA Chico 
Mendes, Araçatuba) relataram que algumas 
famílias antes dedicadas exclusivamente à 
pecuária leiteira retornaram aos cultivos a 
partir da adesão ao projeto. Várias poderiam 
ser as razões para justificar esta mudança de 
comportamento, porém a mais relevante, ci-
tada durante o intercâmbio em 2017, é que o 
resultado da união de esforços para o plane-
jamento coletivo do projeto, que demandou a 
realização de reuniões frequentes e a tomada 
de decisões estratégicas conjuntas, vieram a 
criar as condições necessárias para a implan-
tação dos SAFs. Esta experiência permitiu que 
os agricultores conseguissem perceber a pos-
sibilidade de se organizarem para participar 
das políticas públicas de segurança alimentar, 
como o PAA e PNAE.

Em outros casos, participantes de uma 
dinâmica de grupo, comuns durante os in-
tercâmbios relataram que a estruturação de 
agroindústrias, previstas para processar ali-
mentos com o estímulo do PDRS, como foi nos 
casos da Cooperafloresta (Barra do Turvo) e 

Coprocam (PA Dandara/Promissão), também 
fortaleceram a coletividade das organizações. 
Também foi relatado o início das primeiras 
entregas para a merenda escolar, como acon-
teceu com a Associação de Pequenos Produ-
tores Ouro Verde, de Araçatuba. Seguindo uma 
linha alternativa de comercialização, algumas 
organizações criaram uma logística própria 
de produção, venda e distribuição de cestas 
de alimentos a consumidores urbanos. Assim 
aconteceu com a Coprocam e Associação Dom 
Helder, de Ribeirão Preto.

•	 Reconhecimento dos benefícios am-
bientais

No último intercâmbio realizado (2018), a Co-
operafloresta, organização que trabalha com 
SAF há cerca de 20 anos, citou como melhoria 
ambiental o “aumento da produção de água”. 
Já alguns outros comentários se referiram a 
impressões diversas relacionadas aos efeitos 
benéficos dos SAFs sobre o meio ambiente, 
assim como às oportunidades e gargalos ao 
seu desenvolvimento, tais como: “melhoria 
ambiental”, “melhoria do solo”, “aumento da 
diversidade de fauna”, “agricultura sem quími-
cos”; “o orgânico é bastante promissor, mas a 
certificação é algo muito difícil”; “possibilidade 
de certificação para a transição agroecológica”; 
“o cuidado com o meio ambiente, com o solo, 
com não usar agrotóxicos, são os verdadeiros 
resultados do projeto” “praga é consequência 
do desequilíbrio do sistema”, “presença/retor-
no de pássaros e outros animais” .

•	 Conhecimentos sobre SAF

Um dos desafios citados pelos agricultores du-
rante os intercâmbios é sua falta de conheci-
mento sobre sistemas agroflorestais. Cabe res-
saltar que, devido ao período curto de tempo 
entre a divulgação do Edital do PDRS e o prazo 
final para a apresentação das propostas pelas 
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organizações, não foi possível que as empre-
sas de ATER realizassem capacitações voltadas 
aos beneficiários dos projetos.

Grande parte dos beneficiários aderiu ao 
projeto sem ter experiência prévia em SAFs. 
Com isso, enfatizaram a necessidade de reali-
zação de intercâmbios promovidos pelo proje-
to. Conforme relatos de agricultores(as) “o en-
tendimento do manejo dos SAFs se deu graças 
às capacitações promovidas pelo PDRS”, que 
também ressaltam a “importância do conheci-
mento adquirido”, e enfatizam a “importância 
dos intercâmbios e o aprendizado por meio da 
troca de conhecimentos”, entre outros comen-
tários valorizando estas ações.

•	 Barreiras administrativas – “Burocracia”

Segundo relatado nas conversas dos grupos, 
desde o primeiro encontro, os procedimentos 
administrativos exigidos (segundo as regras 
definidas pela legislação específica e pelo 
Banco Mundial) para o uso adequado dos re-
cursos públicos investidos nos convênios, le-
vou a uma situação que os(as) agricultores(as) 
definiram como “excesso de burocracia” e 
que se traduziu em dificuldades para obten-
ção de orçamentos, devido, principalmente, 
à necessidade de apresentação de documen-
tação comprovando a regularidade fiscal dos 
fornecedores e outros detalhes. Além disso, a 
precariedade do comércio local em algumas 
regiões e o sinal fraco de internet e celular nos 
assentamentos rurais também dificultaram 
a obtenção dos três orçamentos exigidos no 
convênio. Estes fatos levaram à defasagem 
entre o tempo necessário para o aprendizado 
dos procedimentos administrativos, as aquisi-
ções de bens e insumos básicos (como mudas 
e adubos) e o calendário agrícola. Na fala dos 
agricultores, isso foi traduzido como “O des-
compasso dos ´tempos do projeto` com o ca-
lendário agrícola”.

Por certo, é compreensível que o pessoal 
administrativo de uma organização de agricul-
tores(as) criada para atender demandas espe-
cíficas relacionadas, principalmente, à comer-
cialização em programas institucionais, sinta 
insegurança em trabalhar nos moldes da admi-
nistração pública, tendo que seguir um rito que 
não lhe é conhecido, e ainda prestar contas de 
todas as etapas envolvidas num processo de 
compra, que inicia na elaboração de especifica-
ções técnicas, planilhas orçamentárias detalha-
das (datadas, carimbadas, em papel timbrado, 
etc.) fazer emissões de certidões negativas de 
débitos de FGTS e INSS, e assim por diante. Com 
o apoio dos gestores da CBRN e da equipe ad-
ministrativa do PDRS, estas dificuldades foram 
sendo gradualmente superadas, mas deixaram 
sequelas, sendo a principal o atraso nos plan-
tios, que em alguns casos não ocorreram no 
período das chuvas de 2014, mas somente em 
2015, coincidindo, em parte, com o período de 
estiagem. Em consequência do atraso nos plan-
tios, precisaram ser feitos esforços maiores para 
a implantação dos SAFs, que exigiram irrigação. 
Em alguns casos, a água foi levada por equipa-
mento de irrigação, em outros, com tanques-pi-
pa acionados por trator; houve ainda aqueles 
que levaram ao campo bombonas de 200 litros 
para distribuir a água utilizando regadores.

•	 Fortalecimento das organizações

O fornecimento de equipamentos pelo PDRS 
foi uma das ações citadas como medida de for-
talecimento das organizações. Computadores, 
impressoras, automóveis, caminhões, tratores, 
implementos agrícolas, foram adquiridos com 
recursos do projeto, levando ao fortalecimen-
to das estruturas administrativa e de apoio às 
atividades agrícolas propriamente ditas. Foi ci-
tada como positiva a exigência feita pelos ges-
tores dos convênios, da elaboração de normas 
de uso dos equipamentos de uso coletivo.
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A formação de mutirões foi outra prática 
adotada nas implantações e, em alguns casos, 
no manejo dos SAFs, sendo citados como ativi-
dade que fortaleceu os laços de solidariedade 
entre vizinhos, ou membros de uma mesma 
organização, impulsionando a realização de 
vendas coletivas.

•	 Participação dos jovens

Em um dos encontros, em resposta à indaga-
ção sobre como estimular a maior participação 
dos jovens nos trabalhos com os SAFs, a res-
posta dada por duas jovens, foi a seguinte:

“O jovem quer ter voz, quer poder par-
ticipar. Vê a enxada e quer passar longe. 
Chegam outros jovens com uma visão mais 
ampla, com tecnologia, e conseguem agre-
gar os jovens das organizações.”

Ou seja, é preciso encontrar as atividades mais 
adequadas para manter os jovens no campo, 
buscando oportunidades e trabalhos mais 
adequados ao perfil de cada um(a); o trabalho 
precisa ser estimulante e desafiador.

No caso da Associação Dom Helder, por 
exemplo, foi criada uma página no Facebook 
para a venda avulsa de mercadorias produzi-
das no assentamento. Esta página e a adminis-
tração das vendas é feita por jovens, filhos de 
assentados. Esta experiência foi relatada no 2° 
Intercâmbio e exemplifica a fala acima.

1.2 A VOZ DE QUEM FEZ

Os relatos a seguir contam um pouco da his-
tória dos agricultores e agricultoras com suas 
agroflorestas: como iniciaram essa vivência, 
por que iniciaram e o que isso representa para 
suas vidas. Tentou-se trazer um pouco do que 
é a agrofloresta pelo olhar de quem a pratica.

Jesuíta Batista Correia Pereira
Dom Hélder – Assentamento Mário Lago, PDS 
Barra, Ribeirão Preto/SP.

“Je”, como é carinhosamente conhecida em sua 
comunidade, teve seu primeiro contato com a 
agrofloresta por volta dos anos 2011/2012, por 
conta de uma demanda do próprio assenta-
mento, em virtude do Termo de Ajustamento 
de Conduta firmado com o Ministério Público, 
no qual constam, dentre outros compromissos, 
a recuperação de uma parcela das áreas de 
reserva legal por meio de agroflorestas. Nes-
sa época, Je confessou que “não sabia direito 
o que estava fazendo”, não compreendia as 
vantagens dessa forma de cultivar. Assim, foi 
entrando em contato com as técnicas, porém 
sem grande apropriação.

Em 2014, quando da aproximação do As-
sentamento Mário Lago com a equipe da Coo-
perafloresta, foram realizadas algumas visitas 
a propriedades e agricultores com realidades 
semelhantes e que apresentavam agroflores-
tas maduras e produtivas. Segundo Je, foram 
essas vivências e trocas de experiência que 
alavancaram a implantação das agroflores-
tas no assentamento. A partir de então, ela e 
o esposo passaram a implantar em seu lote 
canteiros agroflorestais, e não mais uma horta 
convencional. A agrofloresta “veio para ajudar 
muito as famílias, pois ter várias culturas em 
vez de uma só possibilitou uma renda maior, 
economia de solo, água e insumos. O manejo é 
maior e exige conhecimento, mas vale a pena, 
porque não empobrece o solo”.

A agrofloresta ocupa hoje todo o lote da 
Je, e ela afirma que isso mudou sua forma de 
ver as coisas, pois agora ela tenta fazer tudo da 
maneira mais natural possível, sempre buscan-
do utilizar poucos insumos e aumentar a diver-
sidade para conseguir maior produção e renda. 
Je desabafa que “existem algumas pedras no 
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caminho”, como a necessidade de ferramentas específicas para 
fazer o manejo correto das áreas, e também a dificuldade de 
combater pragas sem usar veneno. Atualmente, o maior desafio 
é o caramujo-africano (Achatina fulica), que veio da cidade para 
o assentamento e está comendo todas as hortaliças folhosas, es-
tagnando a produção. Apesar da preocupação e dos desafios a 
serem superados, Je se mostra confiante na rede de parceiros do 
assentamento e do Centro de Formação Sócio-Agrícola Dom Hél-
der. Seu desejo é que a produção agroflorestal no seu lote con-
tinue e que sirva de aprendizagem para seus filhos e netos, que 
una as pessoas, frutifique e melhore cada vez mais o ambiente.

Sonia Pangoni
Coopafasb – Bairro Saibadela, Sete Barras, SP

Hoje todo o sítio Tiuá é orgânico, mas quando a Sônia começou 
com o plantio da agrofloresta, não era assim. Ela tinha palmito 
pupunha e banana convencionais, e para a implantação do SAF, 
teve que fazer barreiras para isolar a área do orgânico do plantio 
convencional. “Por que que não transformar tudo em orgânico?” 
– foi a reflexão que fez na ocasião – e decidiu pela adoção da 
prática orgânica em todas as culturas.

Hoje, não utiliza agrotóxico ou adubação química em ne-
nhum lugar do sítio e já tem algumas áreas em SAF. Ela ainda 
quer incluir árvores na área de palmito. “A área em que eu tenho 
palmito está muito melhor, por ter transformado em orgânico, 
principalmente em relação às doenças, e a parte mais próxima 
do SAF e da mata está melhor que a só orgânica” – comenta 
a agricultora. Para Sônia, a agrofloresta melhora o solo, não dá 
problema na época de estiagem por causa da cobertura de solo, 
e a planta fica boa para comercializar. 

R E S U L T A D O S

Figura 52: Jesuita Batista Correia Pereira. Foto: Fernanda Gamper Vergamini Costa/CBRN
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Além da produção em si, segundo ela, há 
a vantagem da proteção das árvores nativas, 
da massa verde para adubação e o aumento 
dos insetos polinizadores e dos outros animais, 
inclusive mamíferos, que são vistos com mais 
frequência hoje no sítio. Sônia pondera que a 
agrofloresta é trabalhosa e é difícil conseguir 
ajuda quando precisa, porque “as pessoas não 
querem fazer desse jeito”. Ela comenta que du-
rante o período de conversão, a produção cai, 
que demorou 3 anos para melhorar a produção 
do palmito e que o SAF ainda não começou a 
produzir as frutas. Porém, Sônia está de olho 
no valor agregado do orgânico: “Não quero 
vender como convencional para a fábrica, por 
isso é importante esse trabalho com a coope-
rativa para viabilizar o processamento do pal-
mito orgânico”.

Geraldo Xavier
Coopafasb – Bairro Guapiruvu, Sete Barras, SP

Geraldo Xavier trabalha com agrofloresta há 17 
anos. Segundo ele “a nossa vitória foi vencer as 
doenças”. Ele era bananeiro convencional; no 
seu bananal e nos vizinhos, o agrotóxico era jo-
gado de avião. “Era muito produtivo, mas che-
gou uma hora que o mal-do-Panamá (doença 
causado por um fungo, também conhecida 
como fusariose da bananeira) começou a ata-
car, e dar muito prejuízo”. Foi então que apren-
deu sobre sistemas agroflorestais e converteu 
todo seu bananal em uma grande agrofloresta. 
Hoje a produção é bem menor, ele afirma, “mas 
o que eu tiro é livre para mim”. O que ele rece-
be com a venda é só para pagar seu trabalho, 
não tem despesas com agrotóxicos ou insu-
mos. A renda vem principalmente da banana, e 
também da pupunha e juçara, mas ele enxerga 
outras oportunidades, como madeira, frutas, e 
até ornamentais. Para Geraldo, a importância 
da agrofloresta está também na conservação 
da água e da natureza, que “todo mundo pre-

cisa, e na minha saúde também”, já que não 
necessita mais manusear os agrotóxicos.

Elisabeth dos Santos Ribeiro
Coprir – Assentamento fazenda Ipanema – 
Iperó-SP

Elisabeth, ou Beth, como é conhecida, tem um 
hectare de SAF implantado na área produtiva 
de sua propriedade. Com o PDRS, ela e mem-
bros de sua família puderam realizar visitas em 
outras áreas de SAF e participar de cursos em 
diversos temas, e então Beth se sentiu motiva-
da com a possibilidade de agregar valor aos 
seus produtos. Junto com outros agricultores, 
buscou a obtenção da certificação OCS visan-
do a venda direta ao consumidor e como forma 
de validar todo o processo de mudança para o 
sistema orgânico pelo qual passaram. 

De posse da OCS, os agricultores agora 
trabalham para obter a certificação por meio 
de uma certificadora. Estão sempre visando 
novos mercados consumidores, e ainda pro-

Figura 53. Geraldo Xavier Foto: Marta Organo Negrão
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curando agregar valor aos seus produtos, estão em busca de 
uma parceria para a aquisição de uma embaladora a vácuo. 

A agricultora está bastante feliz com seu SAF, mesmo diante 
de todas as adversidades que sua propriedade já sofreu, princi-
palmente a ocorrência de três geadas em apenas um mês em 
2016, que causou muitas perdas na área. Eles estão plantando 
bananas de diversos tipos na área do SAF, pois, além da venda 
in natura do produto, Beth está aprendendo a fazer chips de ba-
nana e checando a aceitação no mercado. Atualmente também 
faz colorau com a semente dos urucuns que possui em sua pro-
priedade, dentro e fora do SAF, e um pouco de açafrão em pó, 
oriundos de mudas de açafrão que possui.

Valdomiro de Castro das Mercês
IPÊ, Assentamento Santa Rita da Serra, Teodoro Sampaio, Ribei-
rão Bonito

Valdomiro de Castro das Mercês tem um hectare de SAF implanta-
do pelo PDRS no seu lote. Para ele, a diversificação da produção 
foi um dos benefícios que o SAF trouxe: “agora temos a produção 
de coisas que não tínhamos antes. Já tiramos aproximadamente 
uma saca de café, uns 60 quilos já limpos e beneficiados. De 
banana colhemos aproximadamente sete toneladas, e colhemos 
também milho, feijão, guandu para ração, além de frutas como: 
laranja, limão e graviola”. A diversidade da produção ajuda tam-
bém na alimentação da família e sobra para doações. “Tenho 
feito muitas doações através desse projeto que temos junto com 
o pessoal do IPÊ, o ‘Café com Floresta’. O que vem produzindo 
não é só pra mim, mas também para a comunidade que mora 
ao redor do assentamento”. Essa expectativa de produção não 

Figura 54. Área da Elisabeth. Foto: Fernanda Santos Fernandes



96

SUMÁRIOSUMÁRIO

Figura 54:. Área da Maria José. Foto: Fernanda Santos Fernandes

era esperada por Valdomiro. Ele estava preocupado porque as 
mudas “eram muito pequenas, e ‘não iam pra frente’, mas em 60 
dias elas se desenvolveram muito rápido, rápido mesmo, mas eu 
não tinha essa visão de que não ia produzir.”

O assentamento é vizinho ao Parque Estadual Morro do Dia-
bo, e Valdomiro acredita que o SAF contribuiu também para a 
questão ambiental: “aqui antes do projeto a gente não tinha o 
resgate de certos tipos de aves, por exemplo, onde tem banana 
“amadurando” tem bastante tucano e outros passarinhos. Tam-
bém aparecem cotias quando tem milho maduro. Então, estamos 
resgatando a paisagem que tínhamos antigamente”.

Feliz em ter participado do projeto, ele avalia que o clima foi 
o maior desafio que teve que enfrentar. No início, as coisas não 
foram fáceis, e sofreu o descrédito de seus vizinhos. “Teve gente 
que falou na minha cara que não ia dar certo e eu disse que daria, 
a gente já tem um pouco de experiência e dá certo sim”. Hoje o 
SAF dele gera interesse nas outras pessoas, e já foi procurado para 
saber se não haveria incentivo para a implantação de outros SAFs.

Maria José de Oliveira Silva
Coopmaio. Assentamento fazenda Ipanema – Iperó – SP

No sítio da D. Maria não entra agrotóxico. Antes da iniciativa do 
PDRS, em 2014, D. Maria já tinha implantado uma pequena agro-
floresta de 0,2 hectare, e ainda uma cisterna, fossa séptica e cai-
xa de gordura, por meio da participação do projeto Plantando 
Águas. Com esta experiência, D. Maria se interessou em parti-
cipar do PDRS e implantar mais um hectare de SAF em sua área 
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Figura 55: Área do Valdeci. Foto: Fernanda Peruchi

produtiva. Mas ela não parou por aí: a agricultora começou a 
ampliar os SAFs em sua propriedade por conta própria. Em uma 
área da propriedade não contemplada com nenhum projeto 
e onde antes havia apenas uma cultura, D. Maria começou a 
consorciar e hoje já tem banana, mandioca e frutíferas. Ela tem 
interesse em diversificar ainda mais as espécies plantadas e 
ampliar a área de agrofloresta em seu lote. Além de não utilizar 
agrotóxicos, D. Maria fabrica parte do adubo que usa com os 
restos provenientes da cozinha para utilização na sua horta.

Valdeci Gomes Ferreira
Assentamento Vergel, Mogi Mirim, SP

“Seu” Valdeci ouviu falar em sistemas agroflorestais pela pri-
meira vez no momento da elaboração da proposta para o edital 
do PDRS, no ano de 2014. Um agricultor magrinho e de muita 
garra implantou sozinho, com muito cuidado, dois hectares de 
SAFs complexo e sucessional e vem manejando, sem contar to-
dos os “corres” para o projeto, principalmente para as melho-
rias do barracão da Agrovila e manutenção da climatizadora de 
bananas. Segundo ele “hoje implantaria uma área menor, mas 
está dando para tocar e está sendo bom para ter mais conhe-
cimento”. Observa o SAF com uma expectativa para geração de 
renda. Da área, já colheu maracujá, mandioca, banana, abóbo-
ra, milho-verde e feijão. O SAF dele é bem elogiado no assen-
tamento. Junto de outros cinco agricultores, que também têm 
seus SAFs bem manejados, começou a trabalhar em mutirão 
em 2018, resgatando essa prática de trabalho.
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2. SUBPROJETOS EM NÚMEROS

Nesta seção são apresentados os números re-
gistrados pelos Subprojetos Ambientais. Aqui 
estão quantificados os diversos elementos que 
compuseram os subprojetos, com o objetivo 
de transmitir ao leitor as dimensões das ativi-
dades realizadas.

PERFIL DOS BENEFICIÁRIOS

CLASSIFICAÇÃO POR GÊNERO

Embora a participação masculina seja numeri-
camente superior à das mulheres nas listagens 
de beneficiários dos vários subprojetos, vários 
relatos dos técnicos envolvidos afirmaram que 
o envolvimento de mulheres ocorreu de forma 
natural e variou de acordo com o histórico de 
cada organização. De acordo com a percepção 
dos envolvidos, houve em muitos casos um 
maior envolvimento de mulheres do que de 
homens na participação e execução dos pro-
jetos, seja participando diretamente na gestão 
das organizações, ou nos trabalhos diários de 
campo. 

Houve ainda relatos de que o PDRS - Mi-
crobacias II, proporcionou em alguns casos o 
retorno de jovens e ex-produtores às suas pro-
priedades, devido às melhores perspectivas 
econômicas. Neste fenômeno, a mulher teve 

um papel-chave enquanto célula ativa em per-
ceber tais possibilidades de melhoria, uma vez 
que ela esteve no campo e pôde cooperar para 
que a propriedade agrícola participasse da as-
sociação e por consequência, do projeto. (Re-
latório Avaliação – Seade)

Torna-se relevante ressaltar que tais 
exemplos de sucesso no papel da mulher nas 
organizações e propriedades não foi neces-
sariamente devido a ações coordenadas pelo 
projeto, mas como forma natural e livre entre 
os membros das organizações, sendo este 
um dos pontos de atenção para futuras ações 
desse tipo. Ficou visível a importância da cria-
ção de um espaço de trabalho voltado a ações 
coordenadas e específicas para as mulheres, 
no sentido de estimular sua participação nas 
organizações e propriedades, de modo que in-
centive e aprimore suas competências e gere 
maior independência financeira e laboral (Re-
latório de Avaliação Final)

 CLASSIFICAÇÃO POR TIPO

Em relação ao perfil dos beneficiários, desta-
ca-se que, do total geral envolvendo os dois 
Editais, 78,34% eram assentados da reforma 
agrária e 21,66% ficaram distribuídos entre 
proprietários, quilombolas, arrendatários e 
posseiros.

56,67%43,33%
Homem
Mulher

1,15%

78,34%

2,73%

12,20%

5,60%

Arrendatário

Assentado

Posseiro

Proprietário

Quilombola
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CLASSIFICAÇÃO DOS AGRICULTORES

99,43%

0,57%

Familia r

Médi o

O gráfico acima indica o amplo predomínio en-
tre os beneficiários do PDRS da faixa de agricul-
tores que menos acessam as políticas públicas, 
como os agricultores familiares assentados e 
de populações tradicionais, imputando mais 
significado e importância aos aprendizados e 
resultados encontrados. A título de ilustração 
desta informação, cabem relatos dos benefici-
ários do Assentamento Chico Mendes, Araça-
tuba, no qual foram realizados três subproje-
tos, afirmando que antes do PDRS, não haviam 
participado de nenhum projeto governamental. 
Também exemplifica a dimensão dos avanços 
conseguidos, a seleção e conclusão da exe-
cução do projeto da comunidade Quilombola 
Nhunguara frente a diversas outras pleiteantes 
mais experientes.

Tabela 1 – Contagem de Beneficiários por Mu-
nicípio

Município Quantidade
Araçatuba 114
Atibaia 1
Barra do Turvo 42
Biritiba-Mirim 3
Bragança Paulista 4
Cananéia 1
Eldorado 2
Euclides da Cunha Paulista 12
Getulina 22
Guarantã 23
Ibiúna 23
Iperó 67
Iporanga 11
Itapetininga 16
Joanópolis 1
Mirante do Paranapanema 65
Mogi das Cruzes 4
Mogi Mirim 19
Natividade da Serra 3
Nazaré Paulista 1
Pariquera-açu 1
Pedro de Toledo 9
Presidente Epitácio 14
Promissão 46
Registro 1
Ribeirão Preto 98
Salesópolis 3
São Luiz do Paraitinga 10
Serrana 35
Sete Barras 20
Socorro 6
Suzano 5
Teodoro Sampaio 14
Vargem 1
Total geral (34 municípios) 697
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Tabela 2 – Propriedades, Unidades de Conservação e Zonas de Amortecimento
Edital /
Organização

UC Zona de Amortecimento de UC
Não Sim Total Não Sim Total

Edital 1 158 31 189 148 41 189
Edital 2 508  508 485 23 508
Total geral 666 31 697 633 64 697

A distribuição espacial dos Subprojetos nas diversas regiões é 
mostrada na tabela 1, evidenciando que houve intervenção em 
5% dos municípios do Estado, não necessariamente em áreas no 
entorno de Unidades de Conservação (Tabela 2).

Sim

Não

0,72%

99,28%
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INSCRIÇÃO NO SICAR-SP

Um dos ganhos ambientais obtidos com o 
PDRS foi a agilização das inscrições no CAR nas 
propriedades dos agricultores participantes.
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Como ilustram os dados acima, a implantação dos SAFs permitiu 
uma melhoria no uso do solo em 320,82 hectares de pastagens 
e 73,39 hectares de áreas degradadas, declaradas pelas organi-
zações quando da apresentação das propostas16.

16  Os cálculos sobre as áreas implantadas foram feitos a partir de informações das orga-
nizações. Para quantificar as implantações em diferentes usos do solo, foram aplicadas 
as porcentagens existentes para cada um dos Subprojetos sobre o total implantado.

Uso  anterior ao SAF Área para Implantação 
do SAF (ha)

SAF Executado (ha)

Área degradada 89,3 73,39
Cultura anual 47,4 38,96
Cultura perene 47,25 38,83
Pastagem 390,36 320,82
Vegetação nativa em 
estágio pioneiro

28,5 23,42

Total geral 602,81 495,42

Pastagem

Área degradada

Cultura anual

Cultura perene

Vegetação nativa em estágio pioneiro
65%

15%

8%

8%
4%

LOCALIZAÇÃO DOS SAFS / ÁREA

Tipo de SAF ACNP 
(ha)

APP 
(ha)

RL 
(ha)

Total 
geral (ha)

SAF Biodiverso, complexo 
e sucessional 194,2 40,6 256 490,8

SAF Consórcio Simples 62,74 0 0 62,74
Sistema Agrossilvipastoril 49,27 0 0 49.27
Total Geral 306,21 40,6 256 602,81

ACNP

RL

APP

42%
51%

7%

SITUAÇÃO ANTERIOR À IMPLANTAÇÃO DOS SAFS

Figura 63

Figura 64



102

SUMÁRIOSUMÁRIO

Em relação aos gastos totais dos projetos, observa-se que 
49% dos recursos foram gastos com as ações de implantação 
dos SAFs, o que equivale a R$ 6.924.624,00. O restante foi gasto 
como as ações de fortalecimento das organizações e comerciali-
zação da produção.

Em relação ao previsto para implantação das áreas de SAF, 72% 
das áreas foram totalmente executadas conforme previsto, 10% 
foram parcialmente executadas e 18% não foram implantadas.

SAF Executado Área (ha)
Parcialmente Implantado 61,34
Implantado 434,08
Total Executado 495,42
Não Implantado 107,39
Total previsto 602,81

Implantado

Não implantado

Parcialmente 
implantado

SAF EXECUTADO

Figura 65

10%

72%

18%

Comercialização: 48,72%
R$ 3.496.237,93

Implantação e manejo: 24,66%
R$ 6.919.389,60

Fortalecimento/Capacitação: 26,66%
R$ 3.781.983,29

Figura 66:. Gastos por pilares do projeto
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Figura 67: Itens e suas porcentagens dentro do pilar Fortalecimento/Capacitação

Figura 68: Itens e suas porcentagens dentro do pilar Implantação
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Aquisições

BENS ADQUIRIDOS - VEÍCULOS

Veículo Utilitário
R$ 369.541,07

Veículo
R$ 207.622,11

Trator
R$ 713.000,00

Caminhão
R$ 891.997,14

Carreta
R$ 133.461,84

8    Veículo utilitário

7    Veículo

11    Trator

21    Carreta/Carroceria

12    Caminhão

0                       5                       10                      15                      20                     25
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3  SÍNTESE DOS RESULTADOS, 
APRENDIZADOS E DESAFIOS

Ao longo de quatro anos da execução dos 
convênios do PDRS, muitos foram os apren-
dizados para os atores envolvidos – como a 
desconstrução e reconstrução de linguagem, 
metodologias e relacionamentos – para que 
agricultores, parceiros e técnicos da CBRN 
trabalhassem em conjunto para obter o me-
lhor e maior avanço possível em cada um dos 
subprojetos. Houve ganhos ambientais, empo-
deramento, aumento de renda, ampliação de 
uma rede de interessados em sistemas agro-

florestais e muitos aprendizados, apontando 
importantes desafios para o ganho de escala 
e sustentabilidade de projetos de produção 
voltados à agricultura familiar.

Ao final do projeto, foi feita consulta à 
equipe técnica participante a respeito dos re-
sultados observados na esfera de atuação de 
cada um, no decorrer de todo o projeto. Essas 
respostas foram organizadas em resultados, 
aprendizados e desafios, conforme consta a 
seguir.

3.1 PRINCIPAIS RESULTADOS

Restauração de 73,39 hectares de áreas degradadas
Conversão de 
  320,82 hectares de pastagens (em sua maioria degradadas)
  38,96 hectares de culturas anuais
  38,83 ha de culturas perenes pouco produtivas e
  23,42 ha de vegetação nativa em estágio pioneiro 
em sistemas agroflorestais, mais produtivos, rentáveis e sustentáveis.
Fortalecimento de 25 organizações por meio de melhorias na infraestrutura física e aquisição de equipamentos 
de escritório, de produção e veículos.
Início de funcionamento de uma agroindústria de transformação de produtos agroflorestais e de uma linha de 
processamento mínimo de hortaliças e legumes. 
Ampliação e melhoria da estrutura de um viveiro de mudas nativas e exóticas. 
Construção de um barracão e reforma/manutenção de seis barracões para apoio à comercialização e processa-
mento mínimo de produtos.
Regularização ambiental e sanitária de uma agroindústria junto aos órgãos competentes.
Regularização ambiental da coleta de sementes e do viveiro de mudas junto ao MAPA.
697 famílias beneficiadas com a implantação de subprojetos, sendo 83,9% de público quilombola e assentado.
Participação em feiras de comercialização nacionais e internacionais: cinco edições da Brazil Bio Fair, Bienal de 
Arte de São Paulo de 2016, Feiras de Gastronomia Orgânica entre 2016 e 2018.
Capacitações em todos os subprojetos.
2.851 participações de agricultores e 1.471 de técnicos em cursos, dias de campo e visitas relacionados a temas 
administrativos, de produção e comercialização promovidos pela CBRN.  15 visitas de agricultores a outros produ-
tores de SAF ou agroindústrias mais avançadas .
Cinco intercâmbios envolvendo agricultores e técnicos para troca de experiências e avaliação do PDRS.
Adoção de sistemas de produção mais sustentáveis
Redução no uso de agrotóxicos 
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Aumento da biodiversidade, com avistamento de maior número de animais nas propriedades e introdução de 
espécies arbóreas na área de produção e diversificação da paisagem.
Aumento da consciência ambiental dos agricultores.
Melhoria na gestão das organizações, incluindo práticas coletivas de discussão, práticas de registro de atividades 
técnicas, capacitações, uso de sistemas informatizados, gestão e capacidade de proposição de projetos.
Capacitações na área administrativa e a obrigatoriedade de manter a documentação regular para o projeto, 
tornando as organizações aptas para abertura de novos negócios.
Ampliação da autonomia e empreendedorismo dos agricultores e organizações.
Maior inserção dos técnicos e reconhecimento social destes junto aos agricultores, nas comunidades e grupos 
locais/municipais.
Construção de um relacionamento entre os gestores e a organização conveniada, com base na honestidade, 
transparência e responsabilidade.
Reconhecimento e valorização da importância de parcerias para implantação dos projetos e comercialização. 
Ampliação de parcerias locais e estaduais 
Formação de uma rede de parcerias para apoio à implantação e monitoramento de SAFs, sob liderança do Painel 
Agroflorestal.
Inclusão de mulheres no processo produtivo e de comercialização.
Melhoria da qualidade de vida com aumento e regularidade da renda ao longo do ano com produção de alimen-
tos mais saudáveis e trabalho dentro do SAF (sombra).
Organização, estruturação e maior diversidade de produção, além de segurança alimentar.
Avanços com relação à comercialização, acesso ao mercado, garantia de renda futura. Interesse e internalização 
de estratégias de agregação de valor à produção, como a certificação ou garantia de origem orgânica.
Criação, pelos agricultores, de novas logísticas de produção, venda e distribuição, como cestas de alimentos de 
forma coletiva ou individual e Comunidade que Sustenta a Agricultura (CSA)
Diversos agricultores com certificação orgânica, concluída ou em andamento, além de outros participando de 
organizações de controle social (OCS) e iniciada formação de um Sistema Participativo de Garantia – SPG.
Internalização, na equipe da CBRN, de conhecimentos, metodologias e linguagem para trabalho com o agricultor 
familiar. 
Aperfeiçoamento de metodologias de monitoramento de SAF e início de construção de base de dados para subsí-
dio da formulação de políticas públicas (informações ambientais e econômicas). Criação da planilha de planeja-
mento e acompanhamento de SAFs (SAF São Paulo)
Aperfeiçoamento de metodologias para trabalhar com agricultores familiares em temas de gestão e acesso ao 
mercado a partir de consultoria realizada pela FGV/GVCES.
Inovação e flexibilidade na construção de distintos arranjos para viabilizar assistência e orientação técnica aos 
agricultores.
Desenvolvimento de metodologias simplificadas para facilitar a implantação dos SAFs no campo, por agricultores 
e técnicos parceiros.
Aprendizado para ação de forma coletiva e troca de experiências, inclusive na comercialização.
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3.2 DESAFIOS E APRENDIZADOS DECORRENTES DA EXECUÇÃO 
DO PROJETO

Os desafios e aprendizados trazidos pela execução do PDRS, em suas diversas 
etapas, foram levantados pelos técnicos em diversas reuniões de avaliação do 
Projeto. Ao final do projeto, esses desafios e aprendizados foram reunidos e or-
ganizados e estão divididos nos seguintes tópicos:
•	 Elaboração de políticas
•	 Seleção e análise de projetos
•	 Mobilização de agricultores e elaboração de propostas por organizações
•	 Gestão, monitoramento e comunicação
•	 Capacitações e fortalecimento de organizações
•	 Execução e aspectos técnicos
•	 Desafios pós-projeto

3.2.1 DESAFIOS E APRENDIZADOS REFERENTES À ELABORAÇÃO DE 
PROJETOS, POLÍTICAS PÚBLICAS E OUTRAS AÇÕES DE ESTÍMULO À 
AGRICULTURA FAMILIAR E SISTEMAS AGROECOLÓGICOS

	* É preciso investir em projetos de longo prazo, sequenciais, com continuidade 
temática e adequação temporal. O tempo de projeto deve ser suficiente para 
a obtenção de resultados práticos consistentes, como a geração de renda, por 
exemplo.

	* É preciso haver clareza nos objetivos do projeto, em suas regras, elementos 
envolvidos e no papel, responsabilidade e esforço de cada ator. Devem estar 
bem definidas as regras administrativas para aquisições públicas e prestação de 
contas e as diretrizes, direitos, deveres e sanções, bem como as atribuições de 
apoio e fiscalização da execução das atividades.

	* Em projetos voltados a apoiar atividades inovadoras, há a necessidade de 
prévio mapeamento detalhado dos procedimentos de regularização ambiental 
e sanitário, com definição de procedimentos, rotinas e construção de parcerias 
estratégicas para solução de gargalos e ações para dar segurança jurídica à 
atividade que se pretende incentivar.

	* Nos projetos voltados ao apoio da agricultura familiar, recomenda-se incluir 
objetivos de fortalecimento das organizações (melhoria na infraestrutura, 
comunicação e práticas coletivas de gestão e implementação de atividades) e 
capacitação; apoio à preparação das propostas; privilegiar formulários ou roteiros 
que facilitem a elaboração dos projetos, com direcionamento aos objetivos 
principais, escolha de atividades e metas.
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	* Os critérios de seleção de projetos devem ser claros. Para projetos que tiveram 
como público-alvo organizações coletivas, são requisitos desejáveis: tempo 
mínimo suficiente de atividades da associação, experiência na área, estrutura 
administrativa e comprovação de parcerias com capacidade técnica. 

	* O tempo para a execução dos projetos apoiados deve ser suficiente para 
a estruturação da organização, a internalização dos procedimentos para 
compras públicas, capacitações, implantação em campo e obtenção de licenças 
necessárias, especialmente quando envolver agroindústrias. Dividir o trabalho 
por módulos pode facilitar a execução das atividades (por exemplo: capacitação 
e implantação). 

	* É um desafio identificar e atrair organizações compromissadas para 
participarem do projeto; assim, é bem-vinda a realização de visitas in loco para 
conhecer melhor as organizações e suas relações com as parceiras durante os 
processos de seleção.

	* A construção de editais de chamada de projetos deve ser realizada com 
envolvimento de parceiros e o público-alvo, definindo atividades atrativas para 
apoio. Editais direcionados ao apoio de poucas atividades favorecem o ganho de 
escala e definição de diretrizes.

	* É necessária clareza na estimativa da quantidade de recursos envolvidos, 
incluindo esforço e horas de trabalho.

	* Para fortalecer o comprometimento, é importante que os papéis dos envolvidos 
estejam bem definidos.

	* Os editais e textos de parceria devem trazer previsão de sanções para casos 
de rompimentos e interrupção de “contrato”, sem que se corra o risco de levar as 
organizações participantes à bancarrota.

	* A inclusão de mão de obra local, especialmente de agricultores, como 
contrapartida de recursos é uma boa saída para incluir organizações menos 
capitalizadas em editais. Além de valorizar o trabalho dos agricultores, isso 
permite que as organizações possam impulsionar seu primeiro projeto, dando 
oportunidade para a construção de experiência e estruturação para o atendimento 
a outros editais.

DESAFIOS E APRENDIZADOS REFERENTES À MOBILIZAÇÃO DE 
AGRICULTORES E ELABORAÇÃO DE PROPOSTAS PELAS ORGANIZAÇÕES

	* Há necessidade de conhecimento prévio e capacitação (técnica e administrativa/
procedimentos) dos agricultores antes do início das atividades em projetos de 
apoio/financiamento. 

	* É preciso haver grande atenção à mobilização dos agricultores para a adesão a 
novos projetos. Em muitos casos, há baixa participação por parte de agricultores, 
seja em capacitações ou mutirões, pela falta de cultura do associativismo.

	* É fundamental a capacitação técnica dos agricultores antes da formalização de 
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contratos e convênios, para que o produtor conheça a atividade que executará, 
pois o SAF é muito diferente da agricultura convencional – por exemplo, em seus 
objetivos de produção.

	* Deve-se explicitar os ganhos em médio e longo prazo, oferecendo-se 
alternativas econômicas lucrativas para o produtor como estratégia de facilitação 
da adesão e valorização É importante contar com atividades da assistência técnica 
e extensão rural (ATER), apoio técnico e suporte para a solução de problemas em 
todas as etapas, incluindo a implantação e a comercialização.

	* Os projetos devem ser construídos coletivamente, vindo de baixo para cima, 
envolvendo os responsáveis diretos por sua implantação, como associações e 
cooperativas de agricultores.

	* Projetos envolvendo um menor número de beneficiários geralmente têm 
organização e logística simplificadas.

	* Há menos risco de fracasso se forem propostas, de forma conservadora, 
poucas metas, ou apenas uma meta por objetivo. Do mesmo modo, para 
a comercialização, evitar detalhar produtos ou receitas, e criar metas mais 
abrangentes (por exemplo: ampliar volume comercializado).

	* É desejável prever uma estrutura mínima para o projeto (por exemplo, a 
aquisição de equipamentos para melhoria de infraestrutura), bem como o apoio 
técnico/ATER e administrativo de qualidade, incluindo o serviço de contabilidade 
para demandas do projeto. 

	* Deve-se privilegiar a contratação de serviços para o preparo do solo, e se a 
opção for pela compra, devem ser incluídos todos os implementos necessários, 
além de sistemas de irrigação.

DESAFIOS E APRENDIZADOS REFERENTES À GESTÃO, MONITORAMENTO E 
COMUNICAÇÃO

	* Há necessidade de equipes exclusivas, com perfil e formação adequados 
e devidamente dimensionadas para as principais atividades necessárias à 
implantação do projeto, à gestão e ao monitoramento, além de lideranças 
efetivas que assumam responsabilidades e organizem os beneficiários (cumprir 
regras, fazer o acompanhamento, motivar, etc.).

	* Deve haver a capacitação adequada da equipe de gestão do apoiador/
financiador e proponente sobre procedimentos e legislação relacionada a 
compras públicas, mesmo que no nível básico, bem como uma articulação 
técnico-administrativa no que se refere aos esforços de aquisição, contratação, 
prestação de contas e acompanhamento de projetos.

	* É necessário o acompanhamento do andamento dos projetos por meio de 
reuniões, oficinas, idas a campo e tomada de decisões conjuntas, fortalecendo 
o constante “aprender na prática”, buscando ser adequados à realidade dos 
beneficiários.
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	* Atividades de intercâmbio entre gestores, parceiros, beneficiários e líderes 
são iniciativas extremamente positivas para o andamento do projeto e troca 
de experiências, dinamizando a circulação de informações entre técnicos e 
beneficiários, funcionando para a motivação e a análise e busca de soluções. A 
constituição de um ambiente que viabilize o entrosamento entre a equipe técnica 
e a administrativa é muito favorável para o desenvolvimento do projeto. 

	* As informações devem ser compartilhadas entre todos os níveis e papéis, 
contextualizadas de modo a evitar ou minimizar a ocorrência de interpretações 
negativas, como no caso de mudanças de regras e atribuições de responsabilidades. 
É necessário utilizar linguagem adequada às partes envolvidas, observando o 
respeito e o estímulo à independência e à autonomia.

	* É preciso priorizar a comunicação entre os participantes do projeto (gestores, 
beneficiários, administrativos e financeiros), com o desenvolvimento de 
ações de comunicação internas e externas por meio de equipe capacitada 
e destacada para isso, observando a construção de canais adequados para 
permitir o compartilhamento de informações e experiências entre organizações, 
beneficiários e técnicos, como uma plataforma, portal ou ferramenta que permita 
essa troca cotidiana e que também dê ao público heterogêneo o acesso às 
informações do projeto.

	* É importante utilizar ferramentas ou sistemas de comunicação interna que 
permitam o registro cotidiano e estruturado de documentação (manuais, modelos, 
procedimentos, memórias de reunião, decisões coletivas, etc.), a comunicação 
sobre essas questões administrativas/técnicas e o acompanhamento por 
apoiadores e proponentes de projeto. Os sistemas devem ser amigáveis e 
adaptados ao público-alvo, permitindo o registro das atividades, em especial 
daquelas contabilizadas como contrapartida, além de permitir a geração 
automática de relatórios de prestação de contas. 

	* Para que as ações de comunicação envolvam todos os públicos-alvo, é 
necessário atentar para a infraestrutura para comunicação na área rural. 

	* Ações de comunicação podem ajudar a divulgar não só projeto e suas 
atividades, mas também os vários temas que envolve (agroecologia, orgânicos, 
sistemas agroflorestais, atividades em assentamentos), contribuindo para reduzir 
o preconceito.

DESAFIOS E APRENDIZADOS REFERENTES AO FORTALECIMENTO 
DAS ORGANIZAÇÕES E CAPACITAÇÕES

	* É necessário sólido apoio administrativo e técnico às organizações, inclusive 
para buscar parceiros que possam colaborar com abordagens mais participativas, 
didáticas e práticas de campo.

	* É muito desejável haver ofertas de treinamentos (por exemplo: sobre uso e 
manutenção de máquinas agrícolas e implementos), constituindo um processo 
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com capacitação continuada para reforçar os conteúdos e dirimir dúvidas que 
a prática traz. As capacitações que associam teoria à prática, com linguagem 
adequada, assistida e continuada, trazem mais resultados para o público de 
agricultores. Para possibilitar maior participação dos agricultores de forma que 
não conflite com outras atividades desenvolvidas na propriedade, é indicado 
planejar com eles os dias e horários das capacitações.

	* Além de temas relacionados a atividades que se pretende implantar, as 
capacitações devem incluir questões que permitam: troca de conhecimentos, 
percepção da possibilidade de conciliar produção e sustentabilidade, mobilização, 
envolvimento e comprometimento, autoestima, fortalecimento das organizações 
e empreendedorismo, prevendo também o envolvimento dos jovens nos projetos 
e temas rurais. São muito válidas visitas a SAFs maduros e manejados para 
conhecimento e troca de experiências; nesse mesmo caminho, aumentar a rede 
de unidades demonstrativas de SAFs no Estado de São Paulo tem potencial para 
aproximar agricultores experientes e inexperientes.

DESAFIOS E APRENDIZADOS REFERENTES AOS ASPECTOS 
TÉCNICOS E EXECUÇÃO DO PROJETO

	* A execução de projetos demanda esforço coletivo e dedicação, sendo 
fundamental a constituição de redes e grupos de parceiros para apoiar as 
atividades, a execução do projeto e a tomada de decisões. Conhecer o que cada 
órgão pode fornecer e receber é parte importante do processo de formação de 
redes, bem como a busca constante de parcerias com órgãos de ATER.

	* A formação de agentes técnicos comunitários regionais é um mecanismo para 
reconhecer o papel das lideranças e seu conhecimento da realidade local.

	*  É necessário compatibilizar a implantação de projetos ao calendário agrícola, 
bem como compatibilizar as agendas das diversas atividades que envolvem os 
agricultores, sejam elas de plantio e colheita em outras áreas da propriedade 
(em muitos casos o SAF não é a atividade principal), de capacitação e de 
comercialização.

	* É necessário atentar para os procedimentos e regras do projeto para prevenir 
dificuldades na aquisição de insumos e equipamentos.

	* O envelhecimento da população rural requer a adaptação do ritmo e das 
práticas de campo do projeto, e ao mesmo tempo, demanda atividades para o 
envolvimento dos jovens.

	* Para aumentar as chances de sucesso, deve-se atentar para a construção do 
desenho do SAF com espécies mais adequadas ao propósito do agricultor.

	* É fundamental para o sucesso do projeto haver a disponibilidade de ATER com 
conhecimento de SAFs.

	* Deve-se prever certa resistência cultural contra as técnicas de SAF. Para reduzi-
la, pode-se começar com a implantação de pequenas e altamente diversas 
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amostras de agrofloresta nos lotes, para aproximá-la do cotidiano do agricultor 
e demonstrar oportunidade de renda. Sugere-se até 0,5 hectare quando se tratar 
de projetos de curto prazo, principalmente com agricultores inexperientes na 
atividade. Sistemas implantados próximos às casas facilitam o manejo, uma 
vez que os agricultores podem visitar as áreas com maior frequência e prever a 
mudança do arranjo.

	* É fundamental considerar o ataque de pragas e doenças e seus controles na 
implantação de SAFs, os aspectos climáticos (secas, geadas, etc.), e a prevenção 
a queimadas. Ainda, deve-se levar em conta a regularização prévia do uso da 
água antes do início do projeto, condicionando a aprovação do projeto de plantio 
à análise da disponibilidade hídrica local.

	* Há necessidade de produção intensa de matéria orgânica desde o início da 
implantação e em todas as etapas, para estabilizar o sistema. Utilizar banco de 
sementes e produzir mudas na propriedade é importante para dar continuidade 
aos sistemas agroflorestais implantados. Sempre que possível, deve-se realizar 
plantio de linhas no sentido leste – oeste.

	* A agricultura familiar vem passando por um processo de envelhecimento, e 
um grande desafio é como manter a sucessão no campo. O desenvolvimento 
de equipamentos voltados à agricultura familiar, somado à promoção da 
agroecologia e prática de uma agricultura mais sustentável, pode auxiliar a 
manter o interesse e a permanência dos jovens no campo.

DESAFIOS COM OS SAFS IMPLANTADOS APÓS O FIM DO PROJETO
	* Assistência técnica agroecológica e estabelecimento/fortalecimento de 

parcerias
	* Obtenção de ferramentas e equipamentos apropriados/adaptados ao manejo 

de SAF
	* Ampliação da capacidade de planejamento da produção e de comercialização 

e busca por novos mercados para que não haja dependência dos programas de 
governo, agregação de valor aos produtos agroflorestais e da agricultura familiar, 
obtenção de certificação orgânica.

	* Apropriação e incorporação das técnicas aprendidas com a implantação dos 
SAFs, mantendo-os manejados e produtivos.

	* Manutenção das estradas rurais.
	* Manter as organizações beneficiárias unidas e fortalecidas.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Muitas conquistas foram alcançadas na execução dos subpro-
jetos e as novas construções assemelhadas, fomentadas pelo 
Estado ou pela sociedade civil, bem como a sustentabilidade 
dos SAFs implantados, precisam superar os grandes desafios 
impostos à agricultura familiar, como a universalização da ATER 
agroecológica, a agregação de valor ao produto agroflorestal e a 
conquista de mercados, o acesso a políticas públicas de apoio, a 
capacitação dos agricultores e o envolvimento dos jovens.

A implantação de 495,42 hectares de sistemas agroflores-
tais foi uma ação de pequena escala, mas permitiu a identifica-
ção das questões que precisam ser consideradas na definição de 
uma política voltada à expansão de SAF no Estado. Entre esses 
aspectos há a necessidade de consolidação dos SAFs implanta-
dos, transformando-os numa rede de unidades demonstrativas 
que permitam a visitação e a capacitação campesino a campesi-
no, além da necessidade da continuidade do monitoramento so-
cioambiental e econômico para conhecer melhor seus impactos 
a fim de divulgá-los a outros formuladores de políticas, financia-
dores e também aos agricultores. Esses dois gargalos são traba-
lhados no âmbito do Projeto Fehidro, que tem a Coordenadoria 
de Fiscalização e Biodiversidade, da Secretaria de Infraestrutura 
e Meio Ambiente, como tomadora.

A consolidação e ampliação de parcerias em uma rede 
de apoio a implantação de SAF é fundamental, considerando a 
perspectiva de dificuldades de viabilização de assistência técni-
ca agroecológica a todos os agricultores interessados. É preciso 
contar com a participação mais efetiva dos órgãos de assistência 
técnica pública (Cati/CDRS, Itesp e Incra) trabalhando conjunta-
mente na construção das melhores estratégias.

h
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APÊNDICE 1:

UM POUCO MAIS SOBRE OS INTERCÂMBIOS REALIZADOS

Ao longo do período de execução dos projetos, a CBRN promoveu a realização 
de eventos que congregaram todas as organizações participantes do PDRS. Nes-
tes encontros, o objetivo era justamente promover o intercâmbio de informações 
entre as organizações, entre estas e gestores públicos, entre técnicos de ATER e 
parceiros, entre gestores e técnicos, entre os beneficiários de uma mesma orga-
nização, enfim, entre todos os participantes. 

Foram promovidos cinco eventos de intercâmbios entre as organizações to-
madoras de recursos do PDRS, parceiros e equipe técnica da CBRN – SMA (SÃO 
PAULO, 2014, 2015, 2016a, 2016b, 2017; COSTA et al, 2018). Esses eventos foram 
espaços de diálogo sobre o planejamento, avaliação e oportunidades de aperfei-
çoamento da gestão e execução dos subprojetos e de busca de soluções para as 
dificuldades encontradas pelas organizações.

Ao longo dos anos, os intercâmbios foram se configurando como espaços 
férteis de discussão, onde a pluralidade de origens e de formações dos atores 
envolvidos impulsionaram os debates. Coube à CBRN organizar a infraestrutura e 
logística dos eventos, além de estimular os debates com propostas de dinâmicas 
de grupo que encorajassem e permitissem a participação de todos(as).

A organização dos encontros evoluiu na sua forma e conteúdo desde o 
primeiro intercâmbio (2014), até o último, realizado em 2018. Cada intercâmbio 
provocou novas reflexões na equipe gestora, que buscou aperfeiçoar sua organi-
zação partindo da premissa de que todos que lá comparecessem tinham contri-
buições a oferecer, bastando para isso que lhes fossem dadas oportunidades de 
expressar suas opiniões.

No primeiro e segundo encontros, foram utilizadas abordagens mais exposi-
tivas e constatou-se uma reduzida participação de agricultores(as) nos debates. A 
fim de estimular as discussões, a partir de 2016 lançamos mão de estratégias mais 
participativas, tendo sido aplicadas dinâmicas de grupo variadas como: Carrossel 
de Experiências (SÃO PAULO, 2016), Rio da Vida (SÃO PAULO, 2017), World Café, 
Árvore dos Sonhos, Muro das Lamentações e Mão que Faz (SÃO PAULO, 2018).

A partir da sistematização das manifestações registradas nos debates e na 
relatoria desses eventos, foi possível extrair algumas conclusões sobre temas re-
levantes abordados nas discussões e que foram apresentadas no corpo do texto 
sob o título “1. Lições e relatos de agricultores durante os intercâmbios”.

Na sequência, algumas fotos dos intercâmbios e uma lista com as falas 
dos(as) agricultores(as), colhidas durante cada evento, nas reuniões realizadas 
nos grupos menores e nas plenárias finais de apresentação dos resultados das 
discussões. Nesta lista estão registradas as principais manifestações dos partici-
pantes durante os intercâmbios realizados. 
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PRINCIPAIS MANIFESTAÇÕES DOS PARTICIPANTES 
NOS EVENTOS

I INTERCÂMBIO DE SUBPROJETOS AMBIENTAIS APOIADOS PELO 
PDRS (2014)

Participantes: Agricultores, técnicos e parceiros

Objetivos: Trocar informações sobre a etapa de implantação dos sistemas agro-
florestais

Principais manifestações dos participantes:
•	 Importância do aprendizado para a implantação do SAF
•	 Necessidade de coletividade e dedicação
•	 Transição de um cultivo tradicional para um agroecológico deve respeitar as 
particularidades de cada agricultor, visando prioritariamente o aumento da pro-
dutividade e da renda do produtor
•	 Dificuldade para contratar tratores para o preparo do solo, pois agricultores 
que possuem trator na comunidade não dispõem da documentação necessária
•	 Preocupação com a estiagem
•	 Dúvidas sobre a legislação ambiental (ex: necessidade de suprimir pinus da 
APP para implantar SAF)
•	 Ataques de formigas
•	 Dificuldades de comunicação entre os beneficiários devido às distâncias
•	 Falta de cultura do associativismo entre os agricultores – dificuldade em or-
ganizar mutirões;
•	 Baixa adesão ao projeto por parte de agricultores associados
•	 Vantagens em estabelecer parcerias com prefeituras (ex: contratar horas de 
trator);
•	 Outorga para captação e água para irrigação das mudas dos SAFs
•	 Pouco conhecimento sobre SAFs	
•	 Dificuldades em atender às exigências de documentos para realizar as aqui-
sições
•	 Idade avançada de grande parte dos beneficiários
•	 Calendário agrícola X calendário do PDRS
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II INTERCÂMBIO DE SUBPROJETOS AMBIENTAIS APOIADOS PELO 
PDRS (2015)

Participantes: Agricultores, técnicos e parceiros

Objetivos:

Principais manifestações dos participantes:
•	 Dificuldades administrativas – atraso nas aquisições, excesso de burocracia 
da SMA
•	 Estiagem
•	 Grande benefício a aquisição de maquinários, sementes e insumos
•	 Dificuldade na mobilização dos agricultores
•	 Pouca experiência em SAFs
•	 Necessidade de capacitações
•	 Dificuldades para estabelecer comunicação na área rural
•	 Divergência entre tempo administrativo e calendário agrícola
•	 Necessidade de fortalecer troca de experiências entre SAFs
•	 Percepção da necessidade de fortalecer as organizações locais
•	 Sensibilização dos agricultores
•	 Aumento da biodiversidade em relação às pastagens originais
•	 Quebra de paradigmas
•	 Resgate do trabalho em mutirão
•	 Necessidade de ATER capacitada
•	 Início de processo de restauração de áreas degradadas
•	 Ataques de formigas
•	 Pouca produção de matéria orgânica
•	 Distância grande entre reserva legal e lotes
•	 Muita demanda de mão de obra
•	 Conscientização agroecológica
•	 Conflito constante SAF X Convencional
•	 Dificuldade de aceitar os conceitos de SAF (podas, tempo, manejo)
•	 Dificuldade em definir funções das espécies
•	 Dificuldade em obter assistência técnica pós projeto
•	 Legislação para manejo do SAF
•	 Fortalecimento das organizações
•	 Realização de capacitações
•	 Diálogos agroecológicos
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III INTERCÂMBIO DE SUBPROJETOS AMBIENTAIS APOIADOS PELO 
PDRS (2016)

Participantes: Agricultores, técnicos e parceiros

Objetivos: 
Compartilhar aprendizados e preocupações, da implantação dos SAFs à co-

mercialização dos produtos
Discutir estratégias para melhorias das dificuldades em comum

Principais manifestações dos participantes:
•	 Avanços: ganhos e recuperação ambiental; aumento da consciência ambien-
tal, transição agroecológica; fortalecimento e união do grupo; melhores cuidados 
com o solo, diversidade da produção, união na comercialização, renda constante, 
aquisição e melhoria de maquinário e colheita; avanços com relação à comercia-
lização, acesso ao mercado, garantia de renda futura, discussão da produção em 
grupo e estruturação da associação, troca de experiências, mudança de compor-
tamento, oportunidades para acessar novos projetos, inclusão da juventude e de 
mulheres na produção e alimentação saudável.
•	 Oportunidades e expectativas: produção, comercialização e conhecimento 
agroflorestal; acesso a novos mercados, aumento na comercialização e geração 
de renda, melhorando assim a qualidade de vida, validação de tecnologias lo-
cais, presença de assistência técnica e certificação orgânica.
•	 Dificuldades: controle de pragas, falta de assistência técnica e parceiros; bu-
rocracia; falta de água (e irrigação); comercialização (estradas ruins, certificação, 
acesso a novos mercados); e quebra de paradigmas da agricultura convencional.
•	  Riscos e ameaças: falta de assistência técnica; término do projeto, decorren-
te da falta de incentivo governamental; alterações climáticas e queimadas.

IV INTERCÂMBIO DE SUBPROJETOS AMBIENTAIS APOIADOS PELO 
PDRS (2017)

Participantes: agricultores, técnicos e parceiros

Objetivos:
Refletir sobre os resultados e as possibilidades dos subprojetos apoiados

Principais manifestações dos participantes:
•	 Aprendizado para ação de forma coletiva, inclusive, comercialização
•	 Inovação e flexibilidade na construção de distintos arranjos para viabilizar 
assistência e orientação técnica aos agricultores
•	 Organização e diversificação da produção
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•	 Ampliação da autonomia e empreendedorismo dos agricultores e organiza-
ções
•	 Qualificação em questões administrativas e produtivas
•	 Sensibilização e quebra de paradigmas
•	 Valorização das árvores na paisagem
•	 Relevância atribuída ao papel dos técnicos extensionistas, tanto pelo alerta 
sobre a oportunidade do edital quanto pela elaboração dos projetos
•	 Importância de visitas a SAFs maduros e manejados
•	 Estímulo ao funcionamento de agroindústrias antes paralisadas, pertencen-
tes às organizações
•	 Criação de novas logísticas de produção, venda e distribuição, como de ces-
tas de alimentos
•	 Também foram citados neste encontro: melhoria ambiental, melhoria do solo, 
aumento da diversidade de fauna, agricultura sem químicos, atratividade da pro-
dução orgânica e dificuldade da certificação, possibilidade de certificação para 
a transição agroecológica; relevância do cuidado com o meio ambiente, com o 
solo, com não usar agrotóxicos, como os verdadeiros resultados do projeto.

ENCONTRO SOBRE APRENDIZADOS E DESAFIOS (2017)

Participantes: Equipe gestora dos subprojetos (SMA/CBRN)

Objetivos: Discutir os aprendizados e desafios de execução dos subprojetos

Principais manifestações dos participantes:
•	 Construção de um relacionamento entre os gestores e a organização conve-
niada, com base na honestidade, transparência de responsabilidades.
•	 Fazer uso de linguagem adequada, observando o respeito e o estímulo à 
independência e à autonomia com relação a burocracia e produção.
•	 Importância de investimento em agentes técnicos comunitários regionais, re-
conhecendo o papel da liderança, da inserção e do conhecimento da realidade 
local.
•	 Acompanhamento do andamento dos projetos por meio de reuniões, ofici-
nas, capacitações e visitas aos lotes, com discussão cotidiana e troca de experi-
ências, idas a campo e tomada de decisões conjuntas, fortalecendo o constante 
“aprender na prática”, buscando o quanto possível ser adequados à realidade 
dos beneficiários.
•	 Intercâmbios entre gestores, parceiros, beneficiários e líderes foram iniciati-
vas extremamente positivas para o andamento do projeto, para a troca de experi-
ências, para dinamizar a circulação de informações entre técnicos e beneficiários, 
funcionando para a motivação e a análise e busca de soluções
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V INTERCÂMBIO DE PROJETOS DE SISTEMAS 
AGROFLORESTAIS DO PDRS (2018)

Participantes: Agricultores, técnicos e parceiros

Objetivos:
Compartilhar os aprendizados técnicos das experiências de SAF
Ajudar a pensar sobre novos projetos de SAF
Conhecer os resultados econômicos e ambientais dos SAFs
Discutir as perspectivas para os SAFs em andamento no Estado.

Principais manifestações dos participantes: 
•	 Praga é consequência do desequilíbrio do sistema
•	 Doenças citadas pelos agricultores: pinta preta, greening e 
virose do mamão, antracnose na manga
•	 Iniciar o SAF com plantio de espécies adubadeiras pode favo-
recer o controle de formigas e de ataques às mudas enxertadas
•	 Pragas citadas pelos agricultores: besouro do eucalipto, ca-
ramujo-africano, pulgão, mosca-branca, vaquinha, formiga, java-
li, cateto, capivara e lebrão
•	 Manejo da matéria orgânica pode auxiliar no controle de saú-
vas
•	 Calda bordalesa pode ser usada no controle de antracnose e 
gomose do mamão.
•	 Em sistemas agroflorestais mais antigos, como da Coopera-
floresta, as pragas e doenças não representam mais um proble-
ma
•	 Muita matéria orgânica no pé da bananeira pode dar doen-
ças
•	 Plantio de adubos verdes nas entrelinhas (muvucas de se-
mentes); roçada dos capins (matéria orgânica); roçada seletiva; 
poda das espécies nativas e frutíferas; aporte de matéria orgâni-
ca para o solo (picadinho); manejo da bananeira (poda de perfi-
lhos) e das hortaliças; controle de formigas; compostagem.
•	 Renascimento das nascentes
•	 Presença/retorno de pássaros e animais.
•	 Importância do envolvimento dos jovens.
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•	 Mão de obra, seja pela falta de pessoas em quantidade e 
qualidade (capacitação), além de fatores como idade avançada 
dos agricultores.
•	 Realização de outras atividades (pois muitas vezes o SAF não 
é a atividade principal)
•	 Resistência cultural (por exemplo: resistência de deixar o 
solo todo coberto, sentimento de pena ao ter que realizar poda 
radical).
•	 Clima (seca, fogo, geada).
•	 Disponibilidade de água.
•	 Manejo da biomassa (aspectos técnicos relativos à cobertura 
de solo, poda e adubação).
•	 A falta de ferramentas e equipamentos apropriados/adap-
tados ao manejo de SAFs e dificuldade de aquisição têm sido 
grandes gargalos
•	 Desenho agroflorestal
•	 Escolha das espécies mais adequadas
•	 Necessidade de assistência técnica e extensão rural (ATER) 
continuada
•	 Políticas públicas voltadas para agroecologia
•	 Insegurança jurídica (falta de regulamentação a respeito do 
manejo em áreas protegidas – área de preservação permanente 
e reserva legal) foi apontada como uma dificuldade no manejo.
•	 O descompasso dos “tempos do projeto” com o calendário 
agrícola
•	 Irrigação
•	 Necessidade de se começar a trabalhar com SAF em áreas 
pequenas e altamente diversas, ampliando as áreas aos poucos.
•	 Disponibilidade de mudas e sementes para o plantio foram 
levantadas, surgindo a ideia de se trabalhar com banco de se-
mentes e com a produção de mudas na própria propriedade
•	 Falta de conhecimento técnico e a ausência, em alguns ca-
sos, de uma assistência técnica efetiva
•	 Burocracia da SMA
•	 Projeto foi feito de cima para baixo (não foi construção co-
letiva)
•	 Coerência dos períodos do projeto com o ano agrícola
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APÊNDICE 2

ALGUNS RESULTADOS DOS PROJETOS APOIADOS PELO PDRS QUE NÃO 
IMPLANTARAM SAF

NHUNGUARA – ASSOCIAÇÃO DOS REMANESCENTES DE QUILOMBO DO BAIRRO NHUNGUARA 
(CONVÊNIO UGL/PDRS/BIRD Nº 02/2013) - “MELHORIAS PRODUTIVAS E INOVAÇÕES 
NO VIVEIRO DE MUDAS NATIVAS DA COMUNIDADE REMANESCENTE DE QUILOMBO DO 
NHUNGUARA.”

O objetivo geral do projeto foi proporcionar melhorias e inovações nos processos produtivos do 
viveiro de mudas com vistas à comercialização e geração de renda. O viveiro se apresenta como 
alternativa para uso sustentável do território quilombola, caracterizado por sua riqueza ambien-
tal, com alta cobertura de mata nativa e extensa malha de rios e córregos. O projeto criou opor-
tunidade de geração de renda em um cenário de fragilidade social, alcançando principalmente 
mulheres agricultoras quilombolas participantes do grupo de beneficiários. O projeto investiu na 
infraestrutura do viveiro, aumentou e aperfeiçoou a produção de mudas existente e ampliou a 
comercialização. A organização e capacitação do grupo do viveiro melhorou notavelmente com o 
desenvolvimento do projeto.

Os principais resultados obtidos foram:
•	 Melhoria da infraestrutura do viveiro: estu-
fa para germinação, composteira, galpão com 
escritório com equipamentos de informática e 
garagem, cercamento do perímetro do viveiro, 
instalação de portão, instalação de piso dre-
nante, reforma do viveiro, aquisição de veículo 
utilitário;
•	 Ampliação da capacidade de produção 
anual, com produção de 75 mil mudas até se-
tembro de 2015;
•	 Melhoria da organização da produção e 
das atividades do grupo;
•	 Elaboração de procedimento operacional 
padrão (POPs) referentes às operações do vi-
veiro (compostagem, produção de insumos or-
gânicos, operação de equipamentos);
•	 Desenvolvimento de técnicas ecologica-
mente corretas: composto produzido in loco, 
mudas nativas produzidas sem agrotóxicos e 
em embalagens biodegradáveis; e mudas de 
espécies exóticas em transição para sistema 
orgânico, coleta de sementes no próprio terri-
tório quilombola;

•	 Realização de atividades de capacitação e 
educação ambiental: compostagem, coleta de 
sementes, informática, irrigação e sensibiliza-
ção e para a comunidade e escolas do bairro 
sobre separação de resíduos orgânicos; 
•	 Ampliação da comercialização: 70% das 
mudas comercializadas, montante superior à 
meta estipulada;
•	 Ampliação dos canais de comercialização. 
Foi viveiro cooperador da CATI, participando de 
parte da produção das mudas por meio do for-
necimento de plântulas 
•	 Produção de material de divulgação: Cria-
ção de website com catálogo virtual de espé-
cies. 
•	 Criação de um logotipo para o viveiro por 
meio de um concurso entre as crianças das es-
colas do bairro.
•	 Legalização das atividades: Cadastro Téc-
nico Federal, DAPs, Renasem, cooperados na 
Cooperativa dos Quilombos do Vale do Ribeira 
(Cooperquivar), plano de manejo para coleta 
de sementes de nove espécies.
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Galpão Galpão, estufa, viveiro e veículo

Composteira Produção de plântulas

Produção de mudas na estufa                   
  

Produção de mudas
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Grupo do viveiro

Curso de informática

Transporte de resíduos para compostagem

Curso de coleta de sementes

Website
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COOPERAFLORESTA – ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES AGROFLORESTAIS 
DE BARRA DO TURVO E ADRIANÓPOLIS (CONVÊNIO UGL/PDRS/BIRD Nº 
01/2014) FRUTOS DA MATA: AGROINDUSTRIALIZAÇÃO DE PRODUTOS 
AGROFLORESTAIS DE FAMÍLIAS AGRICULTORAS E QUILOMBOLAS DO VALE 
DO RIBEIRA

O Projeto Frutos da Mata visou ampliar e qualificar a agroindustrialização e comer-
cialização dos produtos agroflorestais, gerando renda para as famílias agricultoras 
e quilombolas e promovendo a recuperação e conservação dos recursos naturais. 
A agroindústria foi idealizada para viabilizar o escoamento dos volumes crescen-
tes de produtos agroflorestais e dos produtos que não conseguem ser comerciali-
zados in natura, de modo a diminuir a perda e agregar-lhes valor. O projeto visou 
ainda aprimorar o sistema de comercialização, ampliando e diversificando os ca-
nais de mercado para viabilizar a venda da produção. Além do valor socioeconô-
mico, o processamento agrega também valor ambiental, uma vez que a produção 
auxilia na recuperação da qualidade dos solos e aumenta a biodiversidade.

Para tanto, a agroindústria da Cooperafloresta foi estruturada e informatiza-
da, adquiriram-se produtos e equipamentos para qualificação da sua comerciali-
zação coletiva, desenvolveram-se produtos e investiu-se em embalagens, rótulos 
e materiais de divulgação. Realizaram-se também atividades de fortalecimento 
da associação. Como principais resultados, temos:
•	 Ampliação da produção agroindustrializada, com produtos como bananada, 
banana passa, doce de laranja com limão, farinha de banana verde, farinha de 
inhame, goiabada, polpa de frutas, geleia de banana, açafrão em pó e gengibre 
em pó. Todos os produtos agrícolas da matéria prima são produzidos em siste-
mas agroflorestais e têm certificação orgânica;
•	 Aquisição de equipamentos, como câmara refrigerada, embaladora para do-
ces, balanças e refratômetros, instalação de uma estrutura para garagem, entre 
outros materiais e equipamentos;
•	 Instalação de alambrado, portão e câmeras de segurança;
•	 Implementação e operacionalização da agroindústria e estruturação da linha 
de produção;
•	 Realização de atividades de certificação e fortalecimento de agricultores, 
principalmente mutirões-oficinas e reuniões de gestão da agroindústria e de co-
mercialização;
•	 Ampliação dos canais de comercialização, sendo os produtos comercializa-
dos em feiras, lojas de produtos naturais, restaurantes, internet, junto a represen-
tantes comerciais, entre outros;
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•	 Aumento da renda da Cooperafloresta com a comercializa-
ção de produtos da agroindústria;
•	 Diminuição da perda de produtos em campo ou da feira, que 
é agora processada e passa a ter valor agregado;
•	 Promoção de geração de renda num período que agriculto-
res estavam sem acesso ao mercado institucional.
                                        

Produtos da agroindústria
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Transporte de resíduos para compostagem

Produção na agroindústriaProdução na agroindústriaProdução na agroindústria

Equipamentos adquiridos
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APROATE – ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES ORGÂNICOS DO ALTO TIETÊ (CONVÊNIO UGL/
PDRS/BIRD Nº 02/2014) - “DIVERSIFICAÇÃO PRODUTIVA NA AGRICULTURA FAMILIAR POR 
MEIO DO MANEJO DE ESPÉCIES NATIVAS DA MATA ATLÂNTICA COM ESTRATÉGIA DE GERAÇÃO 
DE RENDA, CONSERVAÇÃO E VALORIZAÇÃO DE REMANESCENTES FLORESTAIS.”

A proposta contemplava a construção de uma unidade de beneficiamento, percorrendo todas as 
etapas envolvidas. Foi obtida a cessão de dois lotes para a construção da unidade e conseguiu-se 
também a execução de serviços prévios à construção, bem como a elaboração do projeto básico 
e executivo. A fase de projetos demandou diversas correções e a obtenção do Alvará de Constru-
ção, que foi muito demorada. Este último foi obtido ao término do convênio, inviabilizando, assim 
a construção do mesmo. Apesar das metas e objetivos específicos que dependiam da construção 
da unidade serem prejudicados, a organização obteve avanços importantes com o subprojeto, 
tais como: foram iniciadas as atividades de boas práticas agrícolas definidas em plano de ação 
elaborado por consultoria contratada pelo projeto e a instalação de duas estufas em proprieda-
des de beneficiário, viabilizando a produção de 2.572 mudas de juçara e 818 de cambuci.

CAISP – COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DE IBIÚNA (CONVÊNIO UGL/PDRS/BIRD Nº 
03/2013)

O projeto Reaproveitamento e redução dos resíduos do beneficiamento de produtos olerícolas 
através do Processamento Mínimo e da Compostagem Laminar, visando o aumento da renda do 
produtor familiar e a diminuição dos impactos ambientais viabilizou a construção e equipagem 
da unidade de processamento mínimo de hortaliças, com o desenvolvimento de 18 produtos 
minimamente processados que possibilitaram à cooperativa o acesso a novos mercados e a am-
pliação crescente do faturamento. Isso possibilitou conhecer e aprimorar o processo de compos-
tagem dos resíduos com o entendimento de que a melhor alternativa é a centralização dessa 
atividade em uma única área, e não nas propriedades, como inicialmente proposto. Os testes de 
compostagem realizados nas propriedades demonstraram a possibilidade de redução da irriga-
ção em 31,34%, redução de adubação química em 66% e diminuição da necessidade do uso do 
herbicida em pelo menos 67%.

Cabe destacar outros resultados relevantes, estimulados a partir da implantação do projeto, 
que contribuiu para o fortalecimento da organização, sobretudo na transformação nas práticas 
de gestão e governança. Entre eles: a implantação de fichas técnicas de produto que viabilizam 
a padronização e facilitam a identificação junto a potenciais consumidores; a internalização do 
desenvolvimento de atividades integrando campo, produção, finanças e vendas para o planeja-
mento estratégico; desencadeamento de processo de discussão e negociação com os agricul-
tores cooperados sobre a política de preços. Também devem ser destacados o lançamento de 
uma nova modalidade de produto que começa a dominar o mercado do varejo, os higienizados/
processados. A organização não possuía capital para um investimento suficiente para a transfor-
mação de elementos considerados resíduos ou rejeitos em fonte de lucratividade, mas o apoio do 
projeto viabilizou a produção dos higienizados/processados
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APÊNDICE 3
INFORMAÇÕES BÁSICAS – SUBPROJETOS AMBIENTAIS – PDRS
COOPERATIVA AGROECOLÓGICA DE MANEJO E CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE 
DOS AGRICULTORES FAMILIARES DO ASSENTAMENTO SEPÉ TIARAJU – COOPERECOS
Nome do Projeto
Fortalecimento do uso de sistemas agroflorestais como alternativa de produção sustentável no Assenta-
mento Sepé Tiaraju

Localização (município): Serrana

Número de envolvidos: 35 famílias de agricultores
Área de SAF: 25,36 hectares

Principais produtos: Banana prata, banana maçã, banana marmelo, verduras, mandioca, mamão, manga, 
feijão, goiaba, maxixe

Breve descrição do projeto
Desde o início do Assentamento Sepé Tiaraju (2005) houve interesse das famílias pelo uso de SAFs. Já em 
2005 foram realizadas capacitações, e a partir de 2006, implantações de algumas áreas com apoio da 
Embrapa, Incra e Mutirão Agroflorestal. Vários outros assentados demonstraram interesse em também im-
plantar e/ou expandir suas áreas com SAFs em seus lotes, mas esbarravam na limitação de recursos para os 
insumos e equipamentos necessários. O objetivo do projeto era superar este obstáculo, tendo os seguintes 
objetivos específicos: a) Realizar a implantação de 25,36 hectares de SAFs em áreas não protegidas, incluin-
do novas áreas e enriquecimento de SAFs já existentes, com idade entre 2 e 7 anos; b) Capacitar o grupo 
de famílias assentadas no manejo de sistemas agroflorestais; c) Melhorar a capacidade das organizações 
dos assentados (proponente e cooperativas parceiras) para agregar valor e viabilizar um melhor acesso 
aos mercados, maior competitividade e maior retorno econômico da crescente produção dos SAFs, através 
das capacitações e melhoria na infraestrutura para pós-colheita (maturação, climatização, empacotamento, 
transporte). O Projeto teve duração de 15 meses, mas a manutenção e manejo dos SAFs prosseguirá por 
pelo menos dois anos após a implantação dos SAFs. 

Com os resultados do projeto, espera-se estimular um maior número de agricultores do Sepé Tiaraju e 
de outros assentamentos para o uso de SAFs como atividade produtiva sustentável.

Valores (R$)		
PDRS 600.000,00

Contrapartida 181.200,00
Total 781.200,00

Parceiros 
Outras duas organizações representativas dos assentados (uma cooperativa e uma associação), além da 
equipe técnica da Embrapa Meio Ambiente e professores e alunos da Unesp – Jaboticabal (Projeto de Ex-
tensão, coordenado pela prof. Regina Camargo).
SMA, Embrapa, Incra e Mutirão Agroflorestal, Conab, UFSCar e Vunesp

Destaques e principais ganhos 
São feitos mutirões para a plantação de mudas, importante para o fortalecimento da cooperação
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CENTRO DE FORMAÇÃO SÓCIO-AGRÍCOLA DOM HELDER CÂMARA

Nome do Projeto
Renascer das águas do Aquífero Guarani: agrofloresta – vida, alimento, gente e natureza voltado para a 
agricultura de Ribeirão Preto e região
Localização (município): Ribeirão Preto
Número de envolvidos: 78 famílias da agricultura familiar
Área de SAF: 60 hectares
Principais produtos: Banana, mandioca, milho, abóbora, verduras e legumes.
Breve descrição do projeto:
O projeto é fruto de uma articulação entre o Centro de Formação Sócio-Agrícola Dom Hélder Câmara, a 
Cooperafloresta e as famílias do Assentamento Mário Lago, que vêm edificando uma parceria consistente 
em torno das questões socioambientais, particularmente na construção da proposta agroflorestal. Visou 
aprimorar e ampliar a prática agroflorestal junto a 78 agricultores familiares, gerando renda com a comer-
cialização direta e via políticas públicas, promovendo a restauração ecológica e a preservação do Aquífero 
Guarani. Foram implementadas ações dentro de quatro eixos: Produção agroflorestal; Comercialização; Ca-
pacitação e intercâmbio de conhecimento; e Gestão Participativa. Adotou-se o enfoque participativo como 
matriz metodológica, envolvendo os diferentes atores sociais na sua execução e avaliação, objetivando 
a apropriação pelos agricultores de todos os processos e produtos oriundos desse projeto, promovendo 
autonomia e autodeterminação, bem como as reais condições para a sua continuidade após o término do 
projeto. O projeto contribuiu decisivamente para o cumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta, as-
sumido junto com organizações da sociedade civil, INCRA, assentados e Ministério Público, no qual estava 
prevista a instituição de no mínimo 35% de Reserva Legal (RL), dos quais 15% seriam restaurados por meio 
da agrofloresta. Todas as iniciativas comerciais foram pautadas pelo estabelecimento de compromissos 
com os consumidores na construção de um mercado ético e solidário, como instrumento para o desenvol-
vimento de um novo paradigma na agricultura. Assim, a promoção de um processo educativo e o estabe-
lecimento de parcerias para a irradiação da prática agroflorestal foi a base do sistema de comercialização 
implantado com recursos do projeto.

Valores (R$)

PDRS  419.204,60
Contrapartida 48.972,00

Total  468.176,60
Parceiros:
SMA, MST, Cooperafloresta, IBS e Incubadora Co-Labora – USP Ribeirão Preto

Destaques e principais ganhos  

Organização coletiva do trabalho sob a forma de mutirões para a implantação/manejo das agroflorestas e 
construções. Implantação de um sistema semanal de comercialização direta de cestas de produtos agroflo-
restais. Planejamento coletivo e participativo da produção.

Aprendizados:
Opção por um desenho agroflorestal mais simplificado, menos intensivo em mão de obra e com mecaniza-
ção do manejo da matéria orgânica como estratégia para viabilizar a implantação em áreas coletivas de RL. 
Canteiros nos lotes familiares como forma de aproximar as técnicas agroflorestais do cotidiano das famílias 
e demonstrar a oportunidade de geração de renda, possibilitando a mobilização para o manejo nas áreas 
coletivas de RL.
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ASSOCIAÇÃO DOS REMANESCENTES DE QUILOMBO DO BAIRRO NHUNGUARA
Nome do Projeto
Melhorias produtivas e inovações do viveiro de mudas nativas da Comunidade Remanescente de Quilombo 
do Nhunguara

Localização (municípios):Eldorado e Iporanga

Número de envolvidos: 11

Área de SAF: Não tem

Principais produtos: Mudas de espécies florestais nativas e exóticas

Breve descrição do projeto:
O objetivo geral do projeto foi proporcionar melhorias e inovações nos processos produtivos do viveiro de 
mudas nativas com vistas à comercialização e geração de renda.  Pretendeu-se contribuir com a conser-
vação da Mata Atlântica, proporcionar alternativa de geração de renda, melhorar a infraestrutura e organi-
zação do viveiro, formalizar o viveiro, alcançar novos mercados, adotar tecnologias ecologicamente mais 
adequadas.

Para tanto, programaram-se a instalação de: uma estufa agrícola, um galpão contendo um pequeno 
escritório com banheiro e copa e de duas composteiras de alvenaria, com 40m² cada. Ainda, previram-se 
a produção de web site, folders e banners; treinamentos e capacitações; aquisição de veículo utilitário, a 
produção de mudas com tecnologias inovadoras e ecologicamente adequadas; a formalização do viveiro; 
a comercialização da produção e a busca de novos mercados. O público diretamente beneficiado foram os 
quilombolas da comunidade que atuam no viveiro de mudas nativas, marcado pela presença das mulheres, 
e indiretamente o restante dos agricultores da comunidade e comunidades vizinhas. 

Valores (R$)

PDRS: 413.627,90
Contrapartida 41.362,79

Total 454.990,69
Parceiros:
Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" (Fundação Itesp)

Destaques e principais ganhos:
Melhoria da infraestrutura do viveiro; melhoria na qualidade da produção; produção ecologicamente ade-
quada; organização da produção; fortalecimento do grupo; obtenção do Registro Nacional de Sementes e 
Mudas - Renasem; criação de site; ampliação da comercialização; geração de renda.

Aprendizados:
Organização do grupo nas diversas atividades de produção e comercialização, controle de atividades pro-
dutivas (controle de estoque, formação de preço, previsão de materiais/insumos necessários), melhoria das 
técnicas produtivas, especialmente de coleta de sementes e compostagem, relação comercial com técnico 
responsável pelo viveiro (necessário para Renasem). 
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COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DE IBIÚNA – CAISP
Nome do Projeto:
Reaproveitamento e redução dos resíduos do beneficiamento de produtos olerícolas através do processa-
mento mínimo e da compostagem laminar, visando o aumento da renda do produtor familiar e a diminui-
ção dos impactos ambientais

Localização (município): Ibiúna

Número de envolvidos: 23

Área de SAF: (não há saf – plantio convencional e orgânico) 148 hectares
Principais produtos: Construção da unidade de processamento mínimo de hortaliças, aquisição dos equi-
pamentos e utensílios necessários para o processamento mínimo e contratação e capacitação dos funcio-
nários e compostagem dos resíduos para reutilização pelos cooperados.

Breve descrição do projeto:
O objetivo geral do projeto foi o reaproveitamento e redução dos resíduos do beneficiamento de produtos 
olerícolas por meio do processamento mínimo e da compostagem laminar, visando o aumento da renda 
do produtor familiar e a diminuição dos impactos ambientais. Os objetivos específicos foram: o desenvolvi-
mento de novos produtos minimamente processados, utilizando refugos fora dos padrões dimensionais, a 
diminuição dos impactos ambientais pela utilização de compostagem laminar e a manutenção dos padrões 
dimensionais dos produtos durante toda a cadeia produtiva. As principais atividades foram a construção e 
estruturação da unidade de processamento mínimo de hortaliças, a compostagem laminar das hortaliças 
descartadas no beneficiamento, e capacitações para os funcionários especializados no beneficiamento e 
na retirada dos itens colhidos.

Valores (R$)
PDRS 397.736,72

Contrapartida 469.422,77
Total: 867.159,49

Parceiros: 
Instituto Brasileiro de Associativismo (Ibrass), Unesp São José do Rio Preto e Hatten Agrícola
Destaques e principais ganhos:
O projeto trouxe contribuições para o fortalecimento da organização, em especial na transformação nas 
práticas de gestão e governança. Exemplos: implantação de fichas técnicas por produto, que viabilizam a 
padronização e facilitam a ação junto a potenciais consumidores; a internalização do desenvolvimento de 
atividades integrando campo, produção, finanças e vendas para o planejamento estratégico; desencadea-
mento de processo de discussão e negociação com os agricultores cooperados sobre a política de preços; 
acesso ao mercado com uma nova modalidade de produto que começa a dominar o mercado do varejo: os 
higienizados/processados. O investimento trazido pelo projeto levou a resultados que não seriam possí-
veis apenas com os recursos da organização. Outro destaque foi para o fato de que elementos considera-
dos resíduos ou rejeitos possam gerar lucratividade por meio da venda do composto.

Aprendizados: 
Durante a execução do projeto, verificou-se que algumas das metas foram elaboradas de forma pouco 
clara e com indicadores de resultado de difícil acompanhamento e mensuração. Também houve mal pla-
nejamento geral do projeto inicial pela organização, fato que levou à necessidade de inúmeras adaptações 
posteriores de equipamentos, layout, metodologias, além de frequentes alterações na equipe e mal funcio-
namento dos equipamentos, gerando atrasos iniciais.
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COOPERAFLORESTA – ASSOCIAÇÃO DOS AGRICULTORES AGROFLORESTAIS DE BARRA 
DO TURVO E ADRIANÓPOLIS

Nome do Projeto: 
Projeto Frutos da Mata: agroindustrialização de produtos agroflorestais de famílias agricultoras e quilom-
bolas do Vale do Ribeira

Localização (município): Barra do Turvo

Número de envolvidos: 42

Área de SAF: O investimento do PDRS ocorre apenas em área coletiva (agroindústria)
Principais produtos: Doces e geleias de frutas, banana passa, açafrão em pó, gengibre em pó, farinha de 
inhame e de banana verde.

Breve descrição do projeto: 
O Projeto Frutos da Mata visou ampliar e qualificar a agroindustrialização e comercialização dos produtos 
agroflorestais de famílias agricultoras e quilombolas, gerando renda e promovendo a recuperação e conser-
vação dos recursos naturais. Para tal, foram adquiridos equipamentos para a estruturação e informatização 
da agroindústria da Cooperafloresta e para qualificação da sua comercialização coletiva. Foram também 
previstas melhorias de infraestrutura, como construção de garagem e instalação de alambrado, contratada 
assessoria técnica para agroindustrialização de produtos agroflorestais, e aquisição de embalagens, rótu-
los e materiais de divulgação. Como contrapartida, foram realizadas atividades de capacitação – mutirões 
agroflorestais, intercâmbios e oficinas. Com estas ações, pretendeu-se aprimorar a agroindustrialização da 
produção agroflorestal da Cooperafloresta, desenvolvendo uma linha de produtos ecológicos processados 
que atendesse à grande diversidade das agroflorestas e às exigências da certificação ecológica; ampliar e 
diversificar os canais de comercialização dos produtos agroflorestais ecológicos; fortalecer a organização 
das famílias agricultoras e quilombolas, além de recuperar e conservar os recursos naturais.

Valores (R$):
PDRS  341.100,00
Contrapartida 322.690,00
Total  663.790,00

Destaques e principais ganhos:
Redução das perdas de produtos, como a banana, que pode ser estocada como polpa e comercializada 
como doce, geleia ou passa. Aproveitamento de produtos não comercializados, como açafrão e gengibre 
em pó. A agroindústria proveu o acesso à renda no período de crise que a organização enfrentou com a 
perda do mercado institucional. Ampliação de canais de comercialização, como a venda pela internet.

Aprendizados:
Melhoria da quantidade e qualidade da produção; organização da entradas e saídas de produtos da agroin-
dústria; adequação da produção ao mercado consumidor, iniciando com menor número de produtos e com 
mais demanda de mercado.
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ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES ORGÂNICOS DO ALTO TIETÊ – APROATE

Nome do Projeto 
Diversificação produtiva na agricultura familiar por meio do manejo de espécies nativas da Mata Atlântica 
com estratégia de geração de renda, conservação e valorização de remanescentes florestais

Localização (municípios): Suzano, Mogi das Cruzes, Biritiba Mirim e Salesópolis

Número de envolvidos: 15

Área de SAF:  7,5 hectares
Principais produtos: Fáfia, espinheira-santa e polpa de juçara e cambuci

Breve descrição do projeto: 
O projeto foi concebido para ajudar a enfrentar dificuldades para atuar competitivamente no mercado, bus-
car manter a frequência de entrega de produtos sem gerar ruptura, com volume e frequência no fornecimen-
to. No caso da Aproate, os produtores ainda não haviam atingido o potencial produtivo, por ter realizado 
recentemente a conversão do sistema produtivo da propriedade, do convencional para o orgânico. Visando 
o aumento da competitividade a associação propôs, por meio das atividades do projeto, a diversificação 
de culturas, resultando na oferta de uma oferta maior de produtos ao mercado, com o manejo de espécies 
nativas como o Juçara, o Cambuci, a Fáfia e a Espinheira Santa, processadas e disponibilizadas ao mercado. 
Além dos objetivos mercadológicos e sociais, desenharam-se objetivos visando a adequação ambiental, 
como promover a recuperação de áreas de preservação e implementar estratégias produtivas sustentáveis 
em áreas de mananciais. A operacionalização da proposta contemplou o aprimoramento tecnológico dos 
produtores em relação ao manejo das espécies, a estruturação e consolidação das novas cadeias produti-
vas e implementação de uma estratégica de marketing e prospecção de mercado.
Valores (R$):

PDRS 419.609,27
Contrapartida  46.145,63

Total 465.754,90
Parceiros: Ipê
Destaques e principais ganhos:
Foram plantadas espécies nativas, que contribuem para a restauração e poderão ter uso por seus proprie-
tários no futuro. Apesar de não ter sido construída a unidade de beneficiamento, seu projeto executivo está 
pronto, e foi obtida a licença, facilitando o processo para o caso de a associação construir a unidade com 
recursos próprios. Dentre os destaques do projeto estão a assistência técnica prestada aos beneficiários 
pela equipe técnica do Ipê, a participação dos beneficiários na manutenção das áreas e as capacitações 
realizadas. Ainda, tendo em vista o baixo índice de cobertura florestal da região, um dos principais ganhos 
foi a introdução do componente arbóreo na paisagem.

Aprendizados:
Os beneficiários puderam observar a importância do conhecimento sobre o manejo e mercado das culturas 
a serem implantadas e processadas, o que viabiliza o plantio dessas culturas.

Outro aprendizado foi relacionado à logística. O andamento do projeto foi dificultado pela estrutura 
disponível: a unidade de beneficiamento encontrava-se em um munícipio, enquanto os beneficiários se 
encontravam em diversos municípios da região metropolitana de São Paulo.

Houve aprendizados desde a concepção dos desenhos dos SAFs a serem implantados, na sua implan-
tação dos mesmos, na estratégia de condução do trabalho em equipe e na busca pelo conhecimento em 
manejo dessas áreas. Nota-se que os próximos passos seriam aprimorar os conhecimentos em manejo e 
apoiar a articulação dos beneficiários na comercialização dos produtos.
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COOPERATIVA DOS AGRICULTORES FAMILIARES 16 DE MAIO – COOPMAIO

Nome do Projeto 
Nosso SAF

Localização (município): Iperó

Número de envolvidos 19 famílias de agricultores

Área de SAF  19 hectares

Principais produtos
Limão, goiaba, caqui, laranja, graviola, manga, atemóia, jabuticaba

Breve descrição do projeto 
O projeto atendeu a 19 famílias de agricultores familiares assentados. Além de entrega-
rem seus produtos nos programas institucionais (PAA) (PNAE), esses agricultores estão 
trabalhando em feiras locais no próprio município e em outros. O objetivo do projeto foi 
implantar SAFs com predomínio de árvores frutíferas (nativas e exóticas) principalmente 
para venda de frutas nas feiras e também produção de madeiras para consumo no lote. 
Também foram plantadas no SAFs olerícolas e culturas anuais para a ampliação e diver-
sificação da oferta de produtos para venda, assegurando a comercialização ao longo do 
ano e em curto prazo, enquanto as espécies frutíferas não têm produção. O tempo previs-
to para duração do projeto era de 15 meses, mas em seu decorrer, verificou-se a necessi-
dade de aumentar esse prazo para 28 meses. Para fortalecer e aproximar instituições que 
fortalecem a agricultura familiar, houve parceria com o IBS, que se findou em maio/junho 
de 2016. A partir de então, os agricultores não contavam mais com ATER, apenas o apoio 
da SMA com o projeto.

Valores (R$)
PDRS 493.573,32

Contrapartida 58.897,61
Total 552.452,93

Parceiros
IBS (parceiro até meados de 2016)

Destaques e principais ganhos
Capacitações, fortalecimento e melhoria da infraestrutura da organização, aumento da 
variedade de produtos, possibilidade de novos produtos, aquisição de equipamentos 
para uso individual e coletivo, pesquisa de preços, aumento da renda.

Aprendizados
Os beneficiários aprenderam a implantar um SAF, a importância de produzir matéria orgâ-
nica, mantê-la e incorporá-la à área, a lidar com burocracias diferentes das quais estavam 
acostumados. Também aprenderam a importância de ter anotações com custos e receitas 
da sua propriedade e a planejar suas ações.
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COOPERATIVA DOS PRODUTORES RURAIS ENTRE SERRAS 
E ÁGUAS 

Nome do Projeto: 
Implantação de sistemas agroflorestais em propriedades rurais familia-
res integradas à Cooperativa entre Serras e Águas

Localização (municípios): Atibaia, Bragança Paulista, Joanópolis, Na-
zaré Paulista, Socorro

Número de envolvidos: 15

Área de SAF:  30,66 hectares

Principais produtos: Banana, citros, abacate, acerola. Em longo prazo: 
palmeiras (juçara e pupunha)

Breve descrição do projeto: 
O projeto buscou ampliar o conhecimento do aspecto produtivo dos 
cooperados por meio de práticas de implantação e manejo de siste-
mas agroflorestais nas propriedades rurais. Como grande parte dos 
agricultores já são adeptos da agricultura orgânica ou possuem afini-
dade com ela, muitos dos conceitos e técnicas do sistema agroflorestal 
já são aplicados nas propriedades, consorciando atividades de cunho 
ambiental com agrícola. Buscou-se com esse projeto construir e/ou am-
pliar o conhecimento dos agricultores familiares cooperados por meio 
da experimentação da produção combinada (agrícola e ambiental) dos 
SAFs, adaptada aos jeitos dos produtores da região, considerando o 
clima local, a topografia, plantas espontâneas ocorrentes (gramíneas, 
herbáceas e arbóreas), práticas agrícolas de produção, culturas econô-
micas de produção, fragmentos florestais existentes nas propriedades, 
preservação e recuperação da qualidade do solo e da água. 
O projeto foi executado por meio de:
• intercâmbios com os produtores e parceiros, que visitaram SAFs já 
implantados para melhor visualização do objetivo e referência desse 
sistema de produção, 
• da implantação de SAFs nas propriedades rurais familiares dos coo-
perados conforme área destinada ao projeto, ampliada de acordo com 
o andamento positivo das atividades propostas,
• manutenção dos SAFs para o manejo do sistema produtivo, 
• manejo de colheita e comercialização dos produtos oriundos dos 
SAFs, obtendo a consciência de um produto diferenciado e com valor 
ambiental agregado, 
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• sistematização das experiências dos agricultores com a coleta das 
informações em atividades individuais e coletivas dos cooperados, ge-
rando material impresso e em vídeo,
• mutirões de manejo dos SAFs para equalização de práticas dos agri-
cultores cooperados
• dias de campo mostrando as atividades efetuadas e ensinando as 
técnicas de implantação e manejo dos SAFs, atividade acompanhada 
pelos parceiros experientes'.

Valores (R$)
PDRS  600.000,00

Contrapartida 235.694,00
Total 835.694,00

Parceiros:
Cooperativa de Agricultores Agroflorestais (CooperaFloresta); Agricultu-
ra Natural de Campinas (ANC) e Associação Mata Ciliar – AMC.

Destaques e principais ganhos:
Destacam-se neste projeto a grande quantidade de mudas arbóreas 
nativas plantadas em cada um dos SAFs e a apropriação dos conceitos 
essenciais dos Sistemas Agroflorestais pelos agricultores. Em média, 
cada um dos beneficiários do Subprojeto plantou mais de mil mudas 
nativas em sua propriedade, dentre estas, espécies com potencial co-
mercial não madeireiro. Em relação ao domínio dos conceitos de SAF, 
alguns beneficiários demonstraram tanto interesse neste método que 
estão consorciando seus antigos cultivos com novas espécies, aprovei-
tando os diferentes estratos florestais, bem como passaram a buscar 
os insumos necessários para a produção agrícola dentro de seu próprio 
imóvel, mediante o plantio de espécies adubadeiras e larga utilização 
de matéria orgânica em decomposição.
Aprendizados
Aprendeu-se com a execução do Subprojeto que os agricultores pre-
ferem participar de instruções e treinamentos quando estes são rea-
lizados no campo, não em uma sala de aula. Os agricultores também 
demonstraram maior crença no potencial produtivo dos Sistemas Agro-
florestais quando conheceram em campo experiências já em desenvol-
vimento, transformando os intercâmbios em importantes momentos de 
troca de conhecimentos. Em relação à gestão do Subprojeto foi apre-
endido que quanto maior a participação dos agricultores na tomada de 
decisão e sua posterior responsabilização, maiores serão as chances 
de se gerar envolvimento por parte dos beneficiários do projeto. 
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COOPERATIVA DOS PRODUTORES RURAIS DE IPANEMA E REGIÃO – 
COPRIR   
Nome do Projeto 
Agrofloresta e Promoção Humana

Localização (município): Iperó

Número de envolvidos: 23
Área de SAF:  23 hectares

Principais produtos:
Frutíferas

Breve descrição do projeto: 
A proposta atendeu 23 famílias de agricultores familiares assentados. Além de entregarem 
seus produtos nos programas institucionais (Programa de Aquisição de Alimentos – PAA), 
esses agricultores estão trabalhando com feiras locais no próprio município e municípios 
vizinhos. Criaram-se SAFs com predomínio de árvores frutíferas (nativas e exóticas) princi-
palmente para venda de frutas nas feiras, e também produção de madeiras para consumo 
no lote e/ou comercialização de mourões, tábuas, etc. Também foram plantadas no SAFs 
olerícolas e culturas anuais para a ampliação e diversificação da oferta de produtos para 
venda, visando assegurar a comercialização ao longo do ano e em curto prazo, enquanto 
as espécies frutíferas não têm produção. O tempo previsto para a implantação do projeto 
era de 15 meses, mas no seu decorrer verificou-se a necessidade de aumentar esse prazo 
para 31 meses. Para fortalecer e aproximar instituições que promovem a agricultura fami-
liar, houve parceria com o IBS, que se findou em maio/junho de 2016. A partir de então, 
os os agricultores não contaram mais com ATER, apenas o apoio da SMA com o projeto.

Valores (R$)
PDRS 555.012,47

Contrapartida 59.306,62
Total  614,319,09

Parceiros
IBS (parceiro até meados de 2016)

Destaques e principais ganhos
Capacitações, fortalecimento e melhoria da infraestrutura da organização, aumento da 
variedade de produtos, possibilidade de novos produtos, aquisição de equipamentos 
para uso individual e coletivo, pesquisa de preços, aumento da renda, contatos com ou-
tros agricultores e cooperativas.

Aprendizados
Os beneficiários aprenderam a implantar um SAF, sobre a importância de produzir maté-
ria orgânica, a mantê-la e incorporá-la à área, a lidar com burocracias diferentes das quais 
estavam acostumados. Aprenderam também sobre a importância de ter anotações com 
custos e receitas da sua propriedade e a planejar suas ações.
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AKARUI

Nome do Projeto 
Subprojetos Ambientais, no âmbito do Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável – 
Microbacias II – Acesso ao Mercado

Localização (municípios): São Luiz do Paraitinga e Natividade da Serra

Número de envolvidos: 13
Área de SAF:  38,63 hectares

Principais produtos
Legumes, verduras, frutas, produtos alimentícios não-convencionais

Breve descrição do projeto 
O projeto propôs a implantação de 17 unidades de estudo (u.e.), sendo 9 silvipastoris e 8 
SAFs distribuídos em 15 propriedades rurais, localizadas em São Luiz do Paraitinga (Ba-
cia do Rio do Chapéu e bairro do Mato Dentro) e Natividade da Serra (bairro da Vargem 
Grande). Desses 15 beneficiários, dez foram financiados com recurso PDRS, sendo nove 
agricultores familiares e um não familiar. Os outros cinco são pequenos agricultores e 
parceiros da instituição em outros projetos, tendo sido financiados pela parceira ACEVP, 
como contrapartida. A execução do projeto contemplou: 
a) Fortalecimento da organização e grupos de beneficiários, por meio da formação em 
SAF e sistema silvipastoril de 30 produtores e atores locais, bem como formação de um 
grupo gestor do projeto, para acompanhamento da execução e continuidade de ações 
no território; 
b) Implantação de unidades de estudos de sistemas agroflorestais: oito SAFs e nove sil-
vipastoris, que contemplou a implantação, enriquecimento, manejo e monitoramento 
sistemático dos sistemas e seus resultados por meio da geração de relatórios, além da 
produção de boletins técnicos para subsidiar os agricultores nas atividades; 
c) Apoio à comercialização e geração de renda dos produtos do SAF, com a realização de 
estudo de mercado para acessar programas governamentais como PNAE e PAA e apri-
morar o acesso ao mercado convencional, como supermercados, restaurantes, feira livre 
e vendas diretas ao consumidor final, com reuniões de articulação entre agricultores, 
técnicos, estabelecimentos comerciais e gestores públicos; 
d) Ampliação e diversificação dos canais de comercialização dos produtos agroflorestais 
com apoio à divulgação do projeto e de seus produtos em meios de comunicação como 
folder e revista informativa e publicação de matérias no site da instituição e, ações que 
contribuíram para a efetivação de políticas públicas de acesso ao mercado e consolida-
ção dos SAFs como forma sustentável de desenvolvimento econômico, social e ambiental 
do território rural. 

Foi elaborado um documento de diretrizes de políticas públicas para acesso ao mer-
cado, ratificado pelo grupo gestor e apresentado e entregue aos gestores públicos dos 
municípios de São Luiz do Paraitinga e Natividade da Serra no evento final do projeto. O 
projeto foi realizado no prazo de 24 meses, sendo que após este período será monitorado 
e acompanhado pelos órgãos de Assistência Técnica Governamental CATI e Prefeitura, con-
forme compromisso do termo de parceria e de acordo com a missão de cada instituição.
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Valores (R$)
PDRS 459.727,04
Contrapartida 68.110,00
Total 527.837,04

Parceiros
Cati, Associação Corredores Ecológicos, Prefeitura Municipal de São Luiz do Paraitinga, 
Unitau

Destaques e principais ganhos
Destaca-se o comprometimento das famílias envolvidas no projeto em adotar as mudan-
ças preconizadas em seu modo de produzir e se relacionar com a propriedade, trazidas 
pelos consultores e ATER.

A transformação pela qual passaram ocorreu maneira rápida e consistente, bem como 
a percepção das significativas mudanças na paisagem e produtividade da propriedade.
Destaca-se também a percepção sobre a necessidade de trabalhar de maneira coletiva, 
seja para troca de experiências, na produção e na comercialização – como na criação da 
Organização de Controle Social.

Aprendizados
Por se tratar de um território muito grande, a distância entre as propriedades tornou-se 
um complicador para a estratégia de mobilização e capacitações coletivas e mutirões, 
obrigando a revisar a metodologia e levando a um atendimento mais individualizado por 
parte dos ATER.
Foi muito gratificante perceber nas posturas e testemunhos dos beneficiários, em um 
curto período de tempo, o resultado das oficinas, capacitações, palestras e mutirões. No-
tou-se o despertar da consciência da importância sobre a diversificação da produção e 
da possibilidade da rentabilidade da propriedade, ao adotar práticas sem o uso intensivo 
de insumos químicos.
Nas propriedades onde se implantou o sistema silvipastoril, houve mudança de paradig-
ma: despertou-se a importância do elemento arbóreo na pastagem, que antes era visto 
como problema.
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ASSOCIAÇÃO DOS ASSENTADOS DA ESTRELA DALVA

Nome do Projeto 
Projeto agroflorestal visando o desenvolvimento socioeconômico e am-
biental dos agricultores familiares

Localização (município): Mirante do Paranapanema

Número de envolvidos:40
Área de SAF:  40 hectares

Principais produtos:
Coco anão, mandioca, uvaia, pupunha e abacaxi

Breve descrição do projeto: 
O projeto foi concebido com o objetivo de promover, por meio de sis-
temas agroflorestais complexos, biodiversos e sucessionais, o repovo-
amento e enriquecimento da flora e fauna existente no local, gerando, 
em curto, médio e longo prazo, fonte de renda para as famílias dos 
agricultores, contribuindo assim para a fixação do homem no campo e 
promovendo o manejo sustentável dos recursos básicos para a produ-
ção ambientalmente correta (solo e água), resgatando a biodiversidade 
vegetal na restauração ecológica, dando prosseguimento ao Projeto do 
Microbacias I, na qual a Associação foi proponente. Além da implanta-
ção do SAF, as principais atividades foram o oferecimento de cursos, 
oficinas, palestras e dias de campo, visando a educação ambiental e a 
capacitação para a produção agroecológica de alimentos.

O público diretamente beneficiado foram 40 famílias (aproximada-
mente 160 pessoas) assentadas da reforma agrária, e indiretamente 
um universo de 10 mil pessoas. O tempo de execução da proposta foi 
de 12 meses, porém, esse tempo foi insuficiente e o projeto foi prorro-
gado para um total de 28 meses.

Valores (R$)
PDRS  567.282,80

Contrapartida 201.395,98
Total 768.678,78

Parceiros:
Itesp

Destaques e principais ganhos:
Aquisição de bens para uso comum 

Aprendizados:
Nem sempre o tempo previsto para implantação do projeto é suficiente 
diante de suas dificuldades.
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ASSOCIAÇÃO ANTONIO CONSELHEIRO DO PROJETO 
ASSENTAMENTO ANTONIO CONSELHEIRO

Nome do Projeto: 
Implantação de SAF no Projeto Assentamento Antônio Conselheiro

Localização (município): Guarantã
Número de envolvidos: 23
Área de SAF: 23 hectares
Breve descrição do projeto: 
O projeto, elaborado em conjunto com os 24 associados interessados, 
propôs o reflorestamento de um hectare por beneficiário em seu lote, 
privilegiando a área de preservação permanente. 

O projeto estimou o valor que cada beneficiário gastaria para o pre-
paro, plantio e manejo do SAF, e para a aquisição de cerca, composto 
orgânico, preparação de solo, aquisição das mudas nativas e exóticas 
e manutenção dos tratos culturais, assim como o replantio das mudas, 
caso fosse necessário, e a implantação da comercialização destes pro-
dutos do SAF. A associação fez a solicitação para a aquisição de um 
trator com implementos agrícolas para a preparação do solo e manu-
tenção dos tratos culturais, incluindo aquisição de uma roçadeira costal 
por família para o seu manejo, e a ainda, a aquisição de um utilitário 
para divulgação e comercialização. Para a implementação das ativida-
des, foi firmada parceria com a Associação Ambientalista de Marília 
(ONG Origem) para a capacitação dos beneficiários em reflorestamento 
com sistemas agroflorestais e orientação sobre certificação orgânica. 
Para esses cursos, foram feitas oficinas e dias de campo. Foram feitas 
melhorias no barracão e sua finalização.

Valores (R$):

PDRS 464.321,56
Contrapartida 70.460,00

Total 534.781,56
Parceiros:
Instituto Biossistêmico (IBS), Prefeitura Municipal de Guarantã.

Destaques e principais ganhos:
Incentivo à restauração ecológica de 23 ha de APP, aumento da dispo-
nibilidade dos recursos hídricos nos limites do assentamento, capacita-
ção dos agricultores familiares em Sistemas Agroflorestais, geração de 
renda e segurança alimentar.

Aprendizados:
Possibilidade de produção de frutas e culturas anuais aliada à restaura-
ção ecológica de áreas de preservação permanente.
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ASSOCIAÇÃO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO 
– ARDA
Nome do Projeto: 
Gerando Frutos
Localização (municípios): Iperó, Itapetininga
Número de envolvidos:41
Área de SAF: 12,6 hectares
Breve descrição do projeto: 
O público beneficiário já organizado ainda apresentava sérias dificul-
dades no processo de produção e comercialização devido à carência 
de equipamentos, insumos e transporte. A proposta do projeto visou 
contribuir para a consolidação destes processos da seguinte forma: 
a) favorecer a estruturação e organização dos grupos de agricultores 
através da metodologia participativa, com utilização de ferramentas 
que facilitassem a compreensão conjunta da realidade e permitissem 
a discussão das atividades constantes no projeto, cursos e oficinas. 
Construção participativa do regimento interno para uso dos bens de 
uso comum adquiridos. Estímulo a processos agroecológicos das 41 
áreas de SAF implantadas pelo projeto; 
b) implantar 12,6 hectares de SAF com suporte de oficinas, cursos, reu-
niões e dias de campo para capacitação, implantação, produção e ma-
nejo; 
c) ampliar e diversificar a comercialização quanto à regularidade, quan-
tidade, diversidade e qualidade de produtos por meio de capacitações, 
divulgação dos produtos, ampliar acesso aos mercados institucionais 
e novas feiras. 

Participaram do projeto 41 famílias de agricultores familiares assen-
tados, e contemplou três Organizações de Controle Social (OCS) sob as 
inscrições MAPA 05/SP; 28 /SP 29/SP. A maioria participava dos progra-
mas institucionais (PAA, PNAE e PPAIS) e feiras livres. A transição agro-
ecológica já era uma marca desse grupo e este projeto oportunizou aos 
agricultores que ainda não são orgânicos estabelecer uma área orgâni-
ca. Foram implantadas, em um período de 15 meses, áreas de SAFs com 
predomínio de árvores frutíferas nativas e exóticas e madeireiras, além 
de arroz e olerícolas, na fase inicial. A Fundação Itesp ofereceu ATER no 
período integral do projeto, além das mudas de árvores nativas.

Valores (R$)
PDRS 599.922,71

Contrapartida 60.225,00
Total 660.147,71

Parceiros:
Fundação Itesp
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INSTITUTO DE PESQUISAS ECOLÓGICAS – IPÊ
Nome do Projeto: 
Sistemas agroflorestais para agricultura familiar como corredores de biodiversidade no Pontal do Para-
napanema
Localização (municípios):Teodoro Sampaio, Mirante do Paranapanema, Euclides da Cunha Paulista
Número de envolvidos: 51
Área de SAF: 51 hectares
Principais produtos:
Café, abacaxi, banana, laranja, caqui, graviola, jaca, lichia, limão e mamão
Breve descrição do projeto: 
O objetivo do projeto foi realizar a implantação e/ou enriquecimento de 51 hectares de sistemas agroflo-
restais em assentamentos, distribuídos em cafés sombreados e sistemas agrossilvipastoris. Também foi 
priorizada a capacitação para as 51 famílias em produção agroecológica. 
As principais atividades a desenvolvidas foram: 
1) Preparo e/ou correção de solo de 51 hectares para 51 famílias envolvidas no projeto. 
2) Implantação de 34 hectares de sistemas agroflorestais complexos, biodiversos e sucessional com bases 
de produção agroecológica. 
3) Enriquecimento de 11 hectares com espécies florestais nativas, exóticas e frutíferas tornando-os comple-
xos, biodiversos e sucessionais. 
4) Implantação de 6 hectares de sistemas agrossilvipastoril. 
5) Capacitação teórico-prática para os produtores envolvidos, por meio de um curso de Agrossilvicultura e 
um curso de Gestão e Comercialização de produtos. 
6) Promoção de um dia de campo e uma visita técnica a outras experiências de sistemas produtivos agro-
ecológicos implantados. 
7) Promoção de extensão agroflorestal de qualidade para 51 famílias envolvidas no projeto.   
Os beneficiários são agricultores dos assentamentos rurais: Água Sumida, Vale Verde, Santa Rita da Serra, 
Santa Zélia no município de Teodoro Sampaio, Assentamentos; Antônio Conselheiro, Arco Iris, Canaã, Ha-
roldina, Margarida Alves, São Bento em Mirante do Paranapanema e os assentamentos Nova Esperança e 
Tucano no município de Euclides da Cunha Paulista. 
Valores (R$)

PDRS 599.999,20
Contrapartida 113.295,5

Total 713.294,77
Parceiros
Itesp e Incra
Destaques e principais ganhos
Dentre os destaques do projeto estão a assistência técnica prestada aos beneficiários pela equipe técnica 
do IPÊ, a participação dos beneficiários na manutenção das áreas e as capacitações realizadas. Um dos 
principais ganhos, tendo em vista o baixo índice de cobertura florestal da região, foi a introdução do com-
ponente arbóreo na paisagem.
Aprendizados
Houve aprendizados desde a concepção dos desenhos dos SAFs a serem implantados, na implantação 
dos mesmos, na estratégia de condução do trabalho em equipe e na busca pelo conhecimento em manejo 
dessas áreas. Nota-se que os próximos passos seriam aprimorar os conhecimentos em manejo e apoiar a 
articulação dos beneficiários na comercialização dos produtos.
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COOPERATIVA DOS PRODUTORES CAMPESINOS – 
COPROCAM
Nome do Projeto: 
Implantação de SAF na Reserva Legal Individual no Projeto Assenta-
mento Dandara
Localização (município):
Promissão
Número de envolvidos:
22
Área de SAF: 
22 hectares
Principais produtos:
Manga, abacate, goiaba, laranja, mexerica, carambola, banana, melan-
cia, mandioca, abóbora, abobrinha, feijão, milho, caxi, maxixe e adubos 
verdes (guandu, crotalária).
Breve descrição do projeto:
A Cooperativa dos Produtores Campesinos (Coprocam), juntamente 
com seus beneficiários, implantaram em um hectare de sua área de 
reserva legal individual o projeto de reflorestamento em sistema agro-
florestal para a produção de novos produtos e aumento da geração 
de renda. Como a área de reserva legal precisava ser reflorestada e 
eles não possuíam os recursos para tal, a possibilidade de obter lucros 
com as árvores exóticas está servindo de grande incentivo para as famí-
lias associadas. O tempo para implantação do projeto foi de 15 meses, 
além de 2 anos de aplicação dos tratos culturais periodicamente após 
a realização do plantio. 
Valores (R$):

PDRS 463.863,93
Contrapartida 75.580,00

Total 539.443,93
Parceiros:
IBS e Incra
Destaques e principais ganhos
Além dos recursos para a aquisição de equipamentos para uso coletivo 
(trator e caminhão), a experiência administrativa ajudou a cooperativa 
a se organizar. O nível de exigência do PDRS levou a cooperativa a ga-
nhar experiência e tarimba para participar de outros projetos, levando 
ao fortalecimento da organização. Passou a fornecer produtos agroeco-
lógicos de forma direta, para grupos de compra em Promissão (pais e 
professores de colégios) e Lins (professores da universidade).
Aprendizados:
O projeto provocou o questionamento sobre o modo agroquímico de 
produção e a discussão sobre a agroecologia ficou muito fortalecida.
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ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS DO PROJETO DE ASSENTAMENTO 
ENGENHO II
Nome do Projeto: 
Projeto Pontal Agroflorestal: geração de renda para agricultura familiar com diversificação na produção e 
uso e conservação da biodiversidade local em Presidente Epitácio
Localização (município):Presidente Epitácio
Número de envolvidos:15
Área de SAF: 18,3 hectares
Principais produtos:
Goiaba, banana, manga, frutas cítricas, mamão, seringueira, mandioca, abóbora, feijão-de-corda, hortali-
ças, berinjela, quiabo, moringa, adubos verdes.
Breve descrição do projeto:      
A região do Pontal do Paranapanema foi marcada por uma ocupação sem qualquer tipo de planejamento e 
sofreu drástica redução em sua cobertura florestal, restando apenas 1,85% da cobertura original. Em meio 
a este cenário de degradação, faz-se necessário o incentivo a implantação de sistemas agrícolas que pro-
movessem uma efetiva autonomia produtiva por parte dos agricultores em consonância com a segurança 
alimentar e a gestão sustentável dos recursos naturais e da biodiversidade tão assolada na região. 

Nesse   contexto, a proposta do projeto teve como objetivo central a geração de renda para os agriculto-
res beneficiários por meio de práticas agroecológicas de diversificação da produção e uso/conservação da 
biodiversidade local. Para alcançar estes objetivos, elegeu-se como mais apropriado os sistemas agroflo-
restais biodiversos e sucessionais. Neste sentido, as atividades contidas no projeto foram: o fortalecimento 
da associação principalmente no que dizia respeito à formação e capacitação técnica sobre SAF e agroeco-
logia para os agricultores beneficiários; a implantação de novos SAFs nas propriedades; o enriquecimento 
de SAFs já implantados por parte dos agricultores beneficiários; e a comercialização dos produtos dos SAFs 
para o mercado local (feiras, varejões e supermercados) e mercado institucional, sendo que parte destes 
produtos foram destinadas à própria alimentação das famílias beneficiárias visando a segurança alimentar. 
O período para execução foi de 13 meses. 
Valores (R$):

PDRS 599.892,03
Contrapartida 61.400,00

Total 661.292,03
Parceiros:
USP (Esalq – NACE/Pteca), Itesp, APTA, ONG Apoena
Destaques e principais ganhos:
Houve a oportunidade de conversar e receber muitas capacitações, provocando reflexões sobre a forma de 
produzir e direcionando o olhar para a agroecologia. Como o projeto exigia tomada de decisões conjunta, 
foi estimulado o fortalecimento da capacidade de ação coletiva dos associados. 
Aprendizados:
Houve a aquisição de conhecimento sobre SAF – importância do manejo, diversas capacitações, entre elas 
a de produção de biofertilizantes e caldas de combate a pragas e doenças. Foi estimulada a reflexão sobre 
a manutenção da cobertura morta sobre o solo e a adubação orgânica, e houve o fomento à formação de 
uma organização de controle social para certificação orgânica.
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ASSOCIAÇÃO OURO VERDE

Nome do Projeto: 
Implantação do SAF no projeto Assentamento Chico Mendes

Localização (município): Araçatuba

Número de envolvidos: 45

Área de SAF:  45 hectares

Principais produtos:
Manga, caju, goiaba, pinha, abacate, côco-anão, acerola, seringueira, guandú, mandioca 
e abóbora.

Breve descrição do projeto: 
No projeto, a associação pleiteou a implantação de um projeto de reflorestamento atra-
vés do SAF, em áreas de Reserva Legal vinculadas aos lotes de exploração agropecuária, 
em caráter coletivo, visando a preservação ambiental e a geração de renda as famílias. 
Este projeto teve como objetivo principal reflorestar em sistema agroflorestal 45 hecta-
res de área de reserva legal no Assentamento Chico Mendes. As principais atividades 
desenvolvidas neste assentamento são pecuária leiteira e agricultura de subsistência, 
voltada principalmente ao plantio de hortaliças, destinada aos Programas de Alimenta-
ção – Fome Zero. A implantação do SAF permitiu a diversificação da produção, além da 
inserção do cultivo de espécies frutíferas, ainda então pouco expressivas na região. O 
tempo estimado para implantação do projeto foi de doze meses, com manutenção peri-
ódica da área por tempo mínimo de 2 anos. Para implantação e manutenção do projeto, 
foi será necessária a aquisição de maquinário agrícola e implementos, tais como trator, 
carreta, grade, perfurador de solo, carreta tanque, arado, pá carregadeira, distribuidor de 
calcário, roçadeira costal, além de materiais para isolamento da área como lasca, estica-
dores e arame.

Valores (R$):
PDRS 586.693,53

Contrapartida 124.692,00
Total 711.385,53

Parceiros:
IBS – Instituto Biossistêmico

Destaques e principais ganhos:
Restauração de 45 hectares em áreas de reserva legal, com possibilidade de produção de 
alimentos. Fortalecimento da infraestrutura da Associação, com a aquisição de maquiná-
rio agrícola. Diversidade na produção e possibilidade de segurança alimentar, foram os 
principais ganhos.
Aprendizados:
Participação em licitação pública. Tiveram a primeira experiência com convênios do setor 
público e com a agroecologia através da implantação dos sistemas agroflorestais.
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COOPERATIVA DA AGRICULTURA FAMILIAR DE SETE BARRAS – 
COOPAFASB

Nome do Projeto: 
Rede Sete Barras de Agrofloresta

Localização (municípios): Sete Barras, Pariquera-Açu, Eldorado, Registro e Cananeia

Número de envolvidos:25

Área de SAF : 31,10 hectares
Principais produtos:
Banana e pupunha 

Breve descrição do projeto: 
O projeto teve como objetivo implantar e enriquecer 31,1 hectares de SAFs, atuando com 
25 famílias, para fomentar nos pequenos agricultores familiares de comunidades dos mu-
nicípios de Sete Barras, Pariquera-Açu, Eldorado, Registro e Cananeia a promoção de uma 
rede agroflorestal de empreendimentos solidários, gerando uma cadeia de negócios sus-
tentáveis. A ideia foi influenciar a opção de uma agricultura na premissa da conservação 
e prestação de serviços ambientais para sociedade, em sintonia com o custo de oportu-
nidade da terra. O projeto é um instrumento para potencializar a ação da Coopafasb de 
fomento a cadeia produtiva de negócios sustentáveis em desenvolvimento, viabilizando 
e diversificando a oferta de produtos orgânicos, dando alternativa de escoamento dos 
produtos da rede agroflorestal municipal para ponto de distribuição e venda no Ceasa de 
Santo André e aprimorando a logística de comercialização.

Valores (R$):
PDRS 426.273,79

Contrapartida 53.833,55
Total 480.107,34

Parceiros:
CATI local, e Secretaria Municipal de Desenvolvimento Sustentável, Cooperagua – Coope-
rativa Agropecuária do Guapiruvu

Destaques e principais ganhos:
Diversificação da produção; aumento da produção agroflorestal que antes era pouco ex-
pressiva na cooperativa; ampliação do interesse pela produção de frutas; sensibilização 
de agricultores para a conservação da natureza e produção agroecológica.

Aprendizados:
Importância do acompanhamento técnico para a produção agroflorestal; o desenho do 
SAF deve ser adaptado de acordo com especificidades da área e interesse do agricultor; 
logística na distribuição de insumos e mudas.
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ASSOCIAÇÃO NOVA UNIÃO DO ASSENTAMENTO SIMON 
BOLÍVAR

Nome do Projeto: 
Implantação de SAF no Projeto Assentamento Simon Bolívar

Localização (município): Getulina

Número de envolvidos: 22

Área de SAF: 22 hectares

Principais produtos:
Goiaba, banana, manga, abacaxi, abacate, frutas cítricas, mamão, se-
riguela, carambola, seringueira, mandioca, abóbora, feijão-de-corda, 
milho, adubos verdes.

Breve descrição do projeto: 
A Associação Nova União, juntamente com seus beneficiários, implan-
tou SAF em suas áreas de preservação permanente. Foi implantado um 
hectare por lote na APP dos associados que participaram do projeto, 
onde as principais atividades desenvolvidas são pecuária e agricultu-
ra. O tempo estimado para implantação do projeto foi de 15 meses, 
com manutenção da área por tempo mínimo de dois anos, aplicando 
os tratos culturais sempre que necessário nesse intervalo de tempo. As 
atividades do projeto incluíram a visita a um sistema agroflorestal que 
já estava produzindo para comercialização e diversos dias de campo 
para estudos temáticos em propriedades previamente escolhidas, co-
ordenadas por especialistas.

Valores (R$):
PDRS 438.375,23

Contrapartida 2.320,00
Total 490.695,23

Parceiros:
Instituto Biossistêmico – IBS
Destaques e principais ganhos:
Houve um grande avanço na capacidade de ação coletiva dos trabalhos 
da associação. O ganho ecossistêmico também é muito relevante, já 
que o assentamento é um enclave entre canaviais e laranjais.
Aprendizados:
Compreensão com relação à importância da cobertura morta do solo e 
do manejo do SAF em geral.



154

SUMÁRIOSUMÁRIO

ASSOCIAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS RENASCER – 
APRREN
Nome do Projeto: 
Implantação de SAF no Projeto Assentamento Dandara – Agrovila Dou-
rado
Localização (município): Promissão
Número de envolvidos: 23
Área de SAF: 23 hectares

Principais produtos:
Goiaba, banana, manga, abacaxi, abacate, laranja, mexerica, mamão, 
carambola, mandioca, abóbora, feijão-de-corda, feijão-carioquinha, mi-
lho grão, milho-verde, caxi, maxixe, quiabo, adubos verdes.

Breve descrição do projeto: 
A Apreen, juntamente com os seus 23 associados interessados, promo-
veu o reflorestamento de um hectare por beneficiário na reserva legal 
individual de cada lote. Entre as atividades desenvolvidas, incluíram-se 
o preparo, plantio e manejo do SAF, a aquisição de cerca, composto 
orgânico, preparação de solo, aquisição das mudas nativas e exóticas 
e manutenção dos tratos culturais, assim como o replantio das mudas 
quando necessário, e a implantação da comercialização destes produ-
tos do SAF. A associação adquiriu um trator com implementos agrícolas 
para a preparação do solo e manutenção dos tratos culturais e uma 
roçadeira costal por família para o seu manejo. Houve dias de campo 
e oficinas de implantação e manejo do SAF, que contaram com o apoio 
do IBS até meados de 2016, principalmente com relação à divulgação e 
à alimentação dos participantes.

Valores (R$):
PDRS 467.032,86

Contrapartida 69.860,00
Total 536.892,86

Parceiros:
Instituto Biossistêmico – IBS

Destaques e principais ganhos:
Vários produtores passaram a manejar e trabalhar a produção de cul-
tura agrícola e adubação verde nas entrelinhas do SAF, com vistas ao 
sucesso do sistema.

Aprendizados
Como principais aprendizados pode-se citar a compreensão da impor-
tância do manejo de matéria orgânica e do uso de roçadas no lugar da 
capina química.
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ASSOCIAÇÃO DOS EMPRESÁRIOS RURAIS DE PEDRO DE TOLEDO

Nome do Projeto: 
Manejo adaptativo para implantação de sistema agroflorestal em áreas de agricultura familiar

Localização (município):
Pedro de Toledo

Número de envolvidos:9
Área de SAF:  9 hectares

Principais produtos:
Pupunha, juçara, jaca, acerola, laranja, cereja-do-rio-grande, lichia, graviola, jaboticaba, tamarindo, abiu, 
limão, fruta-do-conde, caju, mamão, mandioca, abóbora.

Breve descrição do projeto: 
Os pequenos agricultores da região de Pedro de Toledo – SP convivem num ambiente fragilizado pelas 
tradicionais formas de produção e manejo do solo. No modelo da agricultura convencional, a pequena pro-
priedade sofre com a continua degradação do ambiente produtivo. O manejo adaptativo é uma tecnologia 
adequada para promover mudanças nos objetivos do uso e ocupação do solo, permitindo uma exploração 
harmonizando as necessidades ambientais, econômicas e sociais de áreas agrícolas. O trabalho desenvol-
vido objetivou estruturar a implantação de um modelo de exploração agrícola com base na tecnologia SAF 
a partir da experiência prática de um grupo de agricultores associados à Associação dos Empresários Rurais 
de Pedro de Toledo.  Teve o objetivo específico de criar alternativa de exploração agrícola, combinando 
práticas conservacionistas, olericultura, fruticultura, cultivo de palmito, produção de sementes de árvores 
nativas e madeiras para lenha e carvão.
O trabalho teve implantação e manejo feitos de forma manual e coletivamente, no formato de mutirões.

Valores (R$):
PDRS  527.924,23

Contrapartida: 76.432,03
Total: 604.356,26

Parceiros:
Instituto Agronômico de Campinas, Cati 

Destaques e principais ganhos:
Destacaram-se na execução do projeto a aquisição de caminhão e outros implementos e a prática semanal 
de mutirões para implantação do SAF e manejo das áreas, trazendo ganho na capacidade de organização 
das atividades coletivas. Com isso, a associação teve seu faturamento multiplicado. O projeto também 
possibilitou o fornecimento de banana para a merenda para Praia Grande, São Vicente, Taboão da Serra e 
Santos. Foi feita a aquisição e instalação de uma climatizadora, para a qual utilizou-se parte dos recursos 
do PDRS. O projeto ainda possibilitou uma economia que viabilizou financeiramente a implantação de cli-
matizadora em um barracão adquirido pela associação em um terreno concedido pela prefeitura.
Aprendizados:
O projeto abriu possibilidade para a reflexão de um grupo de agricultores convencionais (bananicultores) 
a respeito da produção agroecológica. Isso passou a permear o diálogo com os demais membros da as-
sociação e teve repercussão no município, podendo se constituir em uma referência regional e estimular 
ações semelhantes.
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ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS 12 DE OUTUBRO
Nome do Projeto: 
Implantação e enriquecimento de sistemas agroflorestais no Assentamento Estadual Vergel
Localização (município): Mogi Mirim
Número de envolvidos: 19

Área de SAF: 26,94 hectares

Principais produtos:
Abóbora, banana, mandioca, feijão de corda, maracujá, goiaba, abacate, manga, lichia, atemoia, nozpecã, 
macadâmia, seriguela, carambola e nativas frutíferas (jabuticaba, grumixama, uvaia, cabeludinha)

Breve descrição do projeto: 
No âmbito do projeto, foi feita a implantação de Sistemas Agroflorestais de tipos biodiverso, complexo, su-
cessional econsórcio simples, em áreas não protegidas (lotes agrícolas) e reserva legal coletivas no Assen-
tamento Estadual Vergel. Promoveu-se a capacitação dos beneficiários do projeto (oficias, dias de campo, 
reuniões) e a aquisição de equipamentos para os agricultores, além da comercialização de produção dos 
SAFs. O total de beneficiários do projeto é 19 agricultores assentados e o tempo de execução da proposta 
foi de 33 meses, com exploração dos SAFs projetada para além de 5 anos. 

Valores (R$):
PDRS: 598.809,00

Contrapartida: 132.495,00
Total 731.304,00

Parceiros:
CATI – EDR Mogi Mirim, Fundação Itesp, Prefeitura Municipal de Mogi Mirim, , 

Destaques e principais ganhos:
Destaca-se a gestão do projeto realizada em equipe, através da formação de um grupo gestor formado por 
agricultores da APPR 12 de Outubro e técnicos do Itesp, CATI/SAA, Prefeitura de Mogi Mirim e CBRN/SMA.
As decisões a serem tomadas eram conversadas entre o grupo gestor e depois discutidas em assembleia 
com os agricultores. A realização de reuniões e assembleias com os participantes ajudou a trazer esclare-
cimentos sobre todo o processo de execução do projeto e definições de temas pertinentes e necessários 
para as capacitações.

Aprendizados:
A implantação de sistemas biodiversos, dentro de um contexto histórico de monocultivos convencionais, 
se faz um grande desafio. Para projeto de curto prazo e com beneficiários com pouca ou sem nenhuma 
experiência com sistemas agroflorestais, um desenho mais simples facilita na implantação e entendimen-
to. A presença dos técnicos, de maneira constante, junto aos agricultores, no momento da implantação 
e do início do manejo, auxilia no encorajamento dos agricultores na execução de sistemas biodiversos e 
agroecológicos. A capacitação continuada (por meio de atividades práticas, principalmente), de técnicos e 
agricultores, no tocante a agriculturas sustentáveis, se faz importante.
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ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES RURAIS BEIRA RIO – ASBR

Nome  do Projeto: 
Implantação de SAF no Projeto Assentamento Chico Mendes

Localização (município): Araçatuba

Número de envolvidos:28

Área de SAF : 28 hectares 

Principais produtos:
Manga, pinha, caju, coco-anão, goiaba, abacate, limão, acerola, seringueira, abóbora, mandioca, milho, 
feijão e feijão-guandu. 

Breve descrição do projeto: 
A Associação Beira Rio – ASBR e seus associados promoveram a implantação do reflorestamento com SAF 
nas áreas de reserva legal vinculadas do Assentamento Chico Mendes, em caráter coletivo, visando à pre-
servação ambiental e a geração de renda as famílias. Foram reflorestados 28 hectares de área de reserva 
legal, sendo um hectare por lote. 

As principais atividades desenvolvidas nestes assentamentos são pecuária leiteira e agricultura, voltada 
principalmente ao plantio de hortaliças, destinada aos Programas de Alimentação – Fome Zero, e meren-
da escolar e também destinada à subsistência das famílias assentadas.  A implantação do SAF permitiu a 
diversificação da produção, além da inserção do cultivo de espécies frutíferas, ainda pouco expressivas 
nesta região. O tempo de implantação do projeto foi de 21 meses, com manutenção periódica da área por 
tempo mínimo de 2 anos. Para implantação e manutenção do projeto, foram adquiridos insumos (mudas, 
adubo orgânico, calcário, termofosfato e sementes) maquinário agrícola e implementos (trator, carreta de 
madeira, carreta tanque, arado, sulcador, grade niveladora, recadeira costal, esparramadeira de calcário) e 
um caminhão.

Valores (R$):
PDRS 588.055,09

Contrapartida 96.658,95
Total 684.714,04

Parceiros:
Instituto BioSistêmico – IBS

Destaques e principais ganhos:
• Recuperação ambiental de 28 hectares de áreas de reserva legal;
• Diversificação da produção;
• Comercialização de produto do SAF em mercados institucionais (PAA e PNAE) e não-institucionais. 
• Estruturação administrativa da associação;
• Motivação e união dos agricultores.

Aprendizados:
• Conhecimento sobre a rotina de trabalhos em projetos associados ao setor público (documentação; lici-
tação; etc);
• Contato com os sistemas agroflorestais e com o manejo agroecológico.
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ASSOCIAÇÃO ENTRE AMIGOS – ASSENTRA

Nome do Projeto: 
Implantação do SAF no projeto de Assentamento Chico Mendes

Localização (município): Araçatuba

Número de envolvidos: 40

Área de SAF: 40 hectares

Principais produtos:
Manga, pinha, caju, coco-anão, goiaba, acerola, seringueira, abóbora, 
mandioca e feijão guandu

Breve descrição do projeto: 
A Associação dos Pequenos Produtores Rurais Entre Amigos, juntamen-
te com seus associados, promoveu a implantação de reflorestamento 
por meio de SAF, em áreas de reserva legal vinculadas aos lotes de ex-
ploração agropecuária, visando a preservação ambiental e o incremen-
to de renda das famílias. Foram reflorestados, em sistema agroflorestal, 
40 hectares de reserva legal no Assentamento Chico Mendes (um hec-
tare por beneficiário). As principais atividades desenvolvidas são pe-
cuária leiteira e agricultura de subsistência, voltada principalmente ao 
plantio de hortaliças, destinada aos Programas de Alimentação Fome 
Zero. A implantação do SAF permitiu a diversificação da produção, 
além da inserção do cultivo de espécies frutíferas, pouco expressivas 
na região. A implantação do projeto demorou 15 meses, com manu-
tenção periódica da área por no mínimo 2 anos. Para a implantação 
e manutenção do projeto, foi feita a compra de maquinário agrícola e 
implementos, tais como trator, roçadeira, carreta, grade, perfurador de 
solo, carreta tanque, sulcador, arado, pá carregadeira, distribuidor de 
calcário, máquina para plantio de mandioca, roçadeira costal, além de 
materiais para isolamento da área, como lasca, esticadores e arame.

Valores (R$):
PDRS 599.740,97

Contrapartida 162.259,0
Total 761.999,97

Parceiros
Instituto BioSistêmico – IBS

Destaques e principais ganhos:
O principal ganho foi a recuperação ambiental de 40 hectares de áreas 
de reserva legal, as quais, anteriormente, eram apenas pastos degra-
dados.
Aprendizados:
•  A associação vivenciou a experiência em trabalhar com projetos no 
setor público.
•  Foi o primeiro contato com agroecologia e sistemas agroflorestais 
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A P Ê N D I C E

ASSOCIAÇÃO CULTURAL E ECOLÓGICA PAU BRASIL

Nome do Projeto 
SAFeirão Legal Agroecológico: produção e comercialização justa e ambientalmente correta na agricultura 
familiar

Localização (município):Ribeirão Preto

Número de envolvidos:25

Área de SAF:  10,5 hectares

Principais produtos:
Abóboras, milho, mandioca, hortaliças, banana, amora, abacate, limão, lichia, manga

Breve descrição do projeto: 
Localizado no município de Ribeirão Preto, o Assentamento Mario Lago está em área de alta vulnerabili-
dade ambiental (área de afloramento e recarga do Aquífero Guarani). Devido aos passivos ambientais da 
área, um Termo de Ajustamento de Conduta foi firmado entre o Ministério Público, o Incra e os assenta-
dos, definindo que 35% da área do assentamento seria destinada à reserva legal, devendo ser utilizada 
coletivamente, de acordo com a legislação ambiental existente, de forma a proporcionar renda às famílias 
assentadas, de forma sustentável.

No projeto em tela se previu a recuperação de 10,5 hectares utilizando sistemas agroflorestais, for-
mando corredor ecológico entre dois fragmentos de mata nativa de tamanho e fitossociologia bastante 
significativos para o município.

A agricultura agroecológica e mais sustentável sempre foi tratada e priorizada pelos beneficiários. 
A aquisição de alguns equipamentos e veículo auxiliaram a cooperativa de mulheres na gestão da ope-

rativa e acesso ao mercado.
Os beneficiários diretos foram 25 famílias de agricultores familiares organizados em cooperativa. 
O tempo de execução da proposta foi de dois anos, e deve se sustentar ao término da intervenção. 

Valores (R$):
PDRS 420.000,00

Contrapartida 42.325,00
Total 462.325,00

Parceiros:
Cooperativa Mão na Terra e a organização não governamental Estação Luz Espaço de Tecnologias Sociais

Destaques e principais ganhos:
Formação da Cooperativa Mãos na Terra, constituída por mulheres assentadas do Assentamento Mário Lago.
Desmistificação do papel da Secretaria do Meio Ambiente como um agente meramente fiscalizador ou 
burocrático, passando a ser um parceiro do projeto.

Aprendizados:
O maior aprendizado foi o diálogo entre o tomador de recurso, as beneficiárias e a gestão do projeto 
(CBRN/SMA). A execução do projeto se deu entre uma organização não governamental ambientalista e uma 
cooperativa de agricultoras. No tocante à implantação do SAF, um lado tinha uma visão mais conservacio-
nista e outro mais produtivo, e por meio do diálogo se chegava a um consenso.  

h
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